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EDITAL DE CONCORRÊ CIA N9 CEOOS/2O24

PROCESSO ÂoMl lSTRÂT|VO ile OOO3,r.2024O805/OOO1-84

Toma-se público que o(a) PreÍeitura Municipal de Crdteús, por meio do(a) Agente de
Contratação, realizará licitação, na modalidade Concorrência, na forma eletrônica,
nos termos da Lei no 14.133, de la de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e,
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessáo pública: 21 de noyembÍo de 2024
HoráÍio da sessâo públlcar O9:OO
Critério de iulgamênto: Menor Preço por Lotc
Modo dê disputa:AbeÊo e fechado
Llnkrcompras,m2atecnologia.com.br

r. DO OBTETO
1.1. O ob.ieto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantâjosa para
CONTRÂTAÇAO DE EMPRESA ESPECIAUZADA NOS SERVIçOS DÊ ASSESSORIA E
CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO COM ACOMPANHAMENTO, ORIENTAçÃO E
ORGANIZAçÁO DOS PROCESSOS E FLUXOS DO GOVERNO MUNICIPAL PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
CRATEÚS-CE., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos,

1.2. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lotê,
observadas as exigências contidas neste Editâl e seus Anexos quanto às
especifi caçõês do objeto.

2. DA DESPESA Ê DOS RECURSOS ORçaME +ÁRiOS

2.1. As despesas decorrentes da execução do objeto demandado, objeto da
contratação onerarão a dotação orçamenláÍia 3232-27.122-OO3'l -2-064 -
MANUTENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA,
no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
.lurÍdica, R$ 45.200,00 (quarenta e cinco mil, duzentos Íeais);
1111.20,122.0037.2.056 - MANUÍENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE NEGOCIOS RURAIS, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, R$ 53.280,00 (cinquenta e três mil,
duzentos e oitenta reais); 0808.12.122.0037.2.034 - MANUTENCAO DAS
ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO, no(s) elemento(s) de
despesa(s): 33903900 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica, R$ 95.600,00
(noventa e cinco mil, seiscentos reais); 3131.04.122.0037.2.081 - MANUTENCAO
DAS ATIVIDADES GERIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO ADMINISTRATIVA,
no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica, R$ 68.040,00 (sessenta ê oito mil e quarenta reâis);
O4O4,O4,I22.OO37,2.004 . MANUTENCAO DAS ATIVIDADES OA PROCURÂDORIA
GERAL DO MUNICIPIO, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, R$ 45.200,00 (quarenta e cinco mil, duzentos reais);
2A2B.OA,I22.OO37,2.076 . MANUTENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA
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Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, R$ 8L560,00 (oitenta e um mil,
quinhentos e sessenta Íeais): 4242.23.69f.0491.2.140 - MANUTENCAO DAS
ANVIOADES GERAIS OA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONOMICO
TECNOLOGIA E EMPREENDEDORISMO, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 -
Outros Sêrviços de Terceiros - Pessoa Juídica. R$ 45.200,00 (quarenta e cinco mil,
duzentos reais); 1010.04.122.0037.2.053 - MANUTENCÁO DAS ATIVIDADES GERÂ|5
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRÂESTRUTURA, no(s) elemento(s) de despesa(s):
33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica, R$ 86.600,00 (oitenta ê
seis mil, seiscentos Íeais); 2020.18.122.0037.2.066 - MANUTENCAO DAs
ATIVIDAOES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, no(s)
elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica, R$ 55.1io,Oo (cinquenta e cinco mil, cento e vinte reais);

0202.04.722.0031.2.002 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES GERÂIS DO GÂBINETE

DO PREFEITO E VICE PREFEITO, no(s) elemento(s) de despesa(s):33903900 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa lurídica. R$ 48.200,00 (quarenta ê oito mil, duzentos
rêais): 0909.10.12 z.oolt.z.ti+ - MANUTENCÂo DAs ATIVIDADES Do FUNDo

uuruíêtpel oe SluDE, no(s) êlemento(s) de despesa(s): 33903900 - outros serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, R$ 94.520,00 (noventa e quatro mil, quinhentos e
vinte reais); :+:+.0+.rig.oogl.2.o87 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS DA

secnEranÍa MUNtctpAL DE PLANEJAMENTo E GEsrAo DAs FINANcAS, no(s)
elemento(s) de despesa(s): 33903900 - outros Serviços de Terceiros - Pessoâ

,urídica, ii 67.520;oO (sessenta e sete mil, quinhentos e. vinte reais); , do
ôrçamento vigente, observado se for o caso, o princípio da anualidade'

2.2, o valor global máximo êstimado desta despêsa importa êm RS

786.040,00 (se,-tecentos ê oitenta ê sels mil e quarenta reais) e o valor
máximo unúário estimado por item é aquêle dlsposto na Planilha
Orçamêntária Reíbrênclat, paÉê integrante deste êdltal'

3. DA PARÍICIPAçÃO NA LICITAçÃO
3,L. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja

compatÍvel càm o ooleto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular iunto ao provedor do sistema.
g.ã. a âotenção do benefício a que se refere o ifem anterioÍ fica limitada às

microempresás e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realizaçáo dô licitaçáo, ainda não tenham celebÍado contratos com a Administração
Pública cujos valorês somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transâções
efetuadas em seu nome, assume como 6rmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do prôvedor do sistema ou do ór9ão ou entidade promotora da
licitaião por eventuais danos decorrentes de uso indevido das cÍedenciais de
acesso, ainda que Por terceiros.
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrâis na platâforma e mântê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
;egistros táo iogo identifique inconeção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.5, A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33
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pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nP

14.133, de 2027, paÍa o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fÍsica e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei complementar nc
123, de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitâção:

3.7.1. aquele quê não atenda às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

Íísica ou juídica, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

3,7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração
do proieto básico ou do projeto exêcutivo, ou êmpresa da qual o autor do projeto
seiá di;igente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por
ce-nto) Oã capitãl com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários
á.7.4. pessoa física ou lurídica que se encontre, ao tempo da licitaçáo'

impossibilitadã de participar dà ticitação em decorrência de sanção que lhê foi
imposta;

3,7-5. aquêle que mantenha vÍnculo de naturezâ técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com diÍigênte do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que dêsempenhe função na llcitação ou atue na

fiscalização ou na gesláo dà contrato, ou que deles sejâ cônjuge, companheiro ou
parente ãm linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3,7-6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei

ne 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou.iurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condônada judiciâlmentê, com trânsito em iulgado, por
ãxploração de trabalho infantil, pôr submissão- de trabalhadores a condiçóes
anãlogai às de escravo ou por contratação dê adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista;
3.7.8. agênte público do ór9ão ou entidade licitante;
3.7.9, pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.10. Organizâções da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP'

atuando nessa condiçào;
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do ór9ão ou entidade-contÍatante, devendo
ser observadas as situaçóes que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercÍcio do cargo ou emprego, nos termos da legislaçáo que

disciplina a matéria, conforme § lq do art. 9e da Lei ne L4.L33' de 2027.

3.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, fÍsica ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da saáção a ela aplicada, inclusive a sua controladoÍa, controlada ou

coligada, desde quà devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a

condução dà contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos
projetos e a empresa a que se refeÍem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderáo participar no

àpóio aas atividades de planejamento da contratação, de execução da licitaçáo ou

3.6, Será concedido tÍatamento favorecido para as microempresas e emp
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3.11. Equiparam-se aos autores do projêto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico.
3.12. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
pÍojeto executivo, nas contrataçôes intêgradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execuçáo,
3.13. Em licitações e contrataçóes realizadas no âmbito de projetos e programâs
parcialmente financiados por agência oficial de coopêração estràngeira ou por
ôrganismo financeiro internacionâl com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou iurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarôda inidônea nos
termos da Lei ne 14.133/2021.
3.14. A vedação de que trata o item 3 7.8. estende-se a terceiro que auxilie a

condução da- contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4. DA d?RESE TAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMEiITOS DE

HABILITAçAO
4.1. Na prêsente licitação, a fâse de habilitação sÚcederá âs fases de âpresentação
de propostas e lances e de julgamento.
4.2. oi licitantes encaminharáo, exclusivamente 'por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o pÍeço , confoÍme o critério de iulgamento adotado neste Edital, até
à dàta e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneâmente os documentos de habilitaçáo e a proposta com o preço,

observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital.
4.4. No câdastramento da pÍoposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:

4.4.1. está cientê e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instÍumento convocatório;

4-4.2. náo emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e náo emprega menoÍ de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a

iartir oos 14 (quatoze), na condiçáo de menor aprendiz, nos termos do inciso xxxll
do art. 7' da Constituição Federal;

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. le e no
inciso lll do art. 5e da Constituição Federal;

4.4.4, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ns

8.213, de 1991.
4.5. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno poÍte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que

de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públi
órgáo ou entidade.

o
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2006, estando apto a usufruir do tratômento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1e ao 3e do art. 4e da Lei ne 14.133, de 2021.

4.5.1. no item êxcluslvo parâ partlclpaçáo de microempÍ€sas ê
êmprêsas de pequêno poÊê, a assinalaçào do campo "náo" lmpedlrá o
prossegulmento no ceÉame, para aquelê item;

4,5.2. nos itens em que a participaçáo não Íor exclusiva paÍa microemprêsas
e empresas dê pequeno porte, a assinalaçáo do campo "náo" apenas produzirá o
efeito de o licitante náo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar ne 1.23, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
4.6. A Íalsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.5 suieitará o licitante
às sançóes previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e neste Edital.
4,7, o licitante deverá aplesentaÍ no momento da aprêsentação da
pÍoposta comprovante do recolhimento dê quantla a título de garantia dê
proposta correspondênt€ a 10Á (um Por Gênto) do Yalor êstimado da
licitaçáo;
4.7.1-A garantia de manutenção de proposta deverá seÍ recolhida das seguintes

formas:
l- cauçáo em dinheiro ou em títulos da dívida pÚblica emitidos sob a forma

escriturà|, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçáo e de custódia

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,

conforme definido pelo Ministério da E€onomia;
ll - seguro-garantia;
lll - fiançâ bancária emitida por banco ou instituiçáo 6nanceira devidamente

autorizada a operar no País pelo Bônco Central do Brasil.

lV - título de capitalização custeado por pagamento Único, com resgate pelo vâlor

total.
No caso de prestaçáo de garantia de manutençáo de proposta em dinheiro, deverá

ser apresentado, comprovante de depósito identificado no valor acima estipulado

na seguinte conta:

BANCO DO BRASIL S.A
AG:0237-2
CONTA: 5452-6; ou

cumpre os requisitos estabelecidos no art.3'da Lei Complementar ne 1 e

cAtxA EcoNôMtcA FEDERAL

AG: 0747
CONÍA: 101-6.

4.7.2- A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de I0 (dez) dias

úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada

fracassada a licitação.
4.7.3 - lmplicará execução do valoÍ integral da garantia de proposta a recusa em

assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação'

o
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de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública.
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentaçáo da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10. seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licjtantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de Iances.
4.U. Caberá ao licltante interessado em paÊiclpar da llcltação
acompanhar as operaçóes no sistêma eletrônico durante o procêsso
licitat'ório e se responsábllizar pelo ônus decorrentê da perda de negóclos
diante da inobservâncla de mensagêns emitidas pela Admlnistraçáo ou de
sua desconêxáo.
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

s. oo pneencxluErmo DÂ PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes camPos:

5.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
5.1.2. MaÍca, quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabÍvel;
5.1.4. Descrição do obieto, contendo as informaçôes similares à especificação

do Termo de Referência;
5.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante'
5.3. Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos opeÍacionais, encargos
previdànciários. traOãlnistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execuçáo do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, qua,nto na etapa de lances,

ieráo dà eicluslva ÍesPonsabilidadê do licitantê, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteiação, sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
i.S. Se o rêgime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
p"rc"r,truit íariáveis, a cotaçáo a<iequada será a que corresponde à média dos

eÍetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6. lndepêndentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
p"!"."ntã serão retidos na ionte os percentuàis estabelecidos na legislação
vigente.
5.7. A 

"present"çáo 
das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelai contidas, em conÍormidãde com o que dispôe o Termo de
neierência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

uiãntitios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição'
5.8, O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese dea

Rua Galerla Genlll Càrdo50. nr 20, centÍo, CEP:63.7o0-000
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4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecid
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regência de contrataçóes públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.L0. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administrãção por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunâl de Contas e,

àpós o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
pÍazo parc a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do inciso lx do art. 71 da Constituição Federal, ou condenaçáo dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
ârário. caso verificada a ocorrência de superfaturàmento por sobrepreço na
execução do contrato.

6. DA ABERTURÂ DA sEssÃo, clásslFlcAçÂo DAs PRoPosras E

FoRMUtrçÃo DE LÂNcEs
6.1. A abertura da prêsente licitação dar-seá êm sessáo pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
ÀaUititáçao, quandà for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessão pública.
6.3. o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagêns entre o
Agente de Contrataçáo e os licitantês.
6.14. lni.iud" a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valoí consignado no registro.
6.5.O lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observôndo o horário fixado
para abertura da sessão e as regrâs estabelecidas no Edital.

à.2. o licitante somentê poderá oferecer lance de valor inferior âo Último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
6.8.0 intervaio mínimo de diferença de valores ou percentuais eátre os lances, que

inaidirá tanto em relação aos lanées intermediários quanto em relação à pÍoposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 20,00 (vinte reais)
d.9. O ticitante poderá, uma única vê2, excluir seu último lânce ofertado, no

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível.
6.9.1. Náo excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviaÍ alerta ao

agente de contrataçáo para que o mesmo adote as providências cabíveis'

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado'

6.11. Será adotado para o envio de lances na conconência eletrônica o modo de
àisfuta'aarnfo E FECHADo", em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance final e Íechado.
6.11.1.4 etapa de lances da sessáo pública têrá duração inicial de quinze

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período- de têmpo de até dez minutos,
aleatoriamenté deteririnado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepçáo de lances.
6.11.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistemô abrirá

oportunidade para que o autór da oferta de valor mais baixo e os das oÍertas com

o
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preços até dez por cento supeíores àquela possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos,o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item, poderão os autores dos melhoÍes lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.11,3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etâpa fechada, para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.
6.1l.4.Dêfinida a mêlhor proposta, se a diferença em rêlação à proposta

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5olo (cinco por cento), o agente de

contrataçáo, auxiliaclo pelá equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definiçâo das demais colocaçôes

O.ff.S.lpOs o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresêntar lances intermediários.

6.11.6.Serão considerados intermediários os lances:

| - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de
julgamento de maior lance;

ll - iguais ou superiores ao menor 1á ofertàoo, quando adotados os demais
critérios de iulgamento.
6.12. Após o têrmino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenaiá e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13. Não serão àceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalêcendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
6,14. Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante

6.15. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa
iompetitiva da concorrência, o sistemalletrônico poderá permânecer acessível aos

licitantes para a recepçáo dos lances.
6.16. Quândo a dêsconexão do slstema eletrônlco para o agente dê
contratàçáo pêtlsistir por tempo superior a dez mlnutos, a sessão pública

será suspinsá e Íeiniciàda somànte após decorridas vinte e .quatro horas da

comunicação do fato pelo âgente de contratação aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgaçáo
6.17. Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresâs e
empresas de pêqueno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

veÍificação aó porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
oróoria ãs microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo

à cômparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificâdas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

ârts.44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006.
6.18,1. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de

pequeno porte que se encoàtrarem na Íaixa de até 10% (dez por cento) acima da
ineitror piopostá ou melhor lance seráo consideradas empatadas com a primeira

colocada.

Rua GdleÍiô Gentil Cardoso, ne eO, c€ílÍo. CEP:6f.700-000
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6,18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo dê 5 (clnco) mlnutos controlados pelo
slstêma, contados após a comunicação automática para tanto,

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelêcido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele inteÍvalo de 10% (dez por cento), na ordem de classmcaçáo, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18,4, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
micÍoempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos inteÍvalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta'
6.19. 5ó poderá havêr empate entre ProPostas iguais (não seguldas de
lances), ou entra lances linals da lase lechada do modo de dis9uta abê'to
e íechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
dêsêmpate será aquele previsto no art. 60 da Lei ne 14.133' de 2021, nesta ordem:

à.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão

apresentar nova proposta em ãto contínuo à classíficação;
6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para eÍeito de
àtesto de cumprimento de obrigaçóes previstos nesta Lei;

6.1,9,1.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens
e mulherês no ambiente de trabalho, conforme regulamento:

6.19.1.4. desênvolvimento pelo licitante de ptograma de integrÍdade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

6,19.2. Persistindo o empàte, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou-distrital licitante
ou, no caso dã ticitação realizada por órgão ou entidade de MunicÍpio, no território
do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. empresôs brasileiras;
6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no PaÍs;
6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos teÍÍnos

da Lei ne 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do prlmeiro colocado permanecer acima do preço máximodefinido para a
contratação, o agente de contratação poderá negociar condiçóes mais vantajosas,
após definido o resultado do iulgamento.

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a

ordem dê classificáção inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório-

o
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6.2íJ,4. O agente dê contrataçào solicitará ao llcitantê ma
classiffcado que, no prazo de 02 (duas) horas, enyle a proposta adequada
ao últlmo lance ofertado após a negociaçáo reallzada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementaÍes, quando necessários à
confirmaçáo daqueles exlgidos neste Edital ê já apresentados.

6.20.5. É facultado ao agente de contrataçáo prorrogar o prazo estabelecido,
a partir de solicitação fundamentada feita no chât pelo licitante, antes de findo o
pÍazo.
6.21. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de
aceitação e iulgamento da proposta.

7. DA FÂSE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o
licitante provisoriamente clâssificado em primeiro lugar atende às condições de
participaçáo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ns 14.133, da 2021,
iegislação correlata e no item 3.7 deste Edital, especialmente quanto à
exlstência dê sançáo que impeça a paÊiclpaçáo no ceÊamê ou a futura
contrataçâo, m€diante a consulta aos segulntes cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fomecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEls), mantido

pela controladoria - Geral da Uniáo,
https://www. portâltra nsparencia. gov.brlsancoes/ceis; ?

ordenarPor=nome&direcao=asc; e
c. Cadastro Nacional de Êmpresas Punldas (CNEP), mantido pela

Controladoria-Geral da União,
https://www.portaltranspa[encia.gov.brlsancoes/cnep?
ordena rPor=nome&direcao=asc.
7,2. A consúita aos cadastros sêrá reallzada em nome da pessoa física ou,-
em caso dê pessoa jurídica, da empresa foÍnêcedora e também de seu
sócio majoritárlo, por torça da vedaçáo dê que trata o aÉ. 12 da Lei n'
8.429, de 2 de ,unho de 1992.
7.3, Caso conste na Consulta de Situâção do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o ãgente de contrataçáo diligenciará para verificar,se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas.

7.3.L, A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societáíos,
linhãs de foÍnecimento similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificaçáo.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
inabilitado, por Íalta de condição de pârticipação.
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitaçáo.
7.5. caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento Íavorecido às ME/EPPS, o agente de contratação
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste
Edital.
7.6. Verificadas as condiçôes de particiôaçáo e de utilização do tratamento
favorecido, o agente de contrataçáo examínará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

o
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7.7. Será desclassif,cada a proposta vencedora que
7.7.1. contiver vícios insanáveis;
7,7.2, n:ao obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

ReÍerência;
7.7.3. apresentar preços inêxequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administraçáo;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidâde das

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Administraçáo, no entanto esta Administraçáo rêconhece a preocupação quanto à

possibilidade de propostas com descontos superiores a 25 implicarem a não

entíega ou execuçâo do obieto conforme acordado. O inciso lll do artigo 1l da Lei

na 14.133/2021 estabelece, como um dos objetiVos do processo licitatório, evitar

contratações com pÍeços manifestamente inexequÍveis, sêm fixar, contudo. um

critério estável, segundo o qual possa ser alcançável os parâmetros para que uma

proposta possa ser considerada inexequível.Tal abordagem é essencial para

garantir a competitividade e assegurar a escolha da oferta que melhor atenda aos

interesses da Administraçáo Pública, e conferir eficácia aos princípios da

impessoalidade, moralidade, publicidade, do julgamento objetivo, da segurança
jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, norteadores

dos processos licitatórios e contrataçóes administrativas.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será

considerada após diligência do agênte de contratação, que comprove:
7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

oferta.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a êmpresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global êstimado do objeto licitado tenha sido decompost€ em
seus respectivos cuatos unitários por meio de Planilha de custos e Formação de
ireços eiaborada pela Administraçáo, o licitante classificado em primeiro lugar será

coníocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados âo valor final da sua proposta, sob pena de náo aceitação da proposta'

7.11. Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a

desclassificaçáo da proposta. A planilha poderá' ser aiustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haia maioração do preço.

7.11.1. O ajuste de que tÍatâ este dispositivo sê limita a sanar erÍos ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

7.11,2, considera-se erro no preenchimento àa planilha passível de correção
a indicação de recolhimento de impostos e contribuiçôes na forma do Simples
Nacional, quando náo cabível esse regime.

B. DÂ FASE DE HABtLtraçÁo
8.L, Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a càpacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão

o

o

RuB Gàter;a Genlil Cârdoso, nt 20, cênlÍo. CEP: 65.700-000
CNPJ: O?.982.03610001 67



HCRATEÚS\<#/ PrlÉFEIIUIA ltluxlC|PAL

o

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurÍdica, fiscal, social
e trabalhistâ e econômico-financeira, poderá ser substituÍda pelo registro cadastral
de fomecedores.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País, as exigênciâs de habilitação seráo atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que náo funcione
no País, iara fins de assinatura do contratos, os documentos exigidos para a
habilitaçãà serão traduzidos por tradutor juramentado no P9Ís 9 apostilados nos

termos ào disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que

venha a substltuí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia.
8.51 os documenios exigidos para fins de habilitaçáo poderão ser substituÍdos por

àãisüà caaast.at emitiáo poi órgão ou entidade pública, desde que o registro
te;ha sido feito em obediência ao disposto na Lei ne 14 133/2021'
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos

ãquisitos de habilitação, e o declarante responderá pela- 
-vêrãcidade 

das

inlàimaçóes prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei ne 14 1332021)'
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçâo. a
declaração de que cumpre âs exigências de reserva de €argos para pessoa com

aenciêntia e para reabiiitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
noÍmas específicas.
8.8. O aicitante dêverá aprêsentar, sob pena de dêsclâsslficaçáo'
declaraçáo de que suas Propostas econômlcas- Gomprêendem a
lnteoralidade dos custos paia àtendimento dos dlreltos trabalhlstas
asselurados na constituiçáo Fêderal, nas leis trabalhlstas, nas nonnas
infraÍ"gats, nas convençó€s col€tlvas de trabalho e nos termos dê
ajustaÃento de conduta vlgentes na data de entrega das propostas'
8:9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores,

nos documentos por ele abrangidos.
8.9.1. Somente haverá a necessidade dê comprovação do preenchimento de

reouisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

hàüver dúvida em relãção à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir.
g.io. É Oe responsàbilidade do licitante conferir a exatidáo dÔs seus dados
cadastrais no Registro Câdastral de Fornecêdores e mantê-los atualizados junto âos

Oigãoi 
-."tpontíreis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

coireção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçáo ou aqueles se

tomem desatualizados.
8,10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar

desclassificaçáo no momento da habilitação.
8.11. A verificaçáo pelo âgente de contratação, em sÍtios êletrônicos oficiais de

órgãos e entidaàes emissoies dê certidões constitui meio legal de prova, para fins
de habilitação.

8.11.1. Os documentos exigldos parâ habilltaçáo que náo esteiam
contemptados no Rêglstro Cadestral de Fomecedores serão enviados Por
melo db sistema, em formato dlgltal, no prazo de 2 (duas) horas,

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ne 14.
202t.

o
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8.11.2. Na hipótese de a fase de hâbilitaçâo antecedeÍ a fase de apresentaçáo de
propostas ê lances, os licitôntes encaminharão, por meio do sistema,
simultaneamente os documentos de habilitaçâo e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto.
8.12. A verificaçáo no Registro Cadastral de Fornecedorês ou a exigência dos
documentos nelé não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.12.L- Os documentos relativos à regularidade fiscal quê constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apênas do licitante mais bem classificado'

8.12.2. Respeitada a exceçáo do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habiliiaçáo anteceder as fases de apresentaçâo de
propostas e lances e de iulgamento, a verificação ou exigência do presente subitem
ocorrêrá em relação a todos os licitantes.
8.13. Após a entrega dos documentos parâ habilitação, não será permitida a

iuuititriçao ou a apiesentaçào de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para:

8.13.1. complementaçáo de informaçõàs acerca dos- documentos já

upr.r"ntiJát pelos'licitantesi desde que necessária para apurâr Íatos existentes à

época da abertura do certame; e
8.13.2. atualização de documentos cujâ validade tenha expirado após a data

de recebimento das Propostas;
8,14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá

iunur 
"trot 

ou falhas, que não alterem â substância dos documentos e sua validade
iuríoica. mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos'
ãtribuindo-lhes eflcácia para tins de habilitação e classificação
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o

agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente'
nã ordem de classiÉcação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente

edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.
8.16. Somente seião disponibilizados paÍa acesso público os documentos de
Àaoifitaçaà Oo licitante cuià proposta atenda ao edital de licitaçáo, após concluídos
os procêdimentos de que trata o subitem anterior.
f.i7. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempres-as e das

empresas de pequeno porte somente será exigida para êfeito de contratação, e náo

como condiçáo para pârticipação na licitação.
8.18. Quanào a tase de habilitação anteceder a de julgâm€nto.e.iá tiver sido
ãnãrrãd", não caberá exclusão d-e licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento'

prorrogável por igual peíodo, contado da sollcitação do
contrataçáo.
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9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso reÍereÍite ao julgamento das propostas, à habilitação
ãu inaoilitaião'oe licitantes, à anulação ou ievogação da licitaçáo, observará o
disposto no art. 165 da Lei ne 14.133, de 2021.
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitaçáo ou inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusão;
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9.4, Os rêcursos deverão ser êncaminhados em campo pniprio do sistema'
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisáo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos,
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7. O prazo paÍa apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será dé 3 (trés) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação
da interposiçáo do recurso, assêgurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'
9.9. O acolhimento do recurso invâlida táo somente os atos insuscetÍveis de
aproveitamento,
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrônico compras.m2atecnologia.com br.

10. DO COirrRÂTO
10.1. Após a homologaçáo da licitação, em sendo realizada a contrataçáo, será

firmado Contrato.
10.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) diãs úteis, contados a partir da

ãutã o" tru convocação, para aisinar o contrato, sob pena de decair do direito à

contratação, sem preiuízo das sanções pÍevistas neste Edital.

fO,Z.f. ó prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
perÍodo, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração'
10.3. Na assinatura do contrato, sêé exigida a" comprovação das condições de
habilitaçâo consignadâs no edital, que deverão ser mantidas pêlo licitante duÍante a

vigência do contrato.
10.3.1. Na hipótese de irregularidade. o contratado deverá regularizar a sua

situaçáo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades pÍevistas no edital.
10.4. A Minuta do Contrato a ser firmado entre a Administração e a licitante
vencedora, constitui parte integrante deste Edital - ANEXO ll, sendo que nela

encontram-se definidas e especificadas todas as regras e condições da contratação,
inclusive, regras dê mediçáo, condiçõês de pagamento dos serviços executados.
critérios de reajuste, penalidades contratuais e condições de recebimento.
10.4.1. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçôes de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a
nota de empenhõ, â Administraçáo, sêm prejuízo da aplicaçáo das sançóes das
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, nos termos do § 2s do art. 90 da
Lei ns 14.133 dê 1a dã abril de 2021, poderá convocar outro licitante, respeitada a
ordem de classificação, pàra, após a comprovação dos rêquisitos pâra habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a

negociâção, assinar o contrato.
10,4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
o cronograma de execuçáo será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

9,3,2, o Wazo para apresentação das razões recursais será iniciad
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

Rua Galeria Gentil Càrdoso. n" 2o, centrô. CEP:63.700-O0O
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10.4.3. Ao longo de toda a execuçáo do contrato, o contratado deverá cum
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas dê cargos previstas em
ou$as normas específicas, nos termos do art. 116 da Lei 14.133/2021.

11. DÂ GÂRÂ]'ITIA CONTRÂTUAL
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual

12. DAS II{FRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES
12.1. Comete infração administÍativa, nos têrmos da lei. o licitantê que, com dolo
ou culPa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou náo
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de
contrataçáo/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorÍência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

12,1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

12.1.2,2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;

12.1.2.3. pediÍ para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

12.1.2.4. âpresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do
Edital;

12.1.3. rião celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem iustificativa, a assinar o contrato ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;

12.1.4, apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitaçáo

12.1.5. fraudar a licitação
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:
12.1.6.1. agiÍ em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.6.2. induzir deliberadamente a eÍro no iulgamento;
12.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art 5s da Lei ne 12.846' de 2013.

72.2. Com fulcro na Lei ne 14.133, de 2027, a Administração poderá, garantida a
prévia deÍesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:

12.3.1. a natureza e a grãvidade da infração cometida.
L2-3.2. as peculiaridades do caso concreto.

o
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12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgáos de controle.
12.4. A multa será recolhida em percentual dê 0,5% a 30% incidente sobre o vàlor
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicaçáo oficial.

12.4.7. Pa.a as infraçóes previstas dos itens 12.1.1 â 12.1.3, a multa será de
O,5o/o a 75vo do ualor do contrato licitado.

72.4.2. Parc as infraçôes previstas dos itens 12.1.4 a 12'1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado'
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para"licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou

náo, à penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias útêis, contado da dãta de sua intimação'
i2.7. a sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicâda ao responsável
em decorrência das infraçôes admlnistrativas relacionadas dos itens 12'1 1 a

ii.r-g,qr"nao não se justifilar a imposiçáo de penalidade mais-grave, e impedirá o
iesponsàvel de licitai e contratar no âmbito da Administração PÚblica direta e

inaireta oo ente federativo a qual pertencer o órgâo ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada âo responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorÍência da prática das infÍaçóes dispostas dos

itens 12.1.4 a 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens

fi.i.f a fz.r.: quelustifiquem a imposiçào dê penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no'
§5o do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021.
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário êm assinar o contrato ou em aceitar ou

i"tiiul. t instrumento equivaleÃte no prazo estabelecido pela. Administração,
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação-
12.10. A apuraaão de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contràtar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por

comissão composta poa (Oois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário pâra, no prazo de

ii (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
ê especificar as provas que pretenda produzir.
12.11. Caberá recurso no prazo de L5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, sé não a reconsiderai no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo

máximo de 2O (vinte) dias úteis, contado do rêcebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsiderôção da aplicaçáo da sanção
de declaração de inidoneidàde para licitar ou contrãtar no prazo de L5 (quinze) dias
úteis, contádo da data da intimàção, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

Ruô Galeriô Gentil Côrdosô, nr 20, çent.o. CEPi 63'70o'000
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12.13. O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do a

.o-

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente,
12.14. A aplicação das sançôes previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação dê reparação integral dos danos causados.

13. DA FISCALIZAçÃO, GESTÃO DO CONTRÂTO, ENTREGA DO OBJETO E AS
CO DTçÕES DE PAGAMENÍO
13.1. As informaçóes alusivas à fiscalização, gestáo do contrato, entrega do objeto
e as condições de pagamento encontram-se especificadas no Termo de Referência.

14. DÂ IMPUGNÂçÃO ÂO EDITÂL E DO PEDIDô DE ESCLARECIMEI{ÍO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Editâl por irrequla.idade
na aplicação do art. 164 da Lei ne 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data dâ abertura do certame.
14.2. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido dê esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderáo ser realizados por foíma
eletrônica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá sêr motivâda pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação.
i4.5. Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

15. DAS DISPOSIçÔES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
L5.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transierida para o primeiÍo dia útil subsequente, no mesmo horário antêriormente
estabelecido, desde que não haia comunicação em contrário, pelo agente de
contratação.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

15.4. A homologaçâo do resultado desta licitação náo implicará direito à

contrataçáo.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão semprê interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesie da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de prepaÍação e apresentação de suas
propostas e a Administração náo será, em nenhum caso, responsável poÍ esses
tusios, independentementê da conduçáo ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nestê Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos

em dias de expediente na Administração.

o
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15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais náo impoftará o
afastamento do licitante, desde que seia possível o aproveitamento do ato,
observados os princÍpios da isonomia e do interesse público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.1.0. O Edital e seus anexos estão disponíveis, nâ íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico
compras.m2atecnologia.com.br.
15,11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes a

ANExo I - Termo de Referência
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

crateús/CE,30 de outubro de 2024

P a
ORDEI{AOOR(Â) DE DESPESAS
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TERMO DE REFERÊNCIA
pRocEsso ADMtl{rsTRAÍtvo Ne oo034.20240805/ooo1-84

1. DAS CONDTçOES GERATS DA CONTRATAçÃO
1.1, CONTRATAÇÃO DE EMPRE5A ESPECIALIZADA NOs SERVIçOS DE

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO COM
ACOMPANHAMENTO, ORIENTAÇÀO E ORGANIZÁÇÃO DOS PROCESSOS E

FLUXOS DO GOVERNO MUNICIPAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO DE CRATEÚS-CE., CONfOTME

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

I,OTE ÚNtCO

AL;ITETí DESCRIç,\O

NOs SERV|çO5

QTD I UND V. UNTÍl-
OE
Etl

CONTROIE

_l
Espetn sÚlços:
Consuidlà ê onentàçó6 de rotinâe .dhinisÜaEvas, llux6 de d6pÉs, o@ntáç6ê§ Ú.nlcas úminrsÜativa§ de contsol.
üándo aprimoãr 6 er!.dlentes rcc6sáÍi6 âó .MEde inteno: . côn§úno.tá n6 nor.,s da lN 0112017 do ÍcÚcE e

pGtendesi . consurtoria dê fmà i!Ínôr .a imÉêmentâçáo e no comprimento .r .omas e equlamênto5 d.
.ontrole inrêmo, vlsãndo à legalidadc d6 atosdê aue rBultêm ha reallzação da d6pê5à, as*gur.r a proleçáo dos ôtivos e a

vêr.cid.de d6 conponentês patnm iâi5, garaÍtú ô ob6eruancia dã validadê, lêqalid.de e rêgulandâd€ das tênsa(óer
prêv€nÍ pÍat.as inêíiriê.tês e .ntenôm'.àt er6, Írãúd6, úalvêÉção. ábusos, d6vr6 e outrãr i

rlô iníorução, gaantir à .reuçáo dos pE.6 ê polfti.asp6sit itàí a ef.á<la da s€sÉo e
Àdhrnistraçáoi . co.suhoriâ adm s6rE os DGêre5 envolvldos ãtinentês do controle 9aÚimonlàl e onênhÇáo no
ã(ômpênhamento e mànúenção dô rmbãÍEto ó6 bên§ móveis € hóvets quê romÉên o pôtrimônD da PREFEmIÂ
MUNrclPÁL DÊ CÂÁÍEUS/CE: . Co@núa ünndo . êfi(áriá dô ge§áo ê garànÜr à qualidade da lnÍomaçáo, gaíanhr ,

I

o
exê.uçáo óôs plac e polÍücãr defnldás p€I. AdhinistEção omp;h€nto ãs ob.gaçõesi ' Conrultoriâ ã(ê..a dê áÓmativo§
de Drotedihêntos e mêtodos pãÊ . Eêstáo ldál no quê lú p.rdnente ao cont olê na Àdministrácão Publrcô: ' oílêntàçãÔ ê
ddnD3nham€nto dã eraboôiáo daquias dê rêquÉiçe5 d€ matíiaG, oriot ção . àcompônhamento do c.dâstro d.
nltenàie, côníomê Étis 6*ãis dê êntràdà . eíd., cottroi€ dê êstocoe, su.dô em ôd€qu.da ordd dê amaz.n.mênto,
.ôn*tu.çào, clastif.àçào . r€giíro de môteíiais, onentàçào e íuxos dê pí4êdimentos e rotinas rêlativàs aB b€ne e

aquisiçe;i . orientaçõas na eraboraéo de potunâr necssáÍias ao c..vole intemoj ' subsidia. o q6tor.om infomaçôes
ruiãoonadàs ao tun<imárento do (dLole mtêmo, a úpl€ devec coletar Úíormàçô5 d6 divclB *tores que osist€ma
está iÉtàlàdo e oÍere.er relàÚrid ebíe 6 contsoles implantados nB depô.tômát6 inr.tu da PÍIETErUAÁ MUfllclPÂL DE

clúTEUs/cE: . sup.ruisão e ã.ompanhâmdo de todas as íar§ do5 pr(essos admmlstrativo5 dê despêes, no sentrdo d€
orlátâr e dirimn dúvld*, ln.luindo côn.ultas dê órátêr prmívo; . Írêina mêntôs t&nl.o_op€ráclônal pêíiódi.Ôr ou s6p'
que r<utsItàdo. a6 serúdoEs qÉ comÊêm a PREFEÍIIJÂÀ MUl,llClPAl DE CnÂTEUsrcE, üs.ndo a oneftação,
i.ômEnhômdto e êr4ucào d6 pd.edimêntos legais, Íh íôma ã zêlar pê|. aualid.dê ê reqdàndàdê na apl'cãção dos
re.uÀos púbti(oç, tomândiô§ ãpt; , êx€.ut r o sií.m d€ côuÚor. r.temr ' visitôs pêriódi.às parà ô.omp.nhamênto do
tuncionameíto do.o.trolê intemo át avés de p.ôí$io.àl té(nl.o qualií..do p.Í. ôcompanharcnto e avôllàçáo d€ resultàdd
com bãse ôá legalidàde dos prú6sí e.otrolê da Pf,ErEIIUiÀ rauxlclpAl DE cÂÁrtusJcE; ' Disp.nibilizaçâo de po6$ionar
devidamente qiatif<ado p!6 auxihâÍ ô rRÉFEÍTUFÁ ltlUNIClPÁt DE cRÁÍtUsrcE nas ôtiüdêdê5 de êlimêntação de d:do5 e
àcompànhaÀe;,to oeEnaial, á55ih rc contrele intso da admln'strãção, com .àr9à horanà de 40h

I
i

I

I

!
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HcnareÚs\{y, PÊEtalrrriÀ r'rurilClPÁL

o

TrLUxos Do Go\€Ât{b ,,íuNrcrpÁil pÁRÁ-
I nÊnóin Ài riiesiroróii ór t 

I

j iniiii;ôôiiúrtiliii --- _l _. r. ._. i ._
EsDeclícôcào: A p.êstâcão dê sêruicos dê à§*ssnà em (druot intêmo, ddêrá .ontêmplàr 6 sêguinte *ryIços. '
Consuhoriã ê oíientaçõês de rotinas àdninistràtivas, íuros de d.sp@s, orientâçô€s técni.as administÉtiv.s d€ .o.úole.
ü<àndo .pnmoar 6 ep€óieites n..65ários aô.mtrole intêmor . conssltorrE nos moldês dà ltl 01/2017 do TcE/cE e
altêEçôá loíerior6; . consultoria de ÍdTa àuilrar na imolem€nlaeáo ê @ dmprimenlo as nomas e íegulàmenlot dê /
.ohtrclê intemo, üsãndo à l.galrdade dG ôtG de aue rdltfr na rêall2ãçáo d. d6F€e, as*gúÉr a Proteçáo d.< arivÉ. a I

vê6cid.dê dos (ôDporentê; patnmoniais, garaniir â obr.ryáncia dá Éüdâdê, leqaÍdade árêqulàndadã dôs transaçOes, '
prêvenÍ Draticae héí.ientes ê anüeconômic.5, ercs, írôudes, óôrveeÉo, âÚes, d6vios ê @tras inadequaçôês,
oosihiltarô elcáclà da ce5tão ê qãràndra quàlidade dõ htoma!ào, gaanÚrà êx<uçáo dG plan6 ê políti.r3 dêhnidas pela
,dminrst6ção: . Cffiultoriã àdmini*ôliE soóÍe 6 pÉess €lNMdG ôtinút6 do cúEote pàEllüÚal c oriútôçao no ,
acomp.nhâmênto e mônutênçáo do tombaBento d6 beÉ móveis ê imdêis cuê tomFoem o p.uknürio dá PREFEITURÂ i

úÚntêipar oe cureusice, ; consultona visando a encá.ra dà qê3tão e gô.ánt!. à q;àlidàdê dá líÍom.çáo, garanü ã i
er«uçáo dos pbnos . polltr.ds defn'das elà Admini<Ea(áo cumúmênto.s ohíiqa(e§. ' Cdsultoria ac(. d. mrmdt'vos i
de ocedime;tos e métôdos oaE . qe.táo l4.l e qE fd pêrbnênre ào controÍê n. ÂdhínisEaçao Publi<ãr ' OntrtôÇào e I
acompanhômento .la elâboE(ão de EU'às dê rêquÚç6e5 dê rurÉiô't dientação e ,<ompannômento do <adasl'o de I
mate.iais, coníomê noras ri*áis d€ ê;trada e eída, çóntrok de eíoque, guardà êm adêquadà ôÍdêm dê ômazênamenro. i
.úaBã(áo, clàsificação e rêqiío de materiôls, onentô(ão ê nuxos de pocedrmentos ê rctinãs Elâtjvas aos bens ê l
aquieçõ;: ' odêntàçõê nà elÀLúraçáo de portárias E.tsárias ao .dtble int@j ' SuBrdrar Ô oed.r .oD j.fomãçõé i
reiôcúãdà5 ao tum6nàm.íto do cútroh inlmo. Á emprêsa deverã tor.etar lnÍÔmaçô+s dG óite!6 Ftor6 que o sisrêmà i
êstá iGtàrêdo ê oíêrerer rclatórios ebíê os conÚoles implantadc nos d€pàn.mêntos inte@ da PREfEITUFÁ r'luNlcrPAL OE :

CRÁTEU5/CEi . SlpeNisão e acompanhàmúto dê todôs ôs ràses dos pcess admini5kâhvos de d6pesas, no s.tido de i
dHtár e dr.ri dúvidà.,.n<lulndo.o6unôs de cããl.r pl!@Lao: ' Tr6námúlo\ t*n(@PeãoonJ pênódkos.! 3ehp'ê i
que requi<it do, à6 çMdorú o@ .omÉem d PREÍ| IIuRA MlJNlclPAl oÊ CRÀTIU9/CE, üsándo a orient.(áo, i
àcmoa;t ,Elo ê e^êucào dos D,«edi@nlos lêsàis, de lma. /eràr Élà q@lüade P Fsuraridôde @ ôpli.açao dos '
r{J;os dib[-os. rona.do.or dDto' a êie.úd o Srstem. de c,nsoie lnremo. ' vNttrs p.n(íi.as prr. ãrmpàÊr'dmeáto do I

tuncionâÀenro do .ont ole 
'.temo 

atràvés de oÍol5sçmãl r&ilo quôlifiodo pâra acomBnhamento ê avaliâção dê Íetultàdos i
com bê5e nà l€g.rdôde dG prne5 e <onvol. d. PREFÉIIURÁ llUNlClPAf D€ CÂÁTEUíCE: ' Oispon,bilizáção de p.ofi$lonal i
deúd.m.nte q;alificàdo prà Juxjtiar a PREFEÍrUÂÁ t{uNlclPAL oE CÂÁÍÉusrcE .Js ãtiüdad6 de àlimentâçào d€ dadot . I
acmp.íhám;to gêÍen.ial, a5sim no .otrcl€ intmo da Âdhinittruçáo @m ca.gà hor.ria de 40h I

fcorrnnraç,Ão oE- E'.IPRE

I

E COIiISULÍORIA Eí
INTERNO

3
MTO, OfuENÍAçÀO E 00

oRGÁNrzÂçÁo oos PÂocE55o5 E
FLIIXOs OO GOVÉRI{O I.IUNICIPAL PAÂÁ
ATENDER AS TIECESSIDÁDES DÀ
sÊCRETÂRIÁ DE CULTUM DO MUNICIHO

caçào: Â P.Érrção dê *ryiços d
consultorlô e oriêntàçôes de rotjnas ôdmr nistràtivã!, íur6 dê d€spê$s, orlentãçôê t&.kôs .dmini*âtivàs dê <ont olê,
visando apnmor.r os €xpediêntes nêcessário5 ão ..úrolê intêmo: . consultoria nos mdd.5 da tN 01,201, do ÍCE/CE ê

ôuxiliar na Implúentàéo e no cumpimoto ãs nohôs e requlamentos deãlter.çó€s Fosteriores: .
conEolê rnteho, üando a lêgôlidarrê dos at6 d.que Éltd @ rcàÉzàçáo dà ó68n, asequrôr à proteçlo dc aNos ê à

ESPECTÁI|ZÁDA NOS SERV|çOS DE
Â55É5SORA É COtiSlJtrORtA Ei4

vê@.idade d6 <@pomntes pafimmi.is, garôÍúÍ a oberEncia da EÍdade, leqôlidadê ê rêgula.idâde das E-ôneções,
Drevenn orôüc.5 inàtrcienté ê àntêconô;tát, en6, Íraudes, matuer$(ao ablss dsvl6 € outrr! hadequaçóes,

;ss,b rLtara ehcác,a da qêstào e qarark.a quôtdad€ d. iníomaçáo qarantir â êt4ução dos plân6 e políticas dehnidas p€lã
ÂdhinBrraçáoj ' cô^íúÉda administr.tM eb.e 6 pE.ss endvHos atlnst6 do (o.Eole patrimohlál . onentação no
acoópênháme.to ê manúêáção do tomb.mento d6 b.G móvert e irÉv€is quê coÉrÉff o pãErhónio dà PREFEIIUAÂ
r,íuHràPÂL Dc cMÍEUs/cEt ; coh$ltoÍtà üendô ã ên.ácla da q*táô ê gâ.ánír ã qú.lldad€ dâ iifômàçáo, gãràndr a

exe.uçáo dos plano5 e poiÍlicas dennldàs pêla AdminiíÉçro cumprlmênto a5 oDrigãçóesi ' Consuhoria ac€rc. dê n'rmâtlvô<
dê orccedDênlor € m&odos Dara a o.náo lcal no quê td pêrt,nênte ào contrcle na Ádmin'stÉçâo Publj.al. onentaçâo e

maten.'s, coifo@ mtar nÍârs d€ êáÜada e elda, <o.Úol€ de eíoque, guãÍda êm .daquôda oidem de amazênamênto,
conse^açáo, cla$ificação e rcgistro d€ dateriàis, o.ientáeáo e 6ux6 de pdediment6 ê rctinas elativàs aos bens ê
aqulrçóe;; ; onên'éçós n. êlãirrãçlo de portânês nêcessárias ao cstror€ l.temoi ' subtidiãr o qetor com inÍomaçóes
reiaciáôadas ao tuncionamênto do.ontrcl€ 

'nteoo. 
Â eme,lg deve coletôí inromaçõ.t dos dr.Ís Etor.s quê osistena

ê.tá rdblãdo ê oiáecd .êlató.is eb.ê 6 c@trclês implantalG nG d.9ànâmehtos iítere dô PÂEFEmJRA r{uNlclPÀf DE

cFÁTEUs/cEi . supc.isão . à.mpànhàmento dc tca.s at fá5Êt dos pocs6 ãCminittÍàti$ dc despÉs, .o s.nÚdo de
onentôr ê dinmir dúvidãs, indúrndo consultâs de (àráter pr4ênüvoi 'Trêinàmêntc té(ilco opêÍacloftlp€nód cG ou senpre
que requisitàdo, a6 serldore5 quê .mpódn a PREFEITUÂÁ lluNlclPAL DE CFÀTEU'Ca, visândo a o.ientàçáo,
;comDô;haiento e e:ecucáô dot Êúcêdirinto5 leqàis, de toma a z.lrr p.lâ quarid.dê ê .egula.idade nâ apliGçào d.s
reo66 úUko' tomandis êptos a êEcutar o srstsâ de conúol. lntêmor ' visrtàs pêÍiódicas p.6 acomp.f,hôm€nto &,
Íun.ion.;ento do conEole lntemo atóvés de pro6ssio..l t&ntco qu.Í6.ado para à.ompãnnàmátÔ e avaliaçáo d€ r6ultàt os
.om bi* na lega,idãd€ doe p.o.essos ê co.trdr€ da PREÉEITURÁ IíuNlclPÀLDÉ cAÂTElJsrcE; ' oGponibilizaçlo d€ prol5sslonal

ddid.mêhte qúlfcado pãra ãun[ar . PREFEITURÁ MUlrlclPÂL DE cRÁTEusrcE nês atlvidàd6 de .llmentâção de dôdos €
acohp.áhame;to sêíênii:rl, asefr m cdtrole iáte@ (,à Àdministsaçáo, @m .ãrs. horana dê 40h

o

I COr{rROfE rNTERr,rO COr,'
I ecoupansruemo, oÀrÉúÀçÁo E

oRcÀfirzÁcÃo Dos PRocEssos E
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i sEcRErÂRlA DE EMPREENDEDoR|ST,To
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o

consultffia e oriêntôçóes de rc§nas adôinisEãüvar, luoi de d€§pêes, onentaçó6 t&ÂEãt admmrfràtivás de .ontrole,
v'endo ôpÍimã 6 €lpdiertê5 m.65áó6 ao (dtrole intêmo: ' Consultoá. .6 mold6 dà 1 01,2017 do TCErcE e
àlrêraçó6 poí.rlor6; . consultôria de Ímã ôunlaí 

^â 
implemêntãção e rc .umprimento as Ôormà§ e egulàmêntos de

controlê int€mo, úsando á leaahdade dos atos de que r€sult€m na reãriz.ção da despêe, assêgurarô proteção dos ãtivos ê a
vmcldâde dos coDporentês pat moniàit, garantir . ob*ruàn.ia da vàfirrãde, lêgalidàde € regulandade da5 Eãnsàçõ.§,
pÍevenlr pÊti(ôt ineíclentês e .ntie(onôrr cas, êíos íÍaúes. halveBção, âbues, d6ü6 e outra5 lnàd€quàçôes
Dossibllt.r a.n.á.la de qêsÉo ê qarantira quãlidade dà inÍom.aáo, gárôôtrr a exaúçáo do5 plàn6 ê poxti.as definrdas Dêla
Ád, nlrkàçáo; . conrllloriô admDistsat^r sobrê o§ pÍúe$! envolvldos ãtinentês dÔ.onÚole paMmonral e onêntaçáo no
d@ópánhômentô ê manutênçáo do tombãmênto dos t ns móvêis € lhóveis qúe compóem Ô pêvimônio dâ PREFEITURÁ

MUNICIPÀL DE CRATEUTCE; ' Coehona ünndo a êi.ácla dà gestáo ê gôranür a quàlidàd€ dâ lnfomáçào, qarêdn a

er<uçáo dd plahos e polfti.ôs dêinidàs p€la Adminitmçáo úhpf,he.to as otíiq.ções; ' Cúsultorla a(€rc. dê noÍmahes
de oroiêdime;tos e matodG para a eêstáo lôcal no eu€ tú pêrtinente .o contrcl. .ê dmrnEtÍação Publicai ' on.ntaçáo e

ã.ompânham6to da elabú.(áo dê gúú de rcquBiçôs de hatêrirl3, orifftâÇáo e ôcompanhámênto do (adasvo de
mãterlâ's, cdrom no6s 6r.àis de €nts.dô e eída, cÔnÚEle dê 6toq@, g@rda Ú ãdequãda ordÚ de ârmãzênãFênto,
con*Nação, clsifi(àção e registro de mãtêriài§, on&t.çáo ê íur6 & preêdimentos e bünà5 rclàtivat 6 b.ns e
aquiskóê;i ' Onentaçóàs nô elaborãção de p.rtànas ôe.êssáí.s ã. .oit ôr€ intêrnoi ' subldiar o qestor .om inÍormaçôE
rêia<lonadas ao íun.ión.m€nto do <onEolê intemo. À êoprs dêvêÉ cor.tãr inrormàçõB dG dryeÉs.êtor€5 que o sistema
esrá ictilãdo e oÍêrrêr relaÚÍiG ebre 6.onEol€s lÔolantâdG ms depãÊmêátBlntem dà ÍaÉfEÍTURÁ MUNICIPÁ! OÊ

cRÁÍEUs/cE; . súpeúsáo ê dompànhamáto de todôa as í.tB dos prcess ôdminstrâtjvos de despdt ho *nbdo de
dientár e dihmirdúvidas. in.luindo consltôs de caáter pBêntlvoj ' Trelh.m€ntos técnKo.perà(ionàl pêriódlcos ou 5emprê
qu€ rêquisitado, aos !êtuido.es que compõ€m a PBEFÉITURÂ MIJNICIPAL oE CRATEU5r'CE, !'$ndo a o.ienraGo
;compõ;hame.to e erftuÉo do5 piocedimê:ntos lega6,.,€ roma a 2êrar pêlà qualidô& ê requlôrldade nã ápll.ação dos

EUàs públkos, tomaod;c aptoa a ex*uta. o 9n.ft de cÔntÍole lntêm; ' vieEs Énódta p.ã à.ompanhameÔb do

Íuúlona;ento do conüole int€nio âúôvés dê orcfissionêl rá<n<o quàlrllcaóo pãr, à.ompánhàmento e tvêFàçáo de r6ultados
.om base na le9ãlidàdê dos prdêssos e.oôtrole dã PREFEIÍUnÁ MUNICIPÂLOE CRÀTEUsrcEi 'Disponlblüàção dê pronrdÔnal

d€üdamênF q;à|ifi.ãdo pâà ôúrlliar ã PnEFEÍÍUR rUxlclPAL DE cÂÀrEUtcE .às ativit|dês dê .limêntáçào de dldos ê
ãcmplnhamóto qerên;iàr, ãsrim no convole intemo dà Àdmirist'açào, tom ca.ga hÓ6ria dê 40h

j É!pêirr.acão:--À pãE;áá-dlie-tui!ãa-dêã;à$diã_êm -.or,trora lntem, deveã .-oôtãmphr á seqii;ri; sã;lio;

COI{TRÁTÁçÀO--- OE 
-ESPECIÁUZÀDÂ NOs SERVIçOS DÉ

5 Rr 4s.200,00 R$ 4s 200,00

I

Eriád intetu, devêrá rontemprar os
coniultoaà ê ori€ntàçõé d. rÉona. ãdFl ;BEàtivas. nq6 óe dEDÉt o.iútacó6 té(nkas adminisE;tiv.s dê convol€,

moêr 6 erpldiéíner necsérios ao conÍolê inteÍno: ' Consulto.i. nos moldes da lN 01/2017 do TCE/CE e

i

I

1

I

i
I

I
I

Ij

e no cumpímento a. nornas e relulàmênbs de
áo da despee, .sseguêí à píotêção dos atús e a

o

iores; . Con§útoria de tdmà ãurlllã. na nr9êméDtação
.ont.ôlê intemo, üsndo a l€galldôdê dG ôtos dê qe ísltd na rêàli2a(
veÊcidôde do5 .ohponênte pattimoni.i5, garantir a ob*ryáNiã dà validade, legàlid.dê ê íegúlaÍidád€ das Oôn$ções,

venir práücâs iheícle.tÉ§ € ânüe(oôômicôs, erc, fra abusos. .lsvios ê outras inadêquâçôes,
llitài a.6.ácia óa qÉtáo € gôÉntirô qualidade da iÍíomãção, qarártir à êt<u(ão dor ptàn6 e polftica5 d€í.tdas pela

consultonô ôdmlíisEãtivà eàÍe 6 Dr«e3 ênvoMdos dinenré do control,ê Datrimoni.l . otiátô(lo no

a.ompênhamehto e mônúênção do tmbâôeÍto d6 b€E hóvêis e lmóv€is q@ toífôêh o pàúimônio dã PRÊFEÍIURÂ

MUNÍ.IPAL DE CAÂIEUS/CE: . CONSUltoN' visando à €6éo. dá ge5tao e garômir a qu.lidade d. iníomação, gô.ôntÍ a
ãaotngácóes: 'Cmsulto.lã are(ô óe mrmátivGidàs Érô adoinlsrÊçáo

96táo l6al @ que íú controú E ÁlminÊtrâçáo tubli(ô; - onentâçáo e

nhômê^to dá êl.boGgão de qúlas d€ rêquiíCó6 de m oriob(ão € ô.ompa;hômênto do (adàtúo de

cohroóe notas fscài5 de ent áda e eída .ontrol€ dê estscoe.
con*ruação, cla$i6(açáo ê registro de m.teriai5, dientôçào e ílurcs da precedime.tos . rctinas relativ.s àos bens e

ãquir(@ij . Ori6tàçó.3 É êIôboÍãçào d. poÉrlà3 E6+rlas ao (úÚÔrê imemô: . Suhridiâr 6 96toÍ .om infm.çõs
r r.Ldo.àdàr .o tundonamsto do.onEol. htemo, a hpÍe ddeÉ cohãr irÍútuçó6 dG div.6 setore5 quê o ti.têma

Ê<á lnst lado e ôfêrecer relató.iôs ebre 05 tont ol€5 implantados nB d4irtamen rc inremos da PRaFEmTRÂ MUlllclPAL DE

cfúTEUrcE: ' superylsão e acômpônhamehto de todõ as trí€s dos pÍceses ádministÍàtrvos de desp€ss, no sênüdo de

d'útar e dkimir di'ú'dâs, iftlui6do .6ultàs de @átêr prwátivo; ' Ír€inaFentos técni.o{p€E<ional peóódi.os ou 9empr€
que r€quisitàdo, .c sêdiddd qE @MÉ€h à PREFEÍÍI'RÁ UNICIPÀL OE ctlÁTEugcE, üsãndo a ori6tação,
i.orpá;hamento e ex.cuçào d6 Émcédihêntos lêq6is, de íoma a ,.lar pela quàlidade ê .equlandàde É aplicaçao d6
r«uEos públicos, tomândc6 apt6 a €E.dar o Sisaêma de conúoÍe lnrêmoi . visitls petiódi.a5 ,arà êcompanhãm€nto do

luício.am6to do (ontÍole iÍtemo an.vésde profissional ..do p.Íô acômpanhamdlo ê.v.liaçáo de r€sultadÔs

com bâse na legaÉdade dos pd6s € cút ole da PRÉFEÍrUÀ t{UNlElPÁ] cÉ cnÂTEUS/cEr . D6pdlbriEçáo de pÍo6s5b.al
deúdômcitc quârificado pôa aqnhr a PREFEÍrURÀ MU iCIPÁL DÊ CqÁ'EUSICE nas anMdàds ie alimeritãéo de dad6 e

acompánhômento gerencial asrim (omo a$e$orar no contble intêrno dá Adminisüaéo, .on cârga hoÍaria dê 40h

I
I

ÂCOMPÁI{HAT.IENIO. OR]EIÍÍAçÁO E

oRcÁrrJza(Áo oos PflocEssos E

ÉLUXOs DO GOVEFIIO MIJNICIPAL PÁÂÀ
AÍEIIDER A5 NÉCES§IDÀDES OA

EÍmEsÀ-l- 
-nos sERvrços oE I

co.lsufToarÀ €r I|NTÉRNO COM I

6

I

I
I

A DE I{EGOClOs ÂURAS OO
I

êí conúole int.m, dE-pá a Drêstôcão dê Erukos de
, Consultoria e oÍientaçôÉ de roti.õ íorc de d*pen' oÍientãçó€s técni.as administrativas de (ontrole,

oEr 6 êrpêd eiter r*iárlos do (6dole rntemo: ' c@surbna É no|d6 d. lN 01,2017 do ÍCE/CE e
úes; . ConsultoÍia de fma auil€r na 

'mÉêrenrà(áo 
€ rc .umFim.rÍo as noímas e .êgu

Êiro GolerlE Genl'l CôrdoEo. n' 20. {ântro. CEP;65,760'oO0
C tlPJr Ô?.9t 2.0 5 6/00 0l'67
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HCRATEÚS\úi,, PnEtElruiA MlrrJtclprL

,-viaÉo à lêgalidade dG ãtôs de at,êftsult€mià rcàliraçáíd: d6pé;. .$esur.ã põteção d-s à v;
veÉcidade dos cfiponentes pátÍimoniáir, oôrónnr ã obreruán.E dô vaÍdãdê, legalrd.dê ê rêqqlandãde das Eánsàçóes
prevenií p6ticas ineficienter e antie(onômi..s, er6, ,.audes, maNeeçâo, abúe' dai6 e outras inadequaçôes,
po$ibirltár ã efiráoâ da geíão ê qaEâ6rô quâlidàdé da rdomàção, gàràhtir à.rHUção dc plãú ê políticas defindas D"lã

^dminrrt6çáo; 
. coâsuhuia adôDrsvanvô sobÍe G prcers envolvldG atinentês do c6líole patnm@61 e úiêntàção .o

àcompi^.amento P manúençáo do tonbàmênto do\ beá3 róv€rs e hóvels qJP (omÉ6 o
i MUNTCTPÀI DF CRATEUS/CE: . Cor$lrona vieádo à en(ôcra da 9.5rào.gr.nÚ d quàllddde

pákitrúnio da PREFEITUÂÁ
d. iníomaçáo, gara^tir a

I er<u(ão dos pliaíos e polrucàr dêfnldô pêlà admm6tr.(ão cúmprinênto ôs oDÍiqãçóês: . cdsundà acerce de nomôtiEs
I de prdêd'oenrG e métodos páD à gdão lftãl no q@ td íErtnente ao.ontrcle nà admln'sEçào PvbÍcâ; ' onêntação ê
Í ã.omp.nhàmênro dà êlàboôÇáo de oui.s de requinçós dê matêriais, orientaçáo e a.ompanháhênto do côdastro de

mãGnàis conÍomê not s nscais de entràdã e ràÍda, @ntrolê de eíoque, quaída êm.dcquadà ortÍêm de aÍúazenamento,
cd*dàcào, clôseícãçáo . .egistro de haleriais, onedàção ê 6oros de prdedimdtos e Etinã5 relativàs aos bens e ,
aqu'siçô6: . OÍi.ntà(óes n. elàbo.açàô de FortôÍias n*6á.iâ5 ao <mtrok úlsoj ' SltEidiaí o e6td .om 

'õromâções 
'

rêlacionãdas ao tun<ionammto do convolê intedo, Á êmpr.e deve6 colétar iníormãçõB d6 dive# *to.es quê Ôsisremá
êstá inttâlôdo € oierecer relatórios $bre 6 rontloles impl antados no5 d€pàrtãmentos intemos dô PnÉfÊfiURA MUtllCIPAL DE

cFÁTEUtCEi . sup€ryisáo e a@mpãrümto de tôd6 ar fàçs dos pÍEess5 àdminísEátivos dê despÉs. no sentldo dê
úamtár e dirimir dúvidàr, rn(ltindo (oÉrltas dê caÉt€r Dret$tiwj ' Ír.iÉmentor
qk r€qorslbdo, aos se.vrdoc qe .omÉ!ú a PÂEFEÍTUPÁ MUlilClPÂL O

téoto-op€E<ion.l Penódicô5
E Câ^ÍEU'CE, üsando a

.hamêôto e êrecução dos pro.edimentG le9E6, d€ Íúmà à 2êlãr pêla qua lid.óe ê Equlàrldade na aplicaçáo dB
rec!6os pÚbiicos, tomândeos aptos ô êrêcutar o Sl5tú. dê C6trole lntemo. . Msitôs pêriódl(as par. ôcoDpónhamentÔ
tunclonàm€nto do (onEole inteDo aúavês de pronsionãl té<ni.o qúalifiGdo pàrâ ô@mpánhaDemo e ãvãli.çào de resltâdos
co6 base.â legôlidadê dos p.E*sr e adrtrlie da FiEfEÍÍUFÁ MÚNrcPAf OE CRÂÍEUS/CE| . Disponitilraçáo de pro6tsio.àl
deüdàmêôte quôlificado para auxiliar a PflEFEITUFÁ MUNICIPÂL DE CRÂrEUS/CE nas aúüdads de a

a.omDanhamento qêren.iã|, assim no <onEoÍe intêmo dà ÂdminisÚ

I

'cofrRÁÍÀçÁo
ESPECIÁUZADÂ NOs SERVIçOs DE
ASsÊSSORIA E CONSI]LTORIA EM

CONÍNOLE INTERNO cor,r
ÀCOMPAI{HÂMEÍYTO, OR]EITAçÃO E
oRcÂr,rzrçÁo oo5 Pf,ocEsaos E
FLUXOS Dó GOVERNO MIJ'{ICIPÁL PAÂÁ
AIENDER A5 XECESsIOADEs OA
SECREÍARIÁ DO MEIO ÂI4BIENTE OO
MUXICIPTO OE CÂÂTEÚ5<8,

Ât 55.1?0,00

Ri4A.200,00

êÍícom;àar-;tmo,

DE
- 

FüPREsÁ-r-- -T-
sÉn!1ço5 DE i i

I

I

i

I

I

i

o
1

3

1.0

I

Â pEtàção de se.vt6 de àss&ri:r devêé contúDlôí os sêquintB seruiçor
ConsutoÍiã ê oÍiêntÀçóé d. otinas admi.islraÜvas, flurot dG despees, oÍient çõ€s Écni(ãr ádministr.tivá5 de coíúole,
viÉndo ôpnmorôr os erpêdlêntes EcBsáÍios .o .ônttole Inrd: . consultorià nos môltles da lN 0t2017 do TcE/cE e
alteÉçós pôíerlorê§j . Cdsultoriá de Ímô auíliàr hà e rc «mqióênto as Émãs ê r.oulafreítos dê
.ônúole lnremo, ü$nóo â l.qàlidãde dG ât6 d. quê r@lts na da dêspe$, ássguEÍ. proteção dos ãtivd ê a

vêra.idâóê dos compônentês pa$mÔnrais, gaÍantir á oÉ€dância da validade, ê e regurãndãda dàs tsànsacôes,
preveôt pãt..5 rnêficientée e antiê.6nómi.às, êÍos, fraudes, malversação, désvior ê ouú.s inadequaçóes,
p6ibltit2r a €fc.cia da gestâô ê qàràntrr a qu.ldade dâ lnlomãçáo, oaÍanÚr a er«uçào d6 plan6 ê polrtc.s dêfinidã3 pêla

ÀdmrnistÍaçãoi . Consulto.i. admrnrsrrativa ebre os pÍx.ss svdvid6 atií.ítes do contrcle pàtnmonill ê oÍientaçào no

mento e mãnúênção do tomb.mento dos b.É móvei5 ê ih&eis quê compóem o p.vimônio dà PREFEIÍUÂÂ
DE cRAÍtUs/cEr . consultorla visôndo a êfi.ácla dê g.stãô e 9árãnür à qúôlldade da infomáçáo qãrântir ô

. c@sultoriá a.€r.ã dê normôtivd§a almihktBçào @hpÍirento
ministràçaô Plblrcô; . oÍiêntaçào elo<âl m o@ ,o. D.{tirenrê ao

ã.omBnhamento da elatoGcão dê quras de .êqrElçó6 d€ mãráiais, diúbçào e a.ompanhamento do tádàstro de
hahnâk. .ohíomê notas fscôis de ênbàda e eÍda, .otElê de €stoque, qu.da em àd.quàda ordem d

o
.on*ruàçáo, rláesiícaÇáo . rêgistro dê mà8n.6, oíútÀçã. e nurcs dê pc.dimentor ê Eüôàs relatjvô§ âo§ beÚ e
aquiíçtÉ;: . oÍiêntaçôes na eta_boraçãô de portaíias E6sánas .o Goitrolê ht.m; ' sltÉidiar o qêsto. com inrormâções
reia(6Âadas ao tumiãnamênto do cdEde intúo- a ênprêe dwe6 tolêtàr idmaçõ6 d,6 divêls *torês qúe o sistehô
eíá iútàlàdo e orerecer rclatráriG $bre os.dbtles iBplôntàd6 n6 d€paiômênt6 intêm5 da t'RÉfEmuÂÁ MufllclPÂL oE
CA TEUS/CE: . SupeNisáo e ã(omprnhamento dê todôs as fases dos pGe$6 administÍativos de despesàs no 5entido de
orihtôr e di.imir dúvidàs, ln.lutndo consultas dê cãnit€r prêBüvo: ' Írêinám6tôs té.ni@.peÉclonãl p€nódlcÔs ou sêmpre
oue Íeuiçitãdo, ã6 stuldorcs euê (omÉem a PÂEfErURÁ MUtlCrP^r DE CÂÂÍEUyC€, ü$ndÔ a oíenbçáo.
i.ompô;hàme^to ê êr<u(ào dos p;o@drhe;tos têqais, rr€ Íomà. êlar pêlá qElidàdê e regúlôndade na àpli.ãção dos
Íeu;s públicos, tomà.d;os apt6 a €r4utar o siíêma dê convole lntêmoi ' visitàs pêÍiÚdicas para à.ompanhamentÔ dô

tu.cio..;ento do conkole i.t€r;o arr.vésd€ profssional tÉ.nico qúàlificôdo Fâ6 a<omp.nhamênro e ôvôliaçáo d. resultados
.om b.se ha legaltdàdê dos prú6$s ê contsole dã PREFEÍTUR l,luNlalPAl oE CfiÀTElJS(:Ej ' D6ponitilizâção de prcnsronal
deúdamêntê qirálifi.ado Daã auí,raí. PREFEITURA i4U lclPÂI Dt cÂ ÍEUsrcE ías aliüdade dp alimentáçâo de dádos ê

acomDrihôhe;to qe.encià|. àssim no cotrtrole iitêho da Mmini5lraÇáo .om carqa horana de 40h

À55E55ORIA E COI{SULTORIÀ EM

ÁCOMPANHAMEMIO, ORIENIÁçÁO
oRcaxrz ç,Ão Dos PRocEsSoS E
ÊLUXOs DO GOVERflO XU IOPÀ. PÂÂÁ
Á,IENDÉR ÀS NECESSIDÁDES DO

PREFETTO DO MI,,NICÍPIO .
DECRÂTEÚ9CE

a pr6têçáo óê ç ios de as66sià êh .omroE iotem, dêverá <dte;oE-;-ói;t-- '.niiã: 
.

consultona e oíêntaçõs de rotinas àdministraDvas, nqos dê d6pd' oriêárâçó€s !&ni.ã5 adEhL*atÍas dê coítÍol€
vEando àprimr.r os exped 'ê.t.§ 

tr..êrénor àô rônEEb intemor . Cotrsutorià nos molds dô ltl 012017 d. ÍCE/CE e

res: . conrultó.ia dê lmà âúalrar na rhprêmentaçáo ê no .umpímênto ã§ normas e rêqurà
cont'otc rntimo. r*nao a legàlidade dG at6 dê qrê Hh.ri nã rêaktacão da dBpê*, assuÍa. ã p.oteção dB ativ6 e a

veG<idàd€ dos .oÊponentes patíimoniãis, qá.ànbr a oberuánci. da Elidade, lêqôlidadê ê r.gúbndade da5 tía.eções,
iíêfi.8.t6 e ênüêconôrnicôs, ê16, h_à!d6, malveÉçào, àbuss, desvios ê outrà5 rhadequôções

cia da gêstáo eqaGnhÍ a quàlidad€ da i.íomação, qaran§r a et4uçáo dos plãnos €

Éua G<rteria Gcntil Cárdôso. nr 20, conlro, CEFt 65.700.oo0
CN PJr 0?-982.0J6,0001 67



HCRATEÚS\<rr,, pnÉtot u§^ 11unrc rFrt

--Ádml;istr4aq.. 
cúsultôrià-ôdÃiniiEãtlva-$úê ôs pdis;s ênvoúd6 .tin-êntês do .;úole pàú;;iâl e o"enúiá;no

ã.ompênhamento e mànúênção do tombám€nto dos behs móvêrs e hóvers quê comp6em o patnôônD dã PREFEIÍURÁ
MUNÍCíPÁL DÉ CAÁTEUVCE: . consuhoriâ v'sndo a ehcá«a da qestâo ê qarantií a qüà,idade da inÍomàção, gara.hr a
êteução dc plàno5 ê pdntõ definidas p€là Àdminislhçáo <oEprimêíto .3 obriqàçó€j . Cúslltona aer.a de normauvos
de poced'Mto5 . mérd6 pãÉ á geíáo lnal rc que fu p€rünême .o (ontrolê na Âdhr.isvaçáô RJDr<.; . clr€ntaçáo ê
acomp.nhâmênto d. êlaboBção de guiàs de rÊquÉçôes de mãtúiais, onentãçào ê à.ompânhaMto do cãdêsüo de

, môteriêis, conÍom notas n*.rs de entrada e Éídà, .onEole de eíoque, guàrdà €h ôdequad. ordem d. arma2enanênto,
con*ryaçáo, .lã$incàçào e rêglsEô de matênàir, orleM(ào ê íuros dê Fr(edrhêntôs e r6Ünà§ relanvas àB bêns e

, aqui.içõ.s, ' odênt ç6.s ru .lábÍaçáo dê po^ãnâ3 neêssáriás ôo contÍolé intfror . sub.idiàr o g6tor com inÍomaçôe
rcla.lúadás ao tundônàtut do c@tsoL lnt4o. À emprêe devêã rokrâr lnfm.çôê d6 dlvê6 *to.e§ que o 5l5têmà
ê§á instalado e oÍereêr É1.ú,ios $bre 6 conúd6 lmplãntádos.os d€pâlramentos intems da PÂETEITURA MUiGIPÀL oE

i CFATEUS/CEi ' Superyisão e a(ompãnôàm€nto dê todàs as rà*s dos pEe5s admlnlsú-àtjvos de d6pá1 rc *ntido de
' d'êntaÍ. órimÍ dúyidà5, inclui.do.o.sult.s de.aátêr pÍ€vent'vo; . Te'namêntos tlcnKeop.ra<'onar pêÍódicos ou sémore

qúe Équlriudo, á6 seNidores que .omÉem a PAETEITTJRÁ MIJNICIPÂ! DE CRAÍIUíCE, ú$ndo à onehtz<ão,
ã<ompá.haóênb . er@ção d6 pr(edime.tos legãis, d€ Íofra a zelôr oêIa
r4uls oúblicos, toh..dGos aptd ã erecúàro sistêma de cú§de lntúô: '

qualidade e egulãndãde na êplic.çáo dos
vi5tâs peínidi(âs paÉ &oopanhanento do

,uncio.àmento do controlê inlerno atràv& dê profislonal écnlco qúúfi.ado pàra a<omDônhôhentô e
.om bãsê na lêgalidàd. dos prú6$s e contrcl€ da PREFEÍIUÂa ÍuNlctPÂL OE CÊÂTEUSTE| . Di3pdi

[ncado pà6 auriEàr ã PaEFEÍTIJFÁ lrUNlCrPÁ! OÊ CRATEUSrcE Es .d!idad6 de alimênâçáo dê d.d6 e
gerencial, âsslm rc ronEolê intúo da admlnif.ção, @m .arg. hÔ.aria de 40h

ÀçÀ- DE I
I
I

I

EsPECTALTT:ADÂ tiOS SERVIçO5 OÉ
ÂSSESSORIA E CONSULÍORIÁ EM

9 oRcÀ'lrzÂçÀo oos PRocÉs6os E
FLUXOS OO GCVERIIO MUNICIPÂI PÁAA
ATEI.IDER À5 IíECESSIOADES OÂ

o
COIITROLÉ
ÂCOMPAI{HÂMEI{IO, OÂIENTÂçÁO E

SECRETAR|Â D€ ÁSStSTEl{CtÁ 50CtÁ DO
XI',NICiPIO DE CRÂTÉÚs-CE,

tráçãoj . cffiltoôa admini§Eãtúà sobÍe os p.eesos e.volvidôs âlnêntes do conuo{e
nhamenro e hânutençào do tombámenlo d6 tEE móvêis É imóÉrs qúe comÉen o

CMTEUS/CE; . suÉrüsáo . à.ompanhàndto de todó a§ É.q dos pÉ.ss adiilnisEàÚrcs dê d6p.es, no *.!ido dê
dientàr e dirimir dúvidas, in(luind! coGult.s dê.ôótêr preYútirci ' TÍê.amnto5 té<nico{pêra.ioÉl pêíiódi.6 ou 3Empre
quê requlsitâdo, ôo§ eruldord qk .6põeú a PREFEmIRÀ itllNlclPÁL DE cRÀÍEUtcÉ, vieàndo a onentàçào,
àcompaihamento e er€cuçêo dos p.«êdimêntos regàis, de Íoma a zerar pê,a quôlidàdê e rêqulandadê na aplicacao do5

i.os, tomôndcos aptos a ere<útãr o si5tema de contÍo,e lntemo: ' visitàs peÍirjdicàt pô6 ôcompênhamênto do
tuncionáíento do @ntmle intemo àtràvée dê pÍo Bsional té..lco quàlirk.do FáÉ acompà^hamento e àvàllácão de rBultãdÔs
@m bà5ê nã lêqõcdãd. d6 nrú6es €.ô^t!le dô PÂEFEmJnÂ MUNlclPÂL o€ cRÂTEUsrcf; . Dlspônihirr.Oo de prell$ionãl
dêúd.mente qualrí.àdo parà ôuÍliãr . PÂEFEÍIURÂ r,uNlctPAL DE CMTEUSTE nâ3 ôtryidades dê alilÚtàção d€ dados e

a.mpânhameôto geren.ial, a$im no contmlê intêmo da Àdúinistração, .ôh .ârqà horaria de 40h

I __t___
teôo. devêrá .ohtêmDtarE5peci6;Íão: A pEtôÇáo de sdiçoe de assh

c;sukoriã ê ori6tôçõÉ dê rotinas ãdDrnis§ativas, íuG de dê5pát, ôriêntáçó6 tEnk.t àdnJrlsúôtivas de conúole
vi$ndo ôprinro..r 6 êxp€distes necessáíi6 ôo contrülê intemoi . conrultdia no5 mok es dô lll 012017 do TcE/cE e

. consultorlà lre f@ã auxiliàr na implemehtação € rc omprlúento as normas e íeg
.ontroJe intêmo, ws.ndo ã légãlidôde tu.tos de quê Í6ultêm íâ reàliza(.o da despe$ , asçgurár a protêçãô dos atvos ê à

v€Íaddade dor coôporenté pal.imonia
'3, 

gàÍãntjr à obsdtánciô da validadê, l€gàlidade ê rcgulandôde dás lrá
p.êvênir pÉtjcôs lnehrient6 ê antidohóhtcas, êc, íraud6, mat(É(áo, ôt e5, d6vlos e outas inôdêquã(ó6,

ibi,itar a êficáca. d. g€íáo. qaGntiÍ à q!àldade dà inÍomrçãoi gar.ntn ã êraoção d6 plân6 € p.&icàs dê6nld.5 pelã
pãÍillulâr ê orlentaÇão no
pàtrlrnônio da PREIEITUÊÀ

ê 9a6Ítjí . quaEd.de dâ irfomàção, oêíà.tir àMUI'{lCrrÂL Dt CÂÁTEUS/CE; . C@ltdô üe.do
.rsuçáo dos plano3 ê politrcôs dêfihidas p.là adtu às obngàçóêsj . cúsultoia êcdcà dê norhaEvos
de pro.ed'mêntos ê métodos p.c a gê5táo lúal rc quê fd peônê.r. àô.onkole na ,Administraçã. Publrcôj . OÍjentação ê

te màtêriài5, oÍientâçào e acomp.nhámenlo do (àd.5vo de
ê noÉs fis<àls de eíEadà ê $Ídã. .Õnúole de estoqe, goãrdá em ãdequ.dâ ordem de à
d. elaborôção d€ qui.s de reqúlsiçõE

cônepaçào, .làsrll.ôção e rê!6t@ de mãtêriáis, detuçáo . nq6 da pMêdlmêntos e rctrnôs rclôDvas
. (,ientôçõ6 na dàboràção dê poÍtzriàt nE65áriàs ao rstÍob lntefti . sub5idlàr o g€*or .m

ãô tun.lonam€nro do cont!lê intemo. À emrr€s d4êÉ colet.r inforDaçó6 dos dlvêes storêt que o sittemã
êsú inst.lâdo e oÍerêcêr relatónos sb.e oí.onúoles imíôhtôd6 no5 dêpànahente, 

'ltehos 
da PREFEITURÂ MUNlclPÂL oE

o

I

Rua Golerio GaÍ!lil Côrdo5o. n'20. ceÍltro CtP:6J.700-000
CNPJr 07.982.O5610001.67
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HCRATEÚS
\dl/ PtErElÍUPA MUlrrclPÀl-

J d€ pro.êdima.tos e;étodG p;rá . edã;rdàt no qú íd pertins-tê à-.út-dã;tÁdhÀiraãçá;Publi6i. oriàtãiã; ê
| ..ompàihàmênro dà el.bsÀção de guràr dê requEçó6 de matênâis, onú6çáo e .c@pànhamento do .adàstso dê
I matenars. conloh€ notàs fisca's dê êntÍada ê sôÍdà. controlê de êstoquê, qurdó €m adeqeàda ordem de àrmazênahento,
| (oh+tuàção, (làsri6@çáo e relistro dê m.rnràis, di€ntáçáo ê fluros dê cdêólm.ntos . rctmas Élativas a6 bên§ êi êou'e(ó6; . orenrlcós E erahocçáo dê 9orãnê5 ÉBánas ao cúüot€ útmoj . Sub.rdEr o q6toÍ côh rnromaçóE

rêlà.ionàdáe âo tun.iqáóênto do (ontrole intêmo, Á emp.ee d*e6 côl€târ iríoímçóês dG divêes s€toÍes que o sistêm.
I sú inslàlàdo ê oÍere.er rêlatórios soúê os (onúolês implôntadc n6 dêpàrtàhentos intemos da PÂEFEÍTURA Mu lclPÁl DE

cÂÁTEUs/cEr . supêrúsãô ê àcompànhãmênto de todãs âs tdses dos p.eessos administraívo§ dê despêeí, no s€nndo de
oriêntàre dirlmir dúvidar, i.cluindo romultàr dê.aráter preventrvo: . Í.êinámentos té.ni.o-opeÉ.io.álpe.iódicos oo sêmpr€
quê rêquiíádo, aos ítuidúes q@ compô€m a PAaFEÍLjRA llulillclPAL oE CRÀTEUíCE, vlsandó a orlêntaçáo,
àcômp.nhàídto e er<uçáo do5 p.ocêdimenlos l€9ài5, dê fomã â zêiar p€la qualidadê e rêgdlãridade E aplicâcáo dos
.<uM úbli<os, tomandGos aptos a exe(ú.r o sistehô dê Cohtble lntê@; . Visitas periódicôs paÉ acompànhômento do
,ú.cioôamento do conúole intemo arravésde pÍo6seonal Écnico qualil5(âdo para .@npa.h.É€hto € ôvàliaçáo de resuhados
com base nârêqaldade dos processos econtsoledá PREFEÍIURÂ MUNlclPÂL oE cnÁÍEUs/CÊ; . Oisponihillzãção d€ prdissional
dêvldamente qoáhfic.do pãã àuriliãÍ a PRÉfE|TUM ,.tU lcrPAr D€ CÂÁ]tusrcÉ nàs ãtivid.óês de .lim.átação de dãdc e
ôcmpánhamfito gcreftial, asim no túrEole llíÉmo da Ádminlsu_.çàô. com càrg. h.ràriã de rtoh

.aoMiúraaÁo -DE- iüFRÊ
IÉ5FEC|AL|2ÁOÂ NOs SERV|ÇO5 DE

ÁSSESSORIA E CONSULTORA EI,I

co[TRoLE tr'mal'lo coM
ÁCOMPANHÂMENTO. ORIErTÂçÂO E

oRcAtitzÁcÃo Dos PRmEssos E

FLI]XOS DO GOVERI{O I,IUNICIPAL PÁRÀ
ATENDER A5 NECC§sIOÂDEs DA

I S€CRETAAIA DE 5ÁÚDÉ OO MU rcIfiO DÉ

----r

o CÀÁIEÚ5.C8 I
ntmo, deverá .ontcmplar 05 *guintes nú<ojrãã_da_

rctinar ãd;ini5tr.Uvas, nuxos de dép€st, oiEntâ(õês É<nlc.s ádminlsrrttiEs dê c6úole,
eruiços de à*ssorin cm .

viendo ap.tmo€r 6 €rp.díerté @.6sári6 àó .úfolê knemor . cocsltortá n6 moE6 da lll 012017 do TcErcE ê

ahêrãçô6 po§enoresj . Cesultorlã dê fma àunrEr nà lmplementàçã. ê m (unpnfrento às @m.t e rÊgulàúer'tos óe
cohEole intamo, úÉndo a leqalidàdê dG atos de q@ r6ultêh nà reâli2â4áo dà desp€sa, astêEurara prot.çáo dos ativ@ e a

vêracidade do§ .ompônentei patnmonÉis, garãntir a ohçryáncia dô vàlidade, lêsãlidadê ê rêgulaÍlôdê das trànsaçóes
p/evenn píatic.s ineficienter e ãntiftônô;icas, erosi naud6, mâlvdeGo. ah66, dêsti6 e @tíâr rnadeqlaçóes,

iosibilkái. êfrcáci. dô gestáo e garsúrã qu.lldade dó l,ímãCào, gàràntr à êr@çadosd.G e politi.às dennúas pêla

ÀdmnEúaçáo: ' c.nsutãrià admiíín§Lá aoô.e G pcess ênvolüd6 atrnenrê§ dô .dEole paúdúiar e úrsbçáo no
àcom@nh.menro ê m..@ncáo do tombamóG dc bens móveis e irúv€is qúê cohÉ€D o pavimô.io dá PREFEITURA
MUNlalPÂL DE CRÁTEU5/C€j . coniultorià vlsôndo a €õcácià da qestáo e gàraÍtir a qualidãdê da iníomação, g.Íantt a

er*uçáo dos planos e p.litics deínídas pêÍã ÂdministÉçào dmpdmnto as obnqãç6es ' Cúsuftonã âcerca de normàtivos
ae púcarmentos e mitts pá.a ô qá;o leál rc qk rd p4rcnênt. ão tonúolê nã ÂdmiôrsEção Pubri.ãj ' ori.ntaçáo e

acomo.nhámênto dà ehboÉção de quiãs de requisiçóé de matdiãis, új€ntàcão e a.ompanhôoútD do <àóasb! dê
matenais, <onÍorme notas fiscai5 dê enh_adà . sída, coítíotê de estoque, gÉda êm adequàda ord« de ômàzênamento,
consêtuàçào, .lassifi.ãçào e r€gisro dê mête.iãis, onêntaçáo e ffur6 de p.dêdimêntoe ê rotinas ÉlaÍvas .6 bên§ ê

aquisiçóér . orientaçôês na elaboráção dê poítanas n46sárias ao aúírcle Drúo: . subsidiar o q6to. .om inlormaçóês
rcià.iolladú ôo tunckjíamento do (dtrolê intmo, Á 6p.É dercc <oletar inlomaçõ€ d6 div@s *tdes quê osistema
eíá ih§ralado ê ot*.ã EÍatiírios sôh.ê os @ntrolês implântôdos n6 dêpârtamentos iÍttmc óô PÂEFÉÍIURÂ Mu lclPÁl DE

CÂÁTEUs/cEi . sup€ryieão ê ôcompr$àmênto de todas a5 Ía*s dos pM..6 .dhinisvôtivor r,e despes, no *nüdo de
ffiêrtar e dÍimir dúvldat, l.rlulndo cÔ@lt.s de.aátêr prêvêntivo: . Íreinômento§ té.^i.Go?GE.ionàl DêÍiódic6 ou §êmprê

I qúe Íêquisltàdo, ãô5 seÍüdor€s que comúêm ã PREFETÍUR MUNICIPAL OE CÂÁTEU9CE, üsôndo a on€ntêçáo,
i(ohÉ;hahêhto e €cuçáo do5 pro.êdimentos legôG, dê Íma a 2êlar Fê1. quôlidôdê e requladd.de na ôpll.àçáo dos
r6uÁ6 Fjbli.ôs, tôm.ndcor ãpto3 â êreotar ô Sisle@ dê ConEol. lítêm: ' Úsilâ§ pêrl&i.õ paE ..om!3Íhômento do
luncioname.ro do cútrolê iÍitemo àtravés de profssio.àl té.ni.o quaÍicado para à.mpànhân6to e avali.Cão de íêsultadB
com ba* Á. Egalldadê dôs proc65os ê .ontrole da PREFEíUÂ l,lUNlClPÁL oE cAÁTEUtcEj ' Dispo.ibillzãção dê Prôfslohal
dêüdamente qúalifcado para àurliar a FREFEIÍURÂ MUlllclPA! DE cRÂTEuvcE nas atividades dê .limentdçáo de dãdos e

a.ompânhamênto q€rexr.l, astm rc (dtrole 
'ntefu dà Àdminisúaçào, com (arOà horôna dê 40h

I
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I
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o icorvrRÂrÂcÂo oE r PRÍ sÁT-
ESPECIALIZÂDÁ I'JOS SERVIçOS DE i
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a3 95.600,00 I Âr 95 600,00

plar os *quint6 *ruiços: .
adminBtrãtivãs d€ .ônüole,

iitê.rc;dMá .ontêm

vrsôndo ôpíimôÉr 6 exp€diêntêe nêcÉário3 ôo (o.Volê intêmoj . consúRona nos mold6 da lN 01/20i7 do ÍcE/cE ê

àkecçõês p6t€oor€5i . Consshonô dê fffia óunüàr B lmpl€meíraçào e no cump.tmdto as homôs € regolômentos de
.o.Eolê intêmo, üendo ã lêgãlrdàd€ d6 at6 dêque Éulte nã teàri:á!áo dà dBDee, ôseguÍâr ã íotêção dos ôtivos e ô
vêa.idade dos compoíê^têj patíimoniais, sàíantiÍ a ob-ryán(É da validadr, l€galidade e.egulôÍld.dê dàs kànsçóes
Drevenlr oa!.às inàndente € âíhê<onômtcàs, erc, íràud6, môlve6ação, âbues, dêsviô§ ê oútras inadequâções,
;osb 'ta; 

a êtr<ac,a da sestào e qà.àntir a quàl'dàd€ dâ híomação, gaíãntirà er{uçáodos pran6 e politicas deinidàs pêla
ÁdririnÉçào, . C@sullona adhiniskatiE sobr€ 6 prcêsc êddvidG àbneít s do .onvol€ pafimonràl € onêá6<ão no
*úp.nhaôento e 6ôíúênção do tomhamento dG t c móveis ê imdeis quê cmÉú o p.M6ónio da PAEFETTUFÁ

MUNIoPÀL DE CÀÁÍEUs/cE; . Conqlto.la vÉndo ô ácá.ia da 9êíáo e gàÉntir a qualidadê da inlomação, gôrântir a
êxecuçáo dos planos ê porftrcas defnrdã§ pelà admi.islÊçáo .úftpriÚto âr oõ.iqaçô6, . coísultoriô acêrcã de normàlvo§ |

de p.oiedhento§ ê métôdc parã a g6tão ldôl no que tÚ p€ttjnere ao.ontrúlê ná dmin6Eáção Publitâ; ' Onehtação e
ã<ompênhamento dô êlaboÊ(ão dê quias dê rêquieçóa d€ matdiôG, úútàçà. e ddpanharento do càdà{ro de
môtêíais. conlôm noÉs fis(ôrs de 6Eada e eídô, c@trolÉ dê 6roqs€, guaróa em adequàdô orrlêm de ama2.namento,
con*Nàçáo, clds§t6caçà9 e-leqittro-dê,ateiais,,ori.n'ôçâ9 e íur6 de pEedmentos ê tuün.s íelativas .o3 b€ns e r

Rua 6alsria GGnlil CÀ,doÉo. nr ZO. ccnltê, CEÉ.61.700-00O
ct! pJ, 07.9E2,016/0001.67'
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faquEii ôdêntàiõe i;alàhoãião & eoÍtô,|ôs hÊei ilas m cmüae ii6mo; . Sub5idiàr o g6tor .om Éroiàaiãii'
da5 ao tun<Ln mênto do.ontto,ê intemo, À êoDres dêveF coGtar rnforn.çõ6 dG dúe6 *rúes q!€ o rirtêma

está iNtalãdo e oÍerccà .elatórios soÔ.. os <onÚoles implantados nos departamentos mteÔ6 dâ PREFEIIURÀ lrUNlClPÂL DE

caÁTEUS/CÉi - Supetulsáo e a.ompà,ràrrênlo dê Ldâs ôs fàer dc pÍocês àdolnEEàtivo5 dê desp.qs, .o çnüdo de
úr6taÍ e úhmÍ dilv'd.s. i.<rurndo(oetas decaóter e@sÜvo: ' rÍe'nômsbs téoE@pêÉ''onal e'nddKos ou *mpÍe
qoê .equlsitàdo, .os sêryidores quê compôêm a Pf,EFEtÍURÁ líUlilrclPAL DE cRÁÍEUs/cE, üsálúo a onentáçáo,
a<ompãnhàmentô e erecução dc a.{€dimêntos
ÍruÉs údtos, tomôndeB âptos a exe.úãr o

lêqais, dê ímà à zêhr p.là qu.lidâde ê regslaidade nã .plicõçáo dos
sk6$ de conEole lntÊmo: . úetás odÔdi.as paE à.frp3.h.mêhto do

funcionaDênto do.onvôlê inteDo atrav& dê pÍofi slo@ Itécnico quàliflc.do pa.ã acompãnháhentô e avallação dê Íesultôdos
coh bà* na legalidôde dos pr4ê§er ê .o role da PREFE ÍIUR i4ÚMClPAr OE CRÀTEU'CEi . DisDonibilizàçáo de Drof$ionãl
deüdam.nte qualifcado pãÊ ãunliàr a PREFETÍUÂÂ MU tC lP f DE CRATEUíCE nas aüvidãd6 de alilÚtacào d€ dados e

a.ompanhômúro qerencral, ôssim ohtrole int úo da ÂdmlnlsEaçào, com cargá hoÍ.riô dê ,Í0h

Y.lor tot l do lqt. Rl 716.IÉ6,00 (3st*.rtG . oit .n € xl. mll . qu.óntá

L"f- *J ** ,86,040,00 (sctecentos c oit€ntâ ê seis mil ê quàrênta rêals)
--.,}

I

o
1..2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, na forma do artigo
105 da Lei n'14.133, de 2021.
1,3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

4. DOS REQUTSIÍOS DA CONTRATAçÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.
4.2. Não será admitida a subcontratação do obieto contratual.

5, DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRAÍUAL
5.1- O prazo de execução dos serviços será de l'2 meses, contado da
emissáo da assinatura do contrato .

5.2- caso não seja possível a execução dos sêrviços no prazo avençado, o

contratado deveiá comunicar as razóes respectivas com pelo menos 30
(trinta) dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo-seja
analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força
maior.

2. DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRIiÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAçÃO
2.1. A fundamentaçáo da contrataçáo e de sêus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de RefeÍência.

3, DA DESCRIçÁO DA SOLUçÃO COMO UM ÍODO CONSIDERÂDO O

crclo DE VIDÀ DO OBJETO E DA ESPECIFICAçÀO DO PRODUTO

3.1. A descriçáo da soluçáo como um todo encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referência.

§

Rúà Côloriô 6pntil Cardoto, 'rr Z0- c§nlrô. CEPI 63-7OO'0OO
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6. Do MoDELo DE GEsrÃo Do cor{TRATo
6.1. O contrato deverá ser executado fielmenté pelas partês, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas da Lei ne L4.133. de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput
do art. 115 da Lei ne 14.133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o croóograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadâs tais circunstâncias mediante simples
apostila (§5'do art. 115 da Lei ne 14.133, de 2021).
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-sê,
excepcionalmente, o uso de mensaqem eletrônica para esse fim .

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o
órgão ou entidade convocará o representante do contratado para reuniáo
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informaçôes
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratéqias para execuçáo do objeto, do plano complementar de execução
do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 1u da
Lei ne 14.133, de 2021).
6.7. O fiscal técnico do iontrato acompanhará a execução do contrato, para
que sejam cumpridas todas as condíções estabelecidas no contrato, de modo
a assêgurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de
geÍenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. ldentificada qualquêr inexatidão ou irregularidade, o fiscal
técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato infoÍnÍará ao gestor do contato, em
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se Íor o caso,

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o tato
imediatamente ao gestor do contrato (ínciso V do att. 22 do Decreto ne
LL.246, de 20221.

R!s .*àieri,il Genril a,-ri.1oro, rr ?Q. centro. CãP,6J.70c.C00
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6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
têmpo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestivâ ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivoi, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigaçóes contratuais, o
fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na soluçáo do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providênciâs
cabíveis, quando ultrapassar â sua competência-
6.9. o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acomoanÍamento e fiscalizacão do contrato contendo todos os registros
Íormais da execuçáo no histó;ico de gerenciamento do contrato, a exemplo
da ordem de serviço, do Íegistro de ocorrências, das alteraçoes e das
prorrogações contraiuais, elaborando relatÓrio com vistas à verificação da

i',".esíaáae de adequações do contrato para fins de atendimento da

fi nalidade da administração.
6.9.1. o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições

de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento. e anotará os probiemas que obstem o fluxo normal da

iiqúioaçao e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais'

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos

fiscais do conirato, de todas as ocorrências relacionâdas à execução do

contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comProbatório da

avaliação realizãda pelos fiscais técnico, admihistrativo e sêtorial quanto ao

cumprimento de obiigaçóes assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações'

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização
de processo adhinistrativo de responsabilização para fins de aplicação de

sançóes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. f58 da Lei ne

14.i33, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.
6.10. O fiscal administrativo do contrato comtihicará ao gestor do contrato,
em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas
à tempestiva renovação ou prorrogação contratual
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final cÓm informaçôes
sobre a 

-consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e

eventuais condutàs a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administraçáo.

R$t Galer,é 6ênt,l CÀÍdotó. nr 20. ceítro, CEPr 63,70o 00o
CIr PJ: 07.992.0l6iôO0i'5i
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7. OOS CRrrÉRrOS OE MEDIçÁO E DE PAGÂMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato
da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificaçáo de sua conformidade com as
especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da
notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmênte
prorrogado, dê forma iustificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aÍerição do atendimento das exigências
contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143
da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçào
do objeto ou de saneamênto da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalentê, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não seÍá computado para os fins do recebimento
definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa bilidade
civil pela solidez e pêla segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perteita execução do contrato.
7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de Éobrança equivalente, correrá
o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período.

7.8.L. O pÍazo de que tÍata o item anterior será reduzido à metade.
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentês de despesas cujos valores náo ultrapassem o limite de que trata
o inciso ll do art.75 da Lei ne 14.133, de 2021.
7.9. PaÍa fins de liquidação, quando cabível, o setoÍ competente deverá
verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

Eço Gaieria G€nt!i Cdrdoso, n? 20. ccítÍê, CiP:6f,7-'O.Oô0
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuçáo do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentaçáo da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;
7,11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta iunto ao cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acêsso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei ne 14.733, de 202L.
7.12. A Administração deverá Íealizar consulta ao o cadastro de
fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitaçáo exigidas no
edital;

b) identificar possÍvel razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no Íegistro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações PÚblicas
(PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante'
7.14. Não havendo regularização ou seiido a defesa consíderada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos Íesponsáveis pela
fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratantê deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.16. Havendo a efêtiva execuçáo do obieto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores
ou no registro cadastral unificado disponívêl no Portal Nacional de
contrataçóes Públicas (PNcP).

ftúa Goleíiâ c€níit Cêrdosô. rtr 20, ccrrlro. CEP:63-7C0.000
CNPJ; o7.§8 2.03 5100 0t'5 r
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7.L7. Ern atêndimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Fedêral ne 14.133 de 1s
de abril de 2021, o pagamento será eÍetuado no prazo de até 10 (dez) dias
úteis contados da finalização da liquidação da despesa.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valoÍes devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até â data de sua efetiva realizaçáo, mediante aplicação do
índice Nacional de Preços ao consumidor Amplo (lPcA) de correção
monetária.
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.2O. Seú considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.21.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na
planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.22. O contratado regularmente optantê pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que Íaz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7.23. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar
sensível economia de recursos ou se representar condição indispensável
para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, conforme
determina o § 1e do art. 145 da lei Federal ne L4.733121.

8. DA FORMA E CRITÉR]OS DE 5ELEçÃO'DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio' da realização de
procedimento de licitação, na modalidade concorrência, sob a forma
eletrônica, com adoção do critério de iulgamento pelo Menor Preço

8.2. Para fins de habilitação, deverá o lícitante comprovar os seguintes
requisitos:

Habilitaçào ,uiídica

8.3. Documento Oficial com foto válido na forma da lei e CPF do
representante legal da licitante;
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro PÚblico de Emprêsas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microem preendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçáo de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

Ruô Gdiérit üenrii Cãrdoio, no ZO. centro. CêP: €i.7o0-0og
CtlÊJ: 07.982.0i5/0Ú0i.5i



HcmrrÚs\§/ PnEFEIIi PÂr,lUNlClPAL

o

CtiF.j: ú7-93?.o36,/C00i-67

í5

condicionada à verificação da autentícidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.6. Sociedade empresária, sociedade liiffitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acômpanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme lnstruçáo Normativa DREI/ME ne 77, de 18
de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.9. Fílial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.10. os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitaçáo Fiscel, social e Trabalhista
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacionál de Pessoas Jurídicas
(cNP,)'

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), reterente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta na 1.751, de 02 de outubro de 2074, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Gerôl da Fazenda Nacional.
8.13. Prova de regularidade com o Fundo d€i Garantia do Tempo de
Sêrviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadini'plidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio
de 1943;

Ruê Gôleríá Canlil Côrdosô, nr 2ú, tentro, CEF:63.1C0.0co
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8.15. Prova de inscrição no cadastro de contÍibuintes Municipal relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;
8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estad uais/municipais relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei.

o
Qualificação Econômico-Financeira

8.18. Certidáo negativa de falência expediila pelo distribuidor da sede
do licitante (inciso ll do art. 69 da Lei ns 14.133, de 2021);

8.19. índices de Liquidez Geral (LG),5olvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a

apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
rásultado áe eiercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:

l- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulahte + ReaÍizáveí a Longo
Piazo) + (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

ll - Solvência Geral (SG): (Ativo Total) + (Passivo Circulante
+Passivo não Circulante); e

lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo

circulante).

Rs.t Gàieriá Gerttil Côrdoso, ót 20. cenlÍo. CEP:65'7Ô0-0oo
CNPJr O7.98t.036/0001'57
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8.20. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital
mínimo oU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor
total estimado da contratação.
8.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§1e do art. 65 da
Lei no 14.133, de 2021).
8.22. O balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e
demais demonstraçôes contábeis limitar-se-ão ao Último exercício no



HcnarrÚs
\i?, PlÉrÊrÍul^ MuNlclP^L

ô

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos (§60 do art. 69 da Lei ne 14.133, de 2021).
8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item
deverá ser atestado mediante declaração assinada por profiSsional
habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante.

Quelificaçáo Técnica

âúô C'ateriô Genlii Côrdosô. n§ Zo, centro. CEp:63.7G0 000
cNP.h Ô7.â8 2,0 !6i 0001'É7

8.24 - Quanto à Capacitação Técniêo'OÉeracional
8.24.1. Prova de inscrição ou registro da Licitante .iunto ao Conselho
Competente;
8.24.2. Comprovação de aptidâo para. execução dos serviços
similares de complexidade têcnológica e operacional
equivalente ou superior com o obieto/ item pêÉinente, por meio
dá apresentação de ceÊidões ou atestados, por pessoas iurídicas de

direito público ou privado;
a-24.2.L. os atestados, certidôes ou declaraçóes contendo a

identificação do signatário devem indicar o obieto e/ou prazos das
atividadei executadas ou em execuçáo pela empresa licitante;

8.25. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados
em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
8.26. O licitante poderá disponibilizar, FACULTATIVAMENTE' todas as

informaçôes necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestadós, apresentando, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, nota(s) fiscal (ais), dentre outros documentos.

8.27 - Quanto à capacitaçáo Técnico-Piofissional
a.27.L - Comprovaçáo de que a licitante possui, em seu quadro
permanente, na datà prevista para abertura do processo, no mínimo:
bZ (Oois) profissionais de nível superior, devidamente inscritos e em
situação profissional regular junto ao órgáo condizente com sua
Íormáção, que deverá ser comprovado através de certidão emitida
pela réferidá instituição e dentro do prazo de validade demonstrando
que o referido profissional está no exercício regular da profissão, que

será(áo) o(s) responsável(is) técnico(s) designado(s) para a execução
dos serviços objeto desta licitação.

8.28. Para comprovar que o (s) profissional (ais) acima mencionado (s)

pertence (m) ao quadro permanente da licitante, no caso de não ser
iócio da mesma, deverão ser apresentadas: Cópia da Carteira de
Trabalho e Previdência Social - CTPS e Cópia do Livro de Registro de
Funcionários ou cópia do Contrato de Prestaçáo de Serviços.

o
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8.29.Declaração do(s) responsável (is) técnico(s), que em caso de êxito
da licitante, fará parte do quadro de profissionais na execução dos
serviços.

8.29.1.No decorrer da execução dos serviços, o(s) profissional(is) de
que trata subitem poderá (áo) ser substituído(s), nos termos do artigo
67, §6, da Lei n' 14133, de 2027, por profissionais de experiência
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela

Administraçáo.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRÀTAçÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 786 040'00
(setecentos e oitenta e seis mil e quarenta reais).

Rua Galeria GêFiil Côisoso. t'!r lo, cealic, CãF':63.?Õa'0âC
ÕtÍP.i: 07,982.C36/C00i-5:

IO. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à

conta de recursos específicos consignados no Orçamento, na(s)

dotação(ções) 3?.37.27.r22.0O37 .2.064 - MANUTENCAO DAS

ATIVíDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA' NO(S)

elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica; L:-LL.?0.722.0037.2.056 - MANUTENcAO DAS

ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE NEGOCIOS

RURAIS, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica; 0808.12.122.0037 .2.034 - MANUTENCAO

DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO, no(s)

elemento(s) de despesa(s): 33903900 - outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica; 3131.04.122.0037.2.081 - MANUTENCAO DAS

ATIVIDADES GERIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO

ADMINISTRATIVA, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 0404.04l?2.0031 .2 004 '
MANÚTENCAO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA GERAL DO

MUNlclPlO, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - outros
Serviços de Terceiros ' Pessoa Jurídica; 2828.08.L22.0of7 2'076 -
MANÚTENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SoClAL, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 -

Outros Serviços de Tercelros - Pessoa Jurídica; 4242.23.697.O491.2.140
- MANUTENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE DESENV. ECoNoMlCo TECNOLoGIA E EMPREENDEDORISMo, no(s)
elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica; lo].O.O4.!22.0037.2.053 - MANUTENCAo DAS

ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA,

no(s) elemênto(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica; 2020 L8.122'0037.2.066 - MANUTENCAO
DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO

o
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AMBIENTE, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 0202.04.L22.0037 .2.002 -
MANUTENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS DO GABINETE DO PREFEITO E

VICE PREFEITO, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 0909.10.L22.O037 .2.L24 -
MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE,
no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa JurÍdica; 3434.04.129.0037.2.087 - MANUTENCAO
DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTO E GESTAO DAS FINANCAS, NO(S) EIEMENTO(S) dC
despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

10.2. A dotação relativa aos exercícios finan"ceiros àübsequentes será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação
dos créditos correspondentes, mediante apõstilamento.

cRATEÚs/cE, 29 de agosto de 2024

PA RI B A
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

o

Êuâ Gôlería GenÍil Cârdoso. ít? 20. <et'-tro, CÉP:63-?00-O00
CNPJ: 07.98?.036/0001.67
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO N"
ooo342o240ao5000184

l. Descrição da Necessidade da Contratação

A necessidade da conlratação dã empresa especiêlizada em serviços de assessoria e

coôsultoria em controle inLerno para o Município de Cíateús-CE surge da demanda de

garantir ã eficiência, efêtividade e tÍansparência nâ administração pÚblica mLrnicipal'

óiu"r.ua ,.ar.1"l.,"a do Municipio têm enfrentado dificuldêdês nâ organização e

gesLão de processos e fluxos êdministrâtivos' o que pode comprometeÍ a quãlidâde

àos serviços prestados à população e a conformidade com as legislaçóes vigênrês'

Especificâmente os desafi os identiiicados incluem:

. Deflciência nê documenLação e padronizaçâo de processos âdminlstrêtivos, o que

provoca atÍasos e inconsistências no ftlncionamento dãs secretãrias'
. Necessidade de âdequâção aos requisitos de controle interno e de aLlditorlâ'

viSando maior Lransparêncla e conformidêde com a legislaçâo'
. Lacunas na capaciLação dos Servidores municipais para â execução dê

procedimentos de conlrole interno êÍicientes e eficazes'
. Falta de relatórios geÍenciais periódicos que auxiliem â tomada de dêcisão pelos

gestores das diversas secretarias.
. iecessidade de rêorganizaçào dos lluxos inLernos para otimizar a utilização dos

recursos mêteriais e humânos disponÍveis' promovendo economicldade e

melhores resultados nê implemenlação de políticas públicas'

Considerãndo esses desafios, a contràtâção de uma empresa especlêlizada se mostra

essencial. Esta empresa deverá fornecer consulloria contínua, reâlizêndo ãnálises

detalhâdas dos processos administratlvos pÍopondo melhorias e monitorêndo a

implemenLação das mesmas. Além disso, a consultoria deverá orientar a

administràçá; municipal na pÍodução de relaLórios gerenciais peÍiódicos, capâcitar os

seÍvidores e organizaí reuniões frequenles de feedback para garantrÍ a constênte

melhoÍià e êdêquàçJo dos pÍocessos ás neceÍ5idàdes muni(ipais'

A solução píoposia está alinhadê aos princÍpios dâ Lei n'11'133/2021 êspecialmente os

princÍpios de eficiência, economicidade e transparência, além de atender ão interesse

público ao asseguÍar methor gestão dos recursos públicos e otimizêção dos serviços

prestâdos pêlês secrelaías do líunlcípio de CrateÚs-CE

2. Área requisitante

Rui Gaieriê 6efl!ir Caíc'liê. ür 2Cl, cerlrrE. CEF:63'I00'0O0
Ci{lJ; O7.9ê?.0I ê;0 001'67
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Áreã rlquisilante

SECRETARIA MUNICIPAL DÉ NEGOCIOS
RURAIS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

BRENA ROMEU VERAS

VIVTAN BEZERRA DE OLIVEIRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANFJAMFNTO E CESTAO DAS TINANCAS

FUNDO MUNICIPAL OE EDUCACAO

rUI.lOO trUt't'C'PlL,e So'Oe R RILNEY LIMA CARVALHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURÀ
PEDRO HUGO SARAIVA BARBOSA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISÍENCIA
SOCIAL

ANÍONIO IVAN BEZÉRRA BARBOSA

GABINETÉ DO PREFEITO /VICE PREFEIÍO BRENA ROMEU VERAS

SECREÍARIA MUNICIPAL DE MEIO

AMBIENTE
PÂMELAVITÔRIA DA SILVA BARBOSA

i
I
I

.o

(o

I

I
BRENA ROMEU VERAS

I

l-
I

BRENA ROMÉU VÉRAS

SECRETARIA MUNTCIPAL DE GESTAO

ADMINISTRATIVA

SECRÉTARIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO ECONOIVICO

TECNOLOGIÀ E EMPREENDEDORISMO

BRENA ROMÉU VERÁS

PÂMELAVITÓRIA OA SILVA BARBOSA
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Requisitos Legais

R ,á Gáleria Gentil Catdo§o, n? 2O' cêfltÍo' CEP: 63'7Ô0-000

3, DescriçÉo dos Requisitos da ContrataçEo

AdescriçáodosrequisitosdaconkataçãoéÍUndamenta|palagarantlra,escolhada
melhor solução, prêvendo a aooçao áe cntérios e prátlcas-de sustentabllidade e

.rnt"noo oi pad;óes mlnimos de qualidade e desêmpenho' Esses requisitos devem

a"1.|. á. 
"onto|.-iaude 

com as leis e Íegulamentaçôes especlficas para assegurar quê

;;"i;i"É; âtenda às necessidades ão Municipio de crateús-cE de formá êficiente

e eficaz, atendendo ao interesse público envolvido

Requisitos Gerais

. A empresâ conkatâdâ deve possuir êxpêíiência comprovada em assessoria e

consultoria em controle interno para entes públicos'

. Deve teÍ em seu poÍtÍÓllo a prestação dê sêNiços a pelo menos lrês

adminlstraçÕes munlclpais ou êntidâdês equivalentes'

. óãp""úãà o" .""liza; análises detalhadas dos pôcessos e íluxos adminrstrâtivos

das sêcretarias municiPais'
. á"rã"r"i"i.a"" e aplicaçáo de trêinamentos espectlcos para servidoÍes

públicos.
. 'ea,"aao de relatórios gerênciais ê auditorias internas conÍorme o cronograma

estabelecido

!
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. Comprovar regularidade flscal ê trabalhista conforme requisitos da Lei n'
11t33/2021.

. Atender a todos os requisitos de habilitação jurÍdica ê técnicâ descritos no edital
de licitaçào.

. possuir registro no Conselho Regionâl de AdminisLrêção (CRA) ou outros

conselhos pÍofissionais pertinentes
. Apresentar certidão Negativa de Débitos Írabâlhistas (cNDT) ê demais cêrtidões

exigidas por ler

Qequisitos dê Sustentabilidade

. lmplementaÍ práticas que visem à redução do consumo de papel' utilizando

soluçÔês digitais sempre que possível

. Desenvolvêr açôes que pÍomovâm ê conscientizaçào ambiental entre os

servidores-
. Utillzar recursos que minlmlzem impactos êmbiêÔtàis, observando noímras de

eflcrênciê energética e gestão de rêsíduos

Requisitos da Contíatação

. Consultoria mensal paÍa ênálise de processos e flLlxos administrativos'

. Elaboração de relatórios gerenciâis tÍimesLrais de acompânhamento'

. Reâlização de treinamêntos e cêpêciteçôes semestrai§ peía sêrvidores municipais

. Condu;ão de reuniões peÍiódicâs quinzenais de feedback e orientação'

. Execução de auditorias internas detãlhadês anuêis-

acima são necessários e suficientes para atender à

garantindo a contraLação de uma empresâ qualíflcada e

rviços de assessoriâ e consulloria em controle interno no

Esies requisitos são essênciais ê foram definidos evitando

rias, de modo a não frustrar o caráter cornpetitivo da futura

Contrataçáo diretâ com o fornecedor. 
tConsisLe na celebração de contÍeto

diretamente com uma empÍesa especralizada, sêm inteÍmediários' asseguran'lÔ

malor controlê sobrê a quâlidade e especificrdadê dos serviços prestâdos

Contrãtação através de terceiÍização: Envolve a contra!êção de uma empresa

tercelrizada que gerenciará os serviços de assessoria e consultoria' possibilitêndo

*

os requisrtos detalhados
necessidade esPecificadã,
preparada para reêlizaÍ se

MunicÍpio de Crateús-CE
especificaçóes desnêcessé
licirâçào.

e. 4. Levantamento de mercado

O levantamenro de mêrcado foi realizado com o objetivo de identificar as elternatívas

disponíveis para ê contÍatação de empresâ especiêlizâda em serviços de âssessoria e

consultoÍia êm controle interno Foram analisadas dNeÍsas empresâs e abordagens

quê oferecêm serviços semêlhantes, incluindo suas qualificações e histónco de

ã"a.Àp"Àn" "- 
.onlrarações públicâs. a pesquisa incluiu consultas â bãses dê dados

pilfi.J.,.o-" " 
ponal N;cional de Contrâtaçóes PÚblicas (PNcp)' e solicitaÇõês de

cotàções a fornecedores.

Principais Soluçóes de Contràtâção

Rua Gôlêrid Genllt Côído5o. r'e 20, cenlío. CE9:63'700-000
CNPJ: 07.982.036/O0cI'67
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um maior número de especialistas e íecursos diversificados por meio da e

contratada.

Ê

Éormas altêÍnativas de contÍatação: lnclui a utilrzação de pêrcerias com or'ltías

entrdades públicas ou privadas, companilhamento de serviços entre municipios

ou a adoção de consórcios intermunicipêis parê diluir custos e compartilhar

recursos e expertise

Rua cà1.Íià c,êntil C.{,io§o nt 20' ceiirâ' CEPI 6l'700-000
CNPJ: o' 982 0;6/0001-5?

lJ

Soluçóes DisponÍvers no Mercado e Análise

. Foram identiflcadas empresâs queliflcadas que atLlam no mercedo com

"rp"r,enJ" 
co-p,ou"d, em serviços de assessoria.e consultoria 

-em 
controlê

ini.ino. e.t", empresâs forarn avaliadas quanto a sua capêcidade 
-técnica'

ii.,ori." ã. à"."_p"nho e conformidade com Íequisitos tegais e regulatóÍros.

. Ànàiir. a", 
"rperiencias 

dê outras àdmínistraçÕes rnunicipais e óígãos pÚblrcos,
- 

;; ;"*";"; " 
importáncia da especializã'áo dos serviços e da continuidade

na prestação dê êssrsLêncie técnicâ e gerêncial

. ar'"iàrn"tiu", o" têrceiíizaçáo e parcerias foram considêradas' mas verificou-se

que a contrêtação diíeta com fornecedores êspêclalizados oferêce maloíes

oaranllasquantoapersonallzaçêoeadequaçãodosServiçosàsnecessldades
ãspecrticas do Municrplo de crateús_CE

Avaliação da Solução Mais Adequâda

CombâsenasânálisesÍealizadêsenês9olUçõesdisponíveisnomercado,conclUi.sê
que a contÍêlaçào diÍFtà com umà errtpresa êspeclalrzaÔa êm servlços de assêssoÍia e

consriltorla em controle lnterno ê a soltrçào rnais âdequadà paÍa atendeÍ às

nêcessldadesdoMUnicipiodec,at.us-iEEstaaboÍdagempeímitemaioÍ
;:;I"", ;;,. ;;, ..; -;i ry'i: j, li".T:::j..,T,§j, f 'I:'"1',,'"',1'l'j:I:#:
ê umd inteÍaçào mais esLrêltà com

.."rr","çjã iit"," garante maioÍ cÔntrole e eficiência nã edministrêçao e ôo

ãllár"ir,"-..," d,:: *:lt":-ll1l'f.d"".'.";':,",::;i"#""'i;:T::'"i,:::':".'i":
possua todas as qualiÍicaÇões necêssi

goveíno municiPal.

5. Descrição da solução como um todo

a contratação de empÍesa especiar:"f ';iffJ:::T ::;".:?1 "":,:il:''::ilTT
controle interno para o munlclplo c

;;;;.;;; ,; !Jpo,i" q'atiric"ao- Js diversas secíetaÍias municipais' visando à

melhoria contlnua dos pÍocessos e rluxos adminrslrativos' de modo ãlinhado âos

;r;cÍpios estabelecidos pela Lei n' l4'133l2o21'

Os serviços â serem contratados incluem:

. consultoria rneôsal pâía ânálise dê pÍocessos e flu'os admrnistÍativot 
- 
com

- 
"ü0""r"+. 

o" ã,"i0Íios e Íecomendaçôes paíê otimiTaçào e cont'olt '11:l:-"1-
. ;;;;;à;;;";.';;s tÍimestrais de acompànhamenro que possit)rrrtêrão a
- 

"r*rrr. oíiuào, do desempenho oo9 processos gêràntido à r'anspaÍência e ê

eÍciência nâ gestão Públicâ;
. Tíêinamentos e capaciLâçóês Semestrais para servidores municipais' visando à

ô
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atualização consLãnte das pÍáticas de controle inteíno e ao desenvolvimê

. Rêunóes periódicãs de feedback ê oriêntação quinzenais, pare assegurâr o
alinhâmênto das secretarias com as práticas recomendadas e a rápidê corÍeçào
de possíveis desvios;

. Auditorias internas anuais detalhadas, possibilitando uma avaliação âprofundada
dâs p.áticas de conLrole interno e a identiflcaçáo de árêas de mêlhoria.

Fundãmentedo na Ler n'14133/2021, aÍt 18, §1", incísos l, lV Vl, vlll e Xlll, a análise de
soluçóes de mercâdo indicou que ê contrataçào de uma empresa especializada é a
Íesposla mêis adequada para atênder as nêcessidedês específlcas do município dê
Crateús-CE. As âltêrnãLivas ànalisâdas, durênte o levantemento de mercãdo,
mostraram que empÍesas bem qualiflcâdas têm ampla experiência ê histórico de
sucesso em contÍâtaçóes públicâs e são capazes de fornecer um selviço personallzado

ê eficiente.

Des!âcâ-se que a naLuÍeza destes sêrviços não se coêduna com um formêLo
padronrzado ou de foÍnecimento comum. A coniultoria e êssessoria em controle
interno dêmandêm umê âdaptaçâo êspecífica às peculiarídades de cada secretêria,
sendo essã personalização um elemento crucial parê alcançàr a eficiéncia e

economicidadê pretendidas pelâ administraÇão municipal, em consonância com os
princÍpios da economicidade e da eficiência previstos no aÍt.5" da Lel n' t41332021.

Além disso, ê contratação direta de ucna empresa específica sem o uso do slstema dê
Íegistro de preços peímite uma gestão mais elicaz dos serviços, facilitando a

implementação de soluções imediatas e contínuas. lsso assegura que as âçôes

tomadas pelas consultoíias possam ser rêpidamêntê ajustadas conforme as

necessidades do município evoluam, atêndendo assim âo interessê pÚblico de forma
ágil e eFêtiva.

Em suma, a proposta de conlratação apresentêda na presentê ETp se demonslrâ
como á solução rnais adequada e eficiente disponÍvel no mercado, garêntindo a

devrda orientàção e suportê ao município de CrdteÚs_CE pârâ o perÍeito cumprimênto
dos requisitos de contíole interno e otimização dê seus processos administratvos

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas

F-i. oto. E uNo. I
f-

CONIÊATAçÁO OE EMPREsÂ ESP ECIÀLIZADA NOS SEE\Nç05 DE

êSSESsORIA E CONSULÍOEA EM CONTROLE 
'NÍERNO 

COM
ÀcoMpÀNHAMÉNTo oa EN'IAçÀo EoRcÀNrz^çÀo oos
PROCESSOS E FLUXOS oo COVEPNO M UNICIPAL PAÊÀ ÂTE NDER AS

NEcEssrDÂDEs DA sEceETÁÂ À DE p LÁN EJÂMÉNTo E cEsrÀo oas
FINANCás DO I,i UNICiPIO DE CPATEÚs CE

Êuo Galprla Gcnlil CâÍC.rso nr 20. tentro, CEP:63.700'000
CN PJ: 07.982.ü551Ô001'67
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Espe.rfEâção Â pí6tãção d€ eru'ç6 dê asreriâ êm controle lntêrno devêé contêmplàÍ c §êsuinr6 *';ç6'
Consulloía e oÍiÊmaçôês de Íonnas admi.lsr6rNar Íluxos dê d6pesi oíênlàçõês tenicâs ãdminlsrEtivas de

.onÍolc, vsàndô ôprim.EÍ os €rped'eô!ês n<êsátiot áo contÍolê 
'nlerno; 

' consultoria no5 moldesdê lN ol2o17 dÔ

ÍcElCE ê altêÊçóes p6leíoÍ6, consúltoÍã dê foÍmã auxrlraÍ nã 
'mplêmenràção 

ê no cumprimento âs norhês e

íêsulamêh16dê cônúole rnteÍnô,v'sandô â lêgalidàde dG atos dê quê rsulrêm na realizaçáodê dêsp*, áselucr à

pÍotêção dos ativôs ê ã veÊcidade dos.ômpononrês patrmo. ôs, qaEnrn a obseryânca da validade,lêgalidadê ê
íegula'idade dôs rE.sçes pÍêventr pBtcás rneÍiciênies e ônn€onômicâs, êíos fEudês, málveÍÉção, âbusg
dNios e ourÉs inàdêquãÇó6 posibrl'br a eficaciâ dã gestáo ê qâÉârÍ a qualidadê da inÍôrmõçáo saêntn a

exoclcáo dos plànos e Doiricas dêÍlndas pelã ÀdministÉçáo, cÔhsulroria ãdminrtÊivà sbrê or pbcess
envolvidos âtinentÉ do.ontrolê paúmoniàl e oí€ntaçáô.ô acomp.nhãmento ê manllênção do tombãmento dos

IEns m,jrelr ê 'móveis 
que compôêm o pa úrmôn'o dã pREFEITUpa MUNlclpÁL OE cRÀIEUycÉ Co.sulro.ra wendo

â eficácia da q*tào a gàEnt r i quàlidã.Jê da nrdmaçãô, qaÉntir a exêcuçáo dÔs pla.os ê politicas derinidas pêa
Adminisrcçào cumpÍimenrc às ob.rgaÇ@r . consukoriã acercâ de noÍmâtvo§ de preêdrmen(os ê método§ pàE à

gérâo leal tu qle foí pêdinên.ê & .onÚolê .ã administêçào pÚbli.a, ' oriêntãçào e âcompênhâmento da

o

rêlàbo6Çàodequ'àsde,êqu'siçóêsdêmãtc'rr,sorentaçãoea.ompanhamentodôcadâsrÔdemateíâs,conformêI nora' r*o^ oe.-tooa e à'oà , o_Ío,e de est.qu". qudroJ er ddequadà ô, oem oe à'n d. enàmento, 'on@a aÇáo

clas'Ícâçàô ê Íegrsúo dê mareÍiâ'5 oÍicmâção ê llux6 de pr6êdimênt6 e rolinas Íelativãs aG bêns e ãqu's'çôes;

lorêh!àçóes na elaboÉçãô dê potrârôs necessi.as âô -Subsldiar o gêsloÍ.om inrormàçóes

rêla.ionadas âo íun.ohámênto docontôle rntêÍnô Âempre d€€E.olêLâÍ iníoÍmáçõesdos divêr6ero.ês que o

sÉtêmà êíà instalaõo ê ôfeíeêÍ tê|.!óÍios implantadc nG dêpadâmemG intêÍnos dã
pREFEIÍURA MUNlClpÂL DE CRATEUS/CE - Slperuisãô ê acompanhãme.to d€ todâs as íaes do§ pÍ@essÔs

adm'nisrêti6s dê dé*tas. no sentido de ô.ienrar e dtrm,r dúvdã1 rncluindô.onsukas dê câiátêr p.erentivo,'
Treinamênt6 r6nicGopêEcional peÍ ód'.c ou smpíêque Íequi§tádo, ãos eMdoÍé quê.ompôém à peEFEÍuPÁ

MUNlclpÂL OECRATEU5/CE, vi$ndo a oÍentaÇáô, âcompanhàmentoê erê.uçâo dG procedrmênros legã s, de ÍoÍma

I ô zelar oêlâ qualdade e,equlà,'dade na àpli.àçáo dG r4ursos pÚb cos, tornand+os ôptÔs a eÍeutaÍ o síemâ de

lc.m,or. r**-: .ústàs pe,'od'.ãs pàÊ àcompànhamênto dô Íuncionâmenlo do.ÔntÔle rméÍrc ãrEú< de

lorofisonal r&^k. quàhficádo paE à.ômpa.hrmênto e avôlia4áô de Í6ultad6 com ba* nê lêgaldadê dG
I pr«ess e cofude da PREFETTUFA MrJNlclpal DE CRÀTEUsrcE, oisponibrlrzação de pÍoísslônal ddidãmente

iquêl'ficàdo paÉ àu ha, d pPEFETTUPÀ MUNlcrpÁL o€ cAÁÍEUícE 
^as 

atividad6 de almê.tação dê dad6 ê

; eôópMhamsb sss..l, asim.ômo àssesGr no co.úôrê nrernoda ÂdmiÔistÉçào, cÔm.aÍqã hoÉna de 4oh

I coNIÊê _aç-Ào oE r M ppEsÀ \PFCl.rl2ÁoÂNosslp\4çosDl
' assessonnecoNSULToprÂEMcoNTRoLENTERNocoM

ÀcoMpANHAMENÍo, oR,ENTACÀO E OECÀNIZAÇÀO DOS
PFOCÉsSOS E FLUXOS DO GOVERNO MUNICIPÂL PARÀÂTENDÊP AS

N ECESSIOADEs DA SÊCRÉTARIA OE CESTAO ADM]NISÍRA OO
MIJNIC PIO DE CEATEÚ5.CE.

o

Rua Gaicria Genlll csrdoso. ír 20- cenlÍê. CEP:65.700'000
CNPJ: O7.932.036/0ê01-67
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Especifi.âçáo A pr6tâçào de eMç6 de asreÍa êm cônvolê interno d*êrá.ôntemplãÍ G

coNTRAÍaçlo DE EMpREsa EspEcrauzaDÂ Nos sEm/rços oE
ASSESSORIA E CONSULTOAIÁ EM CONÍEOLE INIÊNNO COM

Consulroíà e onenbçóês dê rolnâs admi.isúàovas, llur6 dê dêspesâs, oÍenbçÕé ré.n'.ãs admnEtEtivàs dê
conuolê, vsando aIximÍàÍ os erpedientes necrsáÍos ào controle i.rerno, Conslltom n6 moldês da lN Ol20l7 do
rCíCE ê êkeEções pcrc,iôíes, , Consulto.iã dê Íorma auxrliáÍ na mpemenrâção e no cumpÍmêôro as noÍmâs e
rêgllâmentosdccontolernterno,vsà.dôalegãlldadêdôsátosdequer6ulLêmnaÍealizaÇãodadespêsãassêglc.ã
proteçáô dôs âric e a vcã.idáde d6 cômpoôe^res patÍ monlêis, g.cnt r a oberyáncià dô vâlidâde, leSãlidadê ê
êgulôÍdàde dar rEneçóÉ prden r pEticàs inêhc'enr6 ê àôrftonômrcas, êío5, l6úd6, matueÍeção, ôbus6
dBios e outEs rnâdeqúàçóes posrbilnaÍ à eficáoa da qê§rão e gàãmn â quahdade dâ i^íôrmaçào, gâênur ã
êreução dos plan6 e polir'càs dennidàs pêlà ÀdminEtÉçáoi .consukorã adm'nisr6rE ebÍe 6 pÍ@ês
envolvdG àhnentB do coõtrole paú moniàl ê oíenraçãô .ô acompànhâmenro e mânurênçãô do lombãmento d6
bêns móveis e rmóvêis qle .om pô€m o pãú mônlo da PRIFElTUnAMUNlcrpÂLDE CnÂÍEUíCE, consurloÍia viendo
à ericácE da gêstãô ê gãrômir ã qLâldade dô inÍormâçáo, qaE.!Í a êreuçáo d6 p ân6 e polítrcas definidas pêlã
AdminrstÉçào cumpimenro às obÍigâçó6r Consurôía aceÍcê d€ noÍmãlvos dê preêdihentos e mé1od6 pãE ã
g6tàô lo.êl no que ÍoÍ péd'nente ào conkolê na Àdm'nisGçáo p!bl'ca; ori€nLãçáo e acompânhâmê.tô dâ
elaboÉÇãô de qu'as de Íequis'ç@s de mate.iêis, oÍientaçào c acompãnhâmeno do cãdàsúo dê mârêÍlâii confoímê
notas fiÍà's de entÉdâ ê eida, conlíolê de 6toq!e, quàÍdã cm adequôda ordem dê arhàrênamentô, con*Mçàó,
clô$ií.âção e Íes'súo dê mãLeíê'5 oíêntaçáo e 3uro5.le preed'menrG e Íor nas rêlãtivás ã6 bêns ê âqú'siçôêE .

Orienlaç@s na elabo6çáo de por.ârias nêcêsáíàs.ô cohúôlê lntêrnôi . subsid'áÍ o qeíd.om rnfo,môçóé
relàcionadas ao funciohamentô dô cônúôê 

'nieíno ^ 
êhpresã dc@ó.ôlêrâr rnrormaçô6 dôs dLversos *roÍes quê o

sstcmâ eíá nstalado e ôfer<er r€lotóros sobÍe 05 con(oles mplantados nos depadamentos i.têÍnc dâ
pÂEFEÍUQA MUNICIPAL DE CRATEUS/CE_] Superyisãô e ôcompanhámêntô de roda5 âs Íê€ dos pr€ess
adminiíÉtivos de despêss, rc senldo dê orienlãÍ e dúmtr dúvidas inclu ndo consult.s de côrátêr pr*ê.nrct .

Tre'nàment6 t€nicoopêEÔônâl Fêícdic6 o! *mpÍêque requistado. â6 seúdoÍs que compoem a pPEFEÍIURÀ

MUNICIpAL DE CÊÁTEUyCE.yEndo â orientàçào, àcompinhamênto e exêcucàô dG pÍ6êdrmêNc regãii de forma
à zelãÍ pêlâ qualidâde e Íegulãridêde na ôplicação dôs r{ures oúblicos loÍnande6 apt6 ô erEutar o Srs!ême de
con(ôlê lnLêÍno, .Úslas pêíod'.ãs paÊ acompãnhamênro do do cont.ole rm.Íno âtE 6 dê
pÍôfisionôl ré.ôi.ô qú.hÍ'càdô pãE acoópà^hâmento e êvatôçào dê rêsuttados com bãsê nâ tegatidade d6
pÍo.essos e conÍole da ppEFEIIURA MUNTCIpAL DE CRAÍEUS/CE D'sponrbÍ zaçáo de prohssEnal dwid.me.te
quahÍcado pàE auxlliaÍ ê PREFEITURA MUNCIpAL DE CRATEUíCE nôs ârividâdês de alimentâçào de dados ê
ãcompa.hamenLo geÍenciàl asim cômo ár*sEÍ nô .ônúole inlernô dã Admnishçào, côm.êÍqã hoÉía de 4Oh

;Ec :-
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Esp€cúcrÇào: A pÍêsrãçàô dê +ryiç6 dê assesÍ ã êm co.rotê tnrêrnô, dwerá .onremptaÍ os egui.res Éru,ços .

Cônsulrórã e oricnr.çôes de.otinôs êdmnrstÉtvas, ftúx6 dê desp6as, oÍentaçóes ré..i.ã5 âdmth'íarMs de
.onÍole,v'sêndo apÍ moêr os exp€dientcr.ê.esair 6 ao conrrole nlorno . consultôÍâ n6 moldês dã tN ozot? do
TCíCE e ahêcçõê FôstêÍiôÍes, , ConsullÕíã de form. â!x'liâí na implêmemâção e no
regulàmê.iG dê conÍôlê 

'nterno, 
üendo ã legalidadê dc ar6dê que.Butrem.ô Íeàtizçâodà d6pêÉ, ãss€quÉÍ â

píôr€ção dG ari6 e a yeÉcdâde dG cômFonênré par'monials gàEnti, à ob*wán.à dô Élidâde, teqatdadê e
regulãÍdade das rGneçõ6. prêvênir pãti.às ine6.ien!6 e àntiÊcônômicas, êrôs, rêuds, matueÍeçào, abues,
dabs ê outÉs ôôdequaÇões. posibilrtár a ên.àcia dô qêsrão e qaÍanrr ã quâtrdâdê dâ i.íoímacão, qacntir à
exê.uçáo d6 plãnos e pôlrÍcas dêfindãs pea Adminlskaçào . cônsulroÍiâ âdh n'stEtivá ebre os prftessos
envolvdos àlnentes dô contÍoê porimonralê ôriêntáçào n tênÇâo do rombêheôro dos
be.s móreÉ ê rmóveis que compóêm o paÍimdio da PREFEIÍURÂ MU NlClpAL OE CRAÍEUVCET . Cônsultor a vEndo
â ericácir da 96tào e gãÉnttr a qual'dâdê dà infoÍmàção, gàánrk a êx<ução dôs danc ê poftEãs dennidã§ Fêlá
AdminisrÊção cumpÍihento as ob.igàçõe§ - cônsuhôÍia àcêÍ.â de normâuc de prÉedimêntG e mérôdos pâÉ e
g*rão l€a] no qle ío. pedi.eme ao.ônÍole na adm'n'5tcçào publicá; . oÍienraçáo ê a.ompànhàmênto dã
elàb.Eçáo de guiàs de Íêquisiçó6 de mârcÍia's, orentâção ê àcompanha-ênto do câdêsúô de mârêía s, confôíhe
nolàs fisca s de ênúàdà ê sadâ. controle dê estoque, guêrdà em adêq!áda ordem dê êÍmazeôame.ro, conseruàÇào,
clàsíricaçàô e Eg stÍô dê mateía s, o,ienlãçêo e flux6 de píoced ftntos e Íotinâs Elar'vas aos bens ê aqu s ç@5 .

OÍienraÇóes hâ elaboGçào de po(aÍiàs nece§iras ao conrôte tnreÍno,. Súbsdãr o gesbí com informâÇ&s
I Íêlã.iônàdãs .o fu^ciona mento do co.vôle rhtê.nô Á êmpÍeq dêwG colêtâÍ iníô.mrçõês d6 diwÍss *tôr6 quê o

I isrêma dã nsrãlàdo ê oreÍdeÍ Íerárôíôs sbre 6 conrd* rmptàntàdG nos dêpa(amênrG inteÍnos dâ

I ePEFElrup,â MUNICIPAL DE coarEus/cE, supêryisáo e acompânhãmênro dê tadas âs Íees d6 pres
ádm'nÉ@rircs de d6pêsas, rc *nudo de oíênraÍ ê dnim. dúvdas. 

'ncluindô 
consulr.s dê cêáter prerentivoi .

ÍÍeinamanros téc.ico'ôpêÉ.'oôat periód côs ou scmpre que Íêquis Lado, a6rtuidôr6que coúpóêm a ppEFEtTUAA
MLIN cIPAL OE CRÀTE UíCE, v srndo ã orientrçàô, â.ômpà.hãmênrô e exec!ção dos pÍoced mentos tegâ6 de Ío.mà
a zêâÍ pela qlaldàdê e regularldêde nã âp .âçáo dos recures públE6 tôrna.do os aprc à executar ô sistema de

I ConrÍole nrêÍno. . visrà! perodr(às pãê icompanhaoênro do funciônàmentô dô controle i.reÍno atE!és d€

I profisiônâl t<^ico quâhficêdo pãE ãcompJnhàmênto e àvâliaçãô de Í6ulrâdd com bã* na têqàtdade d6
I p,«ess ê convole dã pAEFETÍUAÁ MUNrcrpÂL DE CpATEUSCE,. Dispon'b Lzação de prof$iônat deidamenre

' 
qualifi.rdo paê âurúãÍ ê pÂEFEITUQÁ MUNICIpAL OE CRÂTEU5/CE nas a!iüd.d6 de
êcohpanhamento qêíêncral asim cômo ássêssEÍ ôo conúôlê inteÍno dâ Adh ôÉtGção

QÍD,
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8rê Gl'lcrlr C€ntrl Cêidoro. !r.20. ce;1lío, CEP:53.700-006
CNPJ: 07 9s2.ô36 /C001-67

coNTRAraÇÀo D E EM paE!À EspEctaLtzao^ Nos sEnvtÇos oE
ASSESSOÊIA E CONsULÍONÀ EM CONIEOLÉ INÍEENO COM
acoMpÁNHAMENTO, OpTENTAÇÂO E OÊGÂNrZAçÁO DOS
PROCÊssOS E FLL'XOS OO GOVEPNO MUNICIPÀL PÀRAÂTENOEE AS

: NECESSTDADES DÀsÊCÊETÂAlA OE EM pRÊE NOEDORTSMO EO: MUN CiPIO DECRÀTEUS.CI
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Especificação:A pÍ6!açào de *tuiç6 de âs@rô êm c@rôlê inteÍno, devêrá contêmdaÍ G çguim6 *tuiç6 '
conslkora e ôrie.râções de ro!nê5 adm nisãtivas, fllr6 de dêsFeÉs, ôÍientaçóê5 t6n'cs admnistêtvãs de

cên«ole,vre.do aoÍimôEr os êlpêdÉnte neêser;6 aôcont@le 
'nteÍ.Ô,-consultona 

n6 moldês da lN ol20l7 do
ICúCE e alleGçÉs posleíiô,esi.Consultoío dê ÍoÍmê auílrar nã rmplêmentâção e no

: Íêaulámenros de conlrole ôreÍôo, viçndo â lêsalLdadê d6 ã.o§ de que Íêsultem nâ realizãçáo dâ dêsp€e, â*goÊÍ a

' prÀreÊo ac atÂ6 " a ea.dadê dG component€ palrimôniai! saEnú ê obse áncra dâ ulidade, lesàl'dadê ê
íegulaidade dâs r:.eçõês pÍ@enn pÉticàÉ nêíc'en16 e 3nleconómcas êÍos, íEUd6, màlvêrsçáô, abusos
dêvos e ootÉs lnàdequâçõei pôs'bilrràÍ ã êícác'ã dà gerso e qáÉntrr a quahdádê dã inÍoÍmaçáo, 9àÉ.r I à

êxecuçáo dG dan6 c Foltrcas defindss pÉla ÁdmrnislGçãoi 'côntuhorià àdmrn'5tÉtNa ebm 6 prd§s
envôlvidos ot nent6 do comÍole pàÍmon'ãl c ofleôtaÇão uG.ção do tombamênto dÔs

bens úów'sê rmóÉrs quê comÉ€m o pâú mónro da pnEFEITU FA M uN lclpÂL DE cPÂTEUs/cE: Consukoíaüendo
a Êficá.rã dâ g6táo ê qaÍanrlr a qurlrdâde da inÍorm.çao, gaonlií a exeuçào do§ planG e polrti.as definidas pelâ

Âdmrnisrcçào cumpíme.to as ôbÍ,gaç&r - conslltoíà ecêrca dê nôrmôlv6 de prGedimêntot ê mébdos paÉ a

gesrão lo.at no qle Íor pedrnentê ao.onrÍole nà ÀdmrnistÉçáo put ca; 'OÍientaÇào e âcompanhaÔento da

elãbonção de quias dê reousrçóes de mãrenais, orlentação e acompanhámênto do cãdatro dê mâtêriais conÍôÍme
nôbr lisâis dê entÉdê e eidâ, conúole de 6lcque, quâÍdã em ádequâda qdêm dê àrmazenamenro cÔn*tuàçào.
claslicâçao ô registo dê mateÍâ's, oÍênraÇào e nurô5 dc pro.êdiment6 e rornas rêlâtlvãs aG b€G e âqu's'çõês. '

onenrãções nâ elab.ãçáo de podaÍiâs n6esqrias ào contÍole inte.no Subt'diaÍ o gestÔr com iníormaçó6
rêlacionadas ãÕÍunciônãmênto dôconúôle rmêÍnô Âempr6r d4êE.oleG, 'nfoÍmáçÉdG 

d'crss *1016 que o

ssrêmn êsrá nstâlâdo e ôÍêr{er reatóros sobrê ôs conÍoles mplâmãdos nos depârtam€nt6 intaÍnos d.
peÊFE[UeA MUNlclpAL DE CeaÍElrs/CE,. supeMeo ê acompânhãmenlo de rodas âs Í.s d6 pr6€s
administÊ rcs de despesãs, no snúdo de oÍientar e dÍmr dúvidas, rncluindo consuha5 dê caiárer prevêntivo, '
Trê na hent6 reniccopêG.'onal peÍ ódicG ou *mpre quê Íequisrtôdo, âc *Nidôr6 que compóêm á PREFEITFTa

MUNrclpÂLoE cRAÍEUíCE vEndo ô oÍientaçãô ãcompôhhàôcntôe exêcução dG pr6êdrm€nr6 legaiç de foÍmà

côntolê lnreÍno, ústas pêÍiódrcas pã6 &ômpànhamênto do Íunciônâmênto do coôúole i.rêmo õtBê de

ÊÍoh$iônâl técnico qual'Íi.ãdo pâÉ e a€lãçào dê resultâd6 com 6ae nâ legalidade dG
prcess e.ônúôle da pREFEITUpA MUMOqÀL OE CeÀÍEUyCEi . O'spo.'trrrrzaçãô dê pÍÔRttional deÉamêmê
quat'ficâdô pàE aux'l'aÍ a DREFEriupÀ MUNICIPAL DE ceÂTEUgcE nâs âriúdad6 de al,mentâção d€ dãd6 e

acompânhamênLó gêrenciâl, a$im cômô a§§esocr .ô co.Íôlê nterno d. ÁdmiÔistEçào, com cârga hoÊria d' a'h

- 
corrnrraÇÀo oe ev nnesa EspEcrÁLrzaDA Nos seovrÇos D; -
ASSESSOíIIA E CONSULTOAIÁ EM CONTPOLE INÍE RNO COM

5 ACOM pAN HAMENÍO, ORIE NTAÇÀO EOACAN ZÁÇÁO DOs looo s€ruiço

PEOCESSOS E FLUXO5 DO OOVEPNO MUN]CIPÀL PAPÂ ÂTENDEÊ ÀS

I NECESSDADES DÁPPOCURADORIA DO MUNICIàO DECAAÍEÚS.CE

ã zêlar pela quàhdadê e Íegulêridãdê na aplicrçãô dG rêcursos púb cos, tôr.ánclo-6 àptos â êre.utar o Ssremâ de Í

0

ÍCUCE ê alteÉÇóes ÍEtêíoÍes, - Conslhôíià de fÔÍmâ auxiliãÍ nà implêmen!ãçãÔ ê no

íêgulàmcntosdeconúôle inrerno,vr$Ôdo a legalidadê dos âtos dê que resulrem nã reâlzação dà dêsp* a$eguEr a

proteção dG âri6 ê a wEc'dadê dG componênres patÍimoôiãLs, gaênÚÍ ô ob*rváncE dã válidâde lêgal'dade e

rêguàÍdade dà5 tônsaçóês prêventr pÍàti.as inefcentês € am€ônómrcas êÍ6 ÍÊud€§ mêtueÍeÇãÔ, ãbus
d€vios ê oltcs inêdequâç@1 possibrlrtà. a êncácia da gestSo ê qaânrn à q!âldãde dâ informâÇáo, qaê'rt a

êiecuÇáo dos plan6 e p.l(cas definidâs pêlà admnistEÇáo, CoÂqultoíià êdm'n'srórivã eÚe 6 pÍeêss
envolvdô. âúhentes do controle pàkimon àl e or cntãçào no acômpânlràmemÔ e mânutênção do roÓbamênlo dos

bêns movêis e rmóre s que cômpôem o p.vimónrc dà PREF ElruPÀ MU Nlclpal oE ceÂTEUícE; ' consultÔna üsndÔ
a êficáca da §es!ão e gaGnrtr â qua dádê dà rnfoÍmação qâÉnt r 3 êrecuçào dÓs planG ê politi.âs dennidàs pêla

admiâistÉcâo cumpflmenb 3§ obÍq.çÕ6. cônsúkoÍia aceÍca dê noÍmari$ de prÉêdimê.ros e mé!Ôdos paê ã

q6rào ltrêl nô quê foÍ pê(inenE ão conrrolê nô admrnistEção publica: -oÍêmaçào ê âcompánhãmenrô dâ

àabocçào de suias dê requisiçóês dê màterãrs, oíênl.çáô ê scompânhâmemo do cadãsÚo de mêrêÍiãis cÕnformê

notas í{ais de entcdô e qída. conrole de 6roque, gua'da em ãdêqqàdã otdem de âÍmàzênamento' cÔn*tuàçào'
.lassÚ'cação ê rêgstrô de maleriâ s, oÍenLàçáo e flurG de pÍG€d memÔs ê ÍÔnnas reLat'vas aos bêns ê aqursçõ6 '
onentáçõB na êlâhoEçàô dê p.rtaíiar necê§iÍiàs ro.ôntrolê i.LeÍno: ' slbsidaÍ o qestoÍ 

'om infÔÍmaç@s

Íelâ.'onadasâô Íundonámento dÔ.ÔnrÔle i.teÍno.A êmpíeÇdeeE colêrar 
'nÍoÍmâçes 

dÔs di€Ís etoÍ6 quê o

sisremá Btá,nstâlado ê órê,ecer ÍelãtóriG sôbÍê os.ohÍólês implanGdos n6 depàrtamênto§ i'ternos da
pPEFEITUPA MUNlClpÀL DE CeAIÉrlS/C€, supêMsào e de rÔdât as íês dG pr6e.s
àdm'nisLGrvos dê dêspesâs, no scntido de oÍêntar e dnrmtr duvdas, inclui.do consultas de câráter pÍeventvoi

TÍe namentc rê.niccopêEcronel F€riódl.c ou emprê qúe Íequisr lado, â6 * idor6que cÔmpôem a peEFEITURA

MUNICIpaL OE C PATEUVCE, viendo a ôÍehtàçào, âcompanrrâmênto ê €rêcução dG pr*êd menÍ6 lega'st de fÔrma

â zeláí pelâ qu.hdadê ê ÍeguâÍidade nâ aplicação do5 recursoí púb .os, torÔãndó-Ôs âptos à erc'llâÍ o Sist'mà dê

vs'tar pêriódrcas pãc a.ÔmpànhaÓento do Íunconâmê^to dÔ contÍole i^terno ataé< dê
pÍoTssiônal r€nico qualif.àdô paÉ e .valiâção de rcsultadc com basê nã legâlid:dê dG

I ordêes ê contolê da PREFEITUFA MUNICTpAL DÊ CQATEUVCET' Dspon'bízaÇáo de pÍofison'l dwidãmenie
1",-m-a. *. àurhã' â peEFElrupÀ MUNlclpaL DÉ cRÀlEUs/cE nôs ârv'dãds dê àtmentaçãÓ de dàd6 e

I ã.oópànhãmênto sqen(iàl ãs'm como àssesEÍ nÔ contÍolê rnLeÍnÔ dã admnÉtãçãÔ, com cãÍqã hoÍaíiã d' -'oh

Esp<ificãção.A pÍérãçào de çMçG de as*onà em conúolê hrerno, dê€rá contemdâr 6 *quint6 *úÇG
Conruroía e ôrlentãçÉs de rorihas àdmnstctNôt íluios de d€pêsâ5 oÍiê.raçóês técnrcas ãdminisêriv:s dê

Í .ônúole visàndo aoíimo6r G êxo€drcnles neêsãn6 ao conirole inreÍnoi- consuloÍiâ ôc molde dê lN 0l,2ou do

Êuô caleriê Genril Cardoro. nt 2ô- ceítíê, CEP:6].700-O0O
CNP..i: 07,982. o!6 i 0001.67
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coNIÊÂTÀ(ÃO DE r vÔer $ aspL( rÁr,'lÁoa \o' sEÂMços 0t
,ÀSSESSORIA E CONSULÍORIA EM CONTROLE INÍERNOCOM
AcoMpÂNHAMENTO, OPIENÍAÇÁO E OÂGANITAÇÃO t)os
PROCISSOs E FLUXOS oo GOVEANO MUNICIPÀL PANAATENOEPAS

. NECÉSSIOÁOEs DASECEETAPIA DE NECEIOS EUEAs @, 
MIJNICIPIO DE CRATEUS CE

.E*

IEspec'fi.âção: A pÍes(ãção de setu Ços dê a$cssor a êm co.rolê ntêrnÔ deverá contemplàÍ Ôs eguin !6 *Mç6
Ico.s!l!oí. ê o,iêmãçó6 de íÕnnas administEtiBs. ílur6 dê dépêes oíenraçóes len'càs adhinistEnvã< dê

o

conúolê, vrãndo ap.ihoÉr Ôs êrpêd'entes ne.êssáíios âo controlê 
'nlêrno; 

consllloía nÔsmoldesda lN o1/"r7 'lo
TCíCE ê akeEçóes p.íeÍioÍ6; . Consúltorc dê fôÍmá âu\haÍ nã 

'mplementação 
e no.umprimênto às turmas e

.esulamentosde conúole inLeÍno,viendo a leqàl'dãdê dG atôs dê que Íê§úkem na reâhzaçãÔ dà dêspee, a*quêÍ â

proteçáô dos arircs € a yeÉ.dâdê dG componenrês pãúmoniàs,gàÉmk â ob*tuânciã da vãlrdàde legahdàdê ê

rêgulaÍdadê dês lEnsçôês, pÍevênr pEtcàs neficiê.t.s ê ànreconôócas êíot ÍÉudês, málvêreçào âbusos,

dêry'os e olrês rnádertuêçóe§ pôsrblltàr a êricá.'a dâ gestão e qâGntn ã quàlrdãde dã inrÔ.màção ga6ntÍ â

er{ução dôs plan6 e polnêãs dêfinidâs pelõ Àdóinisúàçào: ' CÕnsukÔriã admrnslGt'vâ ebre 6 preesc
e.vôlvidos ainêntes dô conÍole paú'mon al e ôr en6çá0 no acompànhâóenlo ê mânutençáo do lombâmênto dos i
b€ns mijÉis ê imryeis quê .omp&ó o pàtí'óón'o dâ pQEFEIIUPA MU NlClpaL O E CRÁTE us/CEi - Consu ro'ia vi*ndo 

r

a ên.áca dâ gesrão e qaranttr a qúâ 
'dadc 

dà rnfoÍmáção.gâÍánt r a execução do§ plônos e pÔltcas dêÍndas pêla I

admnÉtEÇáo cumpímenro .s obÍigaçô.s: . ccnsuhoÍià â.eÍcá de normariE de p.aedimemÔs e métodc pê6 a

94táo lôcal no quê íor pêrtlnênte ào conúôle nã Admr.nÉÇâÔ publica o.remaçâo e acompanhamênrÔ dã

elãboóçãodê gu às dê rêqursiçóês dê mâteriã6, oÍi€niação e ôcompanhamêmo do cadasto de mareriãr5 .onroímê
no.os í'scals de cntÉda ê saidâ, co^rôle de esloque guâ.dê êm adequado Ô.dêm de ôrmazênâmento consetuôçáo'

.lasÍcaçáo e regEtô dê mat€nôs, onen.âçào ê fl!r6 de pÍúedrment6 ê Íotinãs íêlàlNàs á6 bêns e àqueçóes
OÍiêntêçô€s na elaboÉÇão de poltaíás ne.es§áÍãs âo.o.rolê interno SÚbsidâÍ o g.sto. com informáçóes

relâ.'ônâdás ao Íuncionàmêmo dô conúole inlêÍ.o.aemprÉ dweÉ colÊtàr rôÍôrmãçôes dcdivêÍes eloÍê§quêo
sisrema êstá instalado e oÍereêr relãtónG sbÍÊ os contÍo es implôntados nos dêpêdême.toe rnrêÍn6 da
peEFElTUpa MuNlclpal oE cRATEllycE supeúsão e á.omp:nhaúentô de rÔdôs ás fa*s dc procs
adhinistEUvos dê d6Fês' no entldo de ôri€ntãr ê dtrrmr dwidas, in.lurndo cohsultás dê cãétêr pr4ênris,'
ÍÍenamentos !écnrco opeÉ.iônêl perlód cos ou sen,p,ê que Íequis tado, aos*Mdorsquê conpÕém à pREFEÍUeA

MUNlclpaL DE CeaTÉUgCE, vi$ndo a orêntàção, ã.ompânhâmênto e ex&ução dos p.e€dmentG legáis dê Ío.mã
a zelar peLa qualidâde ê rêqulaídadê na âphcação dos íêcu,sos públ.os, tornê^do_Ôs âptos a êxêcutãÍ o Sisrêm: 'lê
co.úolê lnGÍrc,.vsics pénódrcrs oáE à.Ômpà.hàmenro do fÚnciÚamento do coÔÚÔle intêrnô a!Év6 de

oÍôÍsional teôi.o quàlifcâdo p:c acompãnhamênto e avaliâção dê res!]|ãdo§ com basê na leqalidàde dos

oÍ&{$s e conúole d. PREFEIUQA MUNTCIpAL DÉ CRATEU9CEi D'spôhibil]zàçào de pÍofr$iÔnâl dwidâmêm€
quahficzdo pàE auxúàr à PPEFEIÍURA MUNLCIpAL DE CRÂIEUVCE nôs atividâdês dê al'men!âção de.lâdÔç ê

à.ompànhamentô gêrcndà|, ã Íole 
'ntêÍno 

dà ÂdmrnÉrÉção, com ca.ga hocriâ de {oh

I CONÍEÂTAçÁODE EMPAESÁ ESPECIÂLIZÁDA NO5 SEEVIçOS DE

I ÀssEssoRraEcoNsuLroRlaEMcoNrrloLElNÍERNocoM
IacoMpaNHAMENro,oRrENr çÀo E oacÁNlz çÀo oos

PROCESSOS É FLUXOS DOGOVEPNO MUNICIPAL PAEAATENDER AS

NECEsSIDAOES OASFCRETARIÁ I]O MEIOAMBIENTE DO MUNIC PIO

o

Êua Goierra 6eítil Cô.do5o. nc 2D. cPítíê. CEPr 63.?00-0c0
C l,lPJ: 07.982 ,36lÔ0ol-67
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enrcMd6 âti.enr6 do cont.ole páúmonrãl e oriêntàção .o .compânhâmênro e manutênçáo do tÔmbámemo dG i

Espêcficãçào:a pÍês!ôçáô dê *Íúços de à5!;ê9Íiâ em côntôlê inrêrno, de@é contemplaÍ os sêguimê *Mç6
Coôsultôria e oÍentac@s de rôiinâs ãdministEtivã5. tlux6 dê despeÉs. ôriênraçõé t€n'cas adm'nistBrlvês de
conúoe, visando ôDrimôÍáí 6 êxp€dEntes necessêÍÔ5 àÔ.onÚole inteÍno, consul!Ôna nÔímoldesda lNol20lTdo
TCíCE e â têcçõ€s rteÍioÍ*, . CônsllroÍ a de foÍmê àuihãr na rmplêmênração ê no.uhpÍihemô às .ormãs ê

re§ulamentôr dc conúole Lnlerno,yirndo a lêgálidãdo dG âLos de quê rêsukêm n..ealização da despêe, âqquár á

pÍoteção dôs âÍws e â veEcidàdê d6 componentes pârimon'àls qãÉntn â obseruâncià da valdade legahdadê e

.êgllaídade dàr rcnsç&s, pÍ*nú pÉtcâs 
'nêÍc'enr6 

e ân!€onômicà5 êÍos' rôudê., óàlwrsção àbus
dsos e ouúas nadequações, p.$ibilitáÍ â eícáca dà gêstãô ê qâÍãntr a quahdàdê da nfórmaçãÔ gàGn(r a

êiê.oçãô d6 plànc ê polit'.as definrdâs pêla ÂdmrnislEçáo, , consu loria admrnistEÚvê ebrê 6 prdes

bêns n5vêls ê imóveis qle .o.npôêm o pàúimô^lod. pFEFElrueaMUNrcrpalOE CeaÍELrs/cE: co^sukôÍiâ vi*ndo
a êíc&ia da q6táo ê qâcntÍ à qualidâde da rnÍormáçào, saónúÍ â er*uçào dos plaÔ6 ê polt'cas dêRnidas pêlã

Âdminiíêção cumprimento às obíqôÇes - Corslkonã ãcercâ de noÍmâtvG dê pÍ€edrmentoç e mérod6 pãâ à

gêsráo loca no quê Íor pêd'nenle ao controle na Ádm'nstEçào Pubhca . oÍientaçâo ê âcompênhamento da

elãbôÉçào dê quiãs de Íequisiçó6 dê marêíà< orentâção ê ô.ômpánhamênto do.adásúo de mãtêrià'5, confoÍme
notas [*âiq de êntÉdà e eídâ co.tÍo]ê dê est.quc,gu.rdã em adêquâda ô.dem dê àÍmazenâhe.ro, côn5€tuação.

clãssifcàçáo e ÍêgistÍo de mataÍiâis orientaçào e iuros de prdêdimênt6 e rollnês Íelatlvas aG bens e aquis'çóês, '
orlen!âÇóês .a elàboêçãô dê pona âs nêcÉiíãs ôo cÔnÍólê rntêínoi subsid'àÍ Ô geíoÍ com LnfoÍmaç@s

relàconadas ão lunconãmêntô dôcôntíolê rnteÍno Aêmpr6ã dÊveí, cole!êr rnÍoÍóâçó€sdos div€res 3êLoÍês q!ê o

e§temâ eíá rns!ãraõo ê oieÍseí rêlàrórcs sobíe G cônuolêí lmplãmados nÔs dêpànahêntG rnteÍnG da

PRFFEIÍUFÂ MUNlcrpAL DE ceaTEUs/CEi .SupêryÇo e a.ômpanhâmênro dê lodas âs fã* d6 pr@e.c
admin'stÉrl@s dô despesàs no *nlido dê oíênlã, ê dtrmr dúvdas, incuindo consultas de.aéter píêvêntlvoi

IíêinamêntG t*nrGôpeÉcional pÉíiódicG ou *mpÍe quc íêquistrãdo, ê6ePidoíBque compem a pREFFrruaÁ

. MLTNICTPAL OE cÊATEUS/CE v'lndo a ôÍ entàÇrô ãcomponhameôb ê êreução dos pÍ*ed ÔentÔs lÊ9à6 de roÍmê
I à zelar Dela auàlrdade e re,rulà dadê .à àplr.à(ão dos ,{ursos públros, toÍnando_os apt6 â erÉltaÍ Ô gslema de

Cênvole lnteÍno,-viirás pêíd'cãs paÉ acômpânhamento do Íuncioôamênto do coôtolê rnterno arêvê dê

oÍóÍisiônãl t€ni@ qual'Íicado pâB..ompãnhamento e avaliaçáô de rêsllados com bâse nã legaldáde dos
prcegs e .ontíôle da pAEFEIÍ!.JRA MIJNICIpAL DE CRATELJS/CE, Drspôh'bi!zaçào de pÍoÍssohal dêvrdãmemê
qual'fiodo pôE auxiliãr à peEFFITUÊa MUNlopaL DE CRATEUíCÉ nas ãtividad6 de àimentaçáo de dâd6 e

acompr.haóênio serênciâ|, ã$im c.mo ãssesôr no.ónÍô ê inteínÔ da Âdmn'§têçào, com.arqâ hÔêía dê 4oh

1*-.
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I

coNÍR^ÍaÇÀo oE EM pREsa EsP EctÀLrzaDA Nos sÊavlços oE
assÉssoprÂ E coNsuLToprÂ ÉM coNTeolE lNTEeNocoM
ACOMPÁNHAMENTO,OR ENÍAçÁO E OEOANIZAçÁO OOS

PEOCESSO5 E FLIJXOS DO GOVEPNO MUNI'IPÀL PAPÁÂTENDER AS

N ICESSIOADEs DO CABIN ETÉ DO PEE FEITO DO M IJNICIPIO OE

Õ
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rEspêcrncnçáo: a pÍêsrôÇão dê setu ços dé ã5*e. a êh cÔ. Úole inrerno, deÉii conremplàÍ 6 Eq ui^tes *úços '
consulroía ê ôrentâçõês de ÍoÍhas àdministcrvê§ flurÔs dê d6pees oíenlaçÉ tenicat âdminríÉnÉs de

.ontrole, vÉôdo apimoEÍ 6 êxped'êntes n<*çi.ios ao coníole inLêÍnoi - consullo.ra nos moldêsdá lN 0l2or7 dô

TCíCE e alteGções pGt€Íioí6, .consullon. dê roÍma auxllãÍ na 
'mpleme.râçào 

e no

.ca ula mênt6 d€ conúole inleÍno, v'endÔ á lcgalld Jde d6 âtos dê q!. .€sulteh na rêalizàção dá despêe aesuÉÍ ã

proteçào dos ãtG e a wEcrdàde dos componcntês pôúimona's, gâGntir á obePá..4 dâ validadê legal'dâde ê

rêgulâridàde dàr rcneçó.í p'€venií pE(i.as nêrc'en!6 e ãnteÔnômicàí êtrÔ1 fEudês, málwreção àbu§os

dêwiôe e ouLGs i^adequáçóe! possrbillâí à encacia da gesÉo e qaê.rn á quãldadê da 
'nÍo.maçàÔ, 

gãÉnur a

er<uçãô dos plan6 ê portrEas dêfhidàs pelã AdmrnisrÉçáo; ' Consulroris âdminlstÉlvê eb.e 6 pí6ê.s
e.volvldos alnentês do cóntrole patlmonâle orÊntôçào no ô.ompânhàmênto e mênutençao do rombômento dos

be.s móreis ê rruersque cômpôêÍn o pavrmónD da PREFEIÍURÁ MUNICIPAL DE CRATÉU9C El ' Consulroíiã visndo
a elicácã dâ qestáó e OaÉntÍ a quâ]dàdc da inÍoÍmaçào gâênt r a exe.!çâo dos pláôos ê polít cas dêfindãs pela

Admm'srEçàô .umprimenlo às obÍ gaç@sr . Consullon. aceÍcâ de nôrmêr6 de prdêdimênr6 ê mé1odÔs p.É a

sestãô locál no que Íôr pêninênte âo contÍole nô AdmnlstGção publicai Orc.lêçào e acompanhâmênrÔ dâ

elãboÉção dê quias de íêqúisiçóês dê malenãrs, oíen.açào e ãcompãnhâmen!Ô do câdãsÚo de hàleÍiâi§. .Ôhíôrmê
noras fi{ãis dê êntcdâ e sida. cônvole dê êsLoque quêÍ.la em adêquâdà oidem dê ãrmazenêmento consêdàçào,

clas5'ficação ê regieúo de matêrià,5, d'ênlâçJo e fllr6 de pÍGedimênt6 e rornás relar'vât â6 bêns e âqu6(&s
onentêÇ&s nâ elabo@Çáo de podôÍàs nêccsáros ao co.ÍÓle rnterno: 'sub§dar Ô gêstor com 

'nfÔrmôçó6
rêlêcEnadas âô tuncionãmento do conúole r.rernô. a empÍee dewG coletàÍ rnloímaçõês dc dwÍ$5 tetoÍês qÚê o
sisêmà está rns!ãlado e ôrê.€€r Íela!óíros nbre c contÍolB rmplântádôr nos depaÍtamênros nternos dâ
pREFEIÍURA MUNlClpaL OF CRÀTÉUíCE: Superu'éo e a.ómpànhamênto dê toda§ âs íàres dG p'€es
âdmLnistBnc de despê*s no senldo dê orlênLàr ê dúrmiÍ dúvidâ1 incluindo consultas dê câiiLêí pÍêvenlivo

lreinãmentos t€nrco-opeá.iônal penódlcos o! çmpÍêqua requ stàdo, â6 *Ívióo.6 quê <om põêm ã pÂ€FElÍlJÊA

MUNTcIPAL DE CÊÀTE!rCE, v,endô â oriemõção, acômpànhãmento e êrec!çãÔ dos proced'menros legâ'1dê foÍmê
a z.laÍ pelã quâlidadê e regulaídôdê nâ aplrcaÇão dG ÍecuÍ* pÚbhcos, tornrndeos ãptd a elecltar ô Sistemâ de

' vrs'bs @íódicás DrÉ ôcompônhamê.ro do runciônamentô do contÍolê 
'nteÍ^o 

atêvés dê
prorsrionàl renicô q!ãlr.ado p.É â.ompanhamênto ê avâliêçâô de Íesultados cÔm baeê nâ lês.lidàde dos
prcees e .onrôle dà peEFElÍUÊÂ MUNlclpÁL DE CRÁTEUíCE. D spon biliuãçào dê pbn$iÔnôl devidahênte
quàhícâdo paÉ áurlhàr ô pREEFIÍrJPÂ MUNCIPAL DE CRAÍEUS/CE nas ànvdade5 de alihenGção de dados ê

á..moanhâmento qeÍen.ial, asim como êsseeEÍ m<onÍole rntêÍno da AdministEçã., com cáÍqa hôÉÍià de 40h

t9
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CONÍRATAçÀO DE EM PEESA E5PÉCIALITAOA NOS 5ERllÇOS DE

ÀSSESSOEÁ E CONSL'LTORIA EM CON I ROLE INIERNO COM
ÂCOM PANHÁM ENÍO, OÂIENÍAçÀO EOPCANIZÁçÂO DOs
PPOCF5SOS E FLUXOS OO COVERI.JO MUNICIPÂL PÂAAATENDERAS

, NECESS]OADES DÀ sE'PETÂA|A DE ÂSSISTENCIÀ SOCIÀ DÔ

M1] NrcÍPlo DÉ CEÂTEUS-C E

R,a êoleria Genlil Côrdoto. ne 70.,'-eíllro, ClPr 63.100-000
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Co.suhoíâ e ôÍiêntáçóes de Íôrnas âdminlsrÊriEs, fluxos de d6p€$i oíienràçõs tencês õdminiícuvas dê
€tp€d'e.16 n{6erios âo conÍole inLeÍnô, ' Consulroia nG moldesdê lN Ol2Ol7 do

TCE/CE ê altêêçóês posteÍioÍesi ConsulloÍià de foÍmâ auxiÍãÍ nã 
'mplême.raçãÔ 

e no.umprimênto as normâs e

íegulàmênt6dê cônúolê imeÍno,üendo a lêqahdàdê d6 âtosdêque íesLltem na íêallzâçãodá dêspee, aesuÉÍ a

píôteçào dos àtc e ô veê.idade d6 compo^êntes patrimonlais, gaÍânt r ô oGêtuãnciâ da %lidâde, legàl'dâde ê
rêgúlâridade dê5 rGneçóêE Lneãciê.r6 e ân.eonómLcas, eíô: fêude§, malrereção, abues
dewiô§ e ôltcs 

'nadeqLaÇóês, 
pôssibl'tâÍ a eícácia dâ qestão € gêcmü à quãldadê da 

'nToíhaçáo, 
gaÉnnr ã

ereuçàô dG pan6 ê poril cãs derin'das pel. Admlnistêç:o, coGuhoíiâ ãdmrnrÍGlva ebÍe 6 prq64
ê.vôlvidos alnente5 dô.onrrole pâúimôn âle orentãção no acômpânhãmênto o manurênçãÔ dÔ rÔmbamênto dos
b€ns mdêis e rÍÉveis quê comF.€m ô p:urmónD õã pREF€ITUPÁ MrJNlclpaL DÉ cpaTEU9cEr, consuÍroÍia üendo
à êhcácâ da eêsr5o ê laÊnt r a qual'dade da nÍÔrmaçâo,gâíant r â execuçãÔ dos planos e po itrcãs deÍndas pêa
adminiíEçào cuôp mênlo a§ oÚlqaçô€si . conslkÔÍ a á.eÍcà de normar@ de pÍ€êdjmêntG e métcdos pac a

sestàô ocãl no qle íoÍ pen'nente âô.onrole .â adm n'súâçáo Publcai ' Oíemação e à.omp:nhamênto da

elatôÉcàô dê qu'às de íeqlisrçôês de hatêíi3it, ôÍientação e a.ôópànhamênto do Qdasl.o de mâtêíâis. conÍoímê
notas Í&aE de enÍáda ê *ida. conúoe dê estoque, guaídâ em adêquada oÍdêm dê êrmárenamento con+ruêçào
clâs'ficação e regrsúo dc mãtcía,s oíenlação ê fluxo. de preed'mente e rotlnas Íelôtivas aG bens ê aqursiçóês: '
orlênGçóês na êlaboáçáo de pô ãras cÔntíole rnterno, subsid'aÍ o gêstor com 

'nfoÍmaçóet
relac onadas ãô Íunciona mênto do co. (ole rnLerno a êmpÍesâ de@É colêtãÍ rnformaçÕês dos divêrsc FroÍ6 que Ô

Espê.ficâçáo.a píêstaçáo dê *tuiços dÊ às6sn. êm.ônt.olê i.reÍ.o, dererá contempl.Í 6 *§uin

I

r sistemã esrá rns!ôlado e ôlêÍeêÍ relatónos ebie ôs cônÍoler mplanGdos nós depatramêntG rnrêÍnos dà
I PREFFTÍL/pa MUNlclpÂL DE cpaTEus/cEi . surÉruEão e a.ompânhâmê.to dê todas âs laes dc prcêss
I ua-,",s.-,*. a. d*pê-s no en(ido de orie nràí e dtr m r dúw das. rnclú'ndo consulÉ5 de càcteÍ prevêntivo;

L T.eiôamânrG .4nlco-opeÉc/onal peÍiôd'cG ou sempÍequê Ícqu'sitãdo, aos seryldoÍes que cômpôêm a pREFF-ÍrupÁ

MUNICIpALOE cAÂTÉUyCE,üendo â oíêhbÇàô, acompànhámentô e ereuçào dG p.eedLm€.r6 lêgall dê Íormà
â zêlàr pela qualidade ê Íegularidade na apicação dÔs rê.ursos pÚbhcos bÍnândo_Ôs ãptc a executâÍ o s§rêma de
cmvde lnreÍno: Visitãs ÉÍiôdicas oâÊ acompanhamanto do tuncioôamento do conÍÔle rméÍrc arEvés de
pÍorBionâl té.nico qualrficado paÉ âcompânhâmênto e avãlaçáô de rêsultád6 com hâe nâ íêgalldadê dG
p.É.ss € convole dá paEFÉlTUaa MUNlclpaL oE cÊÂrEUs/cE, - oisponiL,niaçâo dê pÍoh§nal ddidâm€ntê
qúa]rficadô pâê aurillar a pREFEÍÍURA MUNTCIPAL DE CRATEUVCE.as atúdãd6 dê alimê.tação dê dadc e

acompá.hamênto gêrênclal,.sim como aseÉÍ no co.(olê inteÍnôdá Ádmin'stÉçáo, .oh cãíga hoêÍâ dê 40h

.
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CONÍPÀTAÇÀO D E EM PREsA FsF ÉCIÀLIZÂDA NOs 5EPVIçOS DE
ÀssÉssoeh E coNsuLToRrÂ ÊM coNreoLE lNTEeNocoM
ACOM PÁN HAMENÍO, OP ENTAÇÁO EORCANIZAÇÁO DOS

PEOCESSOS E FLUXOS DO COVERNO MIJNICIPÁL PÁPAÂTENDEP AS

N ECESSIDADES OA SECAETAFIA DE LNFÂAESTAUTIIRA OO
MLINICIPIO DE CRÂTEÚ5.CE

d
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nôràs r*ãE dê entEdâ ê $idà contÍore de ost.quê.guârdà em adêquàda ÔÍdem de àÍmãzênàmento, coneNação, !

Especificaçào a prê§taçáô dc *diçc dê a§sssoaà em conúole 
'nter.o, 

dêveó conGmplar o5 seg! ntes eÍvços
cônsuho.ia ê orient.çóes de rot nãs .dmrnistÉlMs, íux6 dê d6Fées, oíenlaçõês té.nicas adminrsrêri%s de
co.úole v'endo apr moÉ r os êrped iê.!6 nêcessíos ào con nole internq . consultor à nos moldês dê N Ol20r7 do
ICE/CE ê àltêGçôes pdr€íorêi , ConsuhôÍia dê loímâ àurúiaÍ nã rmplemsraçàÔ ê nÔ .umpíimento ãs no,mâs e
rêqu â memos do comíole rntê.no, v 5àndo à êsahdêde dôs âtôs dê quê rês! lem nã rêãlzação dâ despê6a,asreguÉrâ
prorêçào d6 ãrG ê a wÉcidâde d6 componenres pêtÍimoniais, gaEhtk â obeNáncia dà vàlidâdê, legalidadê ê
rêguràrdãde das rênÇçóer, pÍêvent pEticas nÊícien!é ê ê^rêconómi.ês, erôs rÊudes, malvêÍeção, abu$s
ddos e oulGs 

'^âdequàçõês. 
poss'bllitaÍ ã êncá.ià dê ge<ào e qaGn.Í à quâhdãdê dá iníormãção, qaãnhÍ ã

exêc!çáo clos panos e pou.ãs dernidàs pela Adm nis(ãção, . CÕnsukoíâ âdminsuaova sôbrê c procê$os
ê.voMd6 atinent6 do.ontrôle pâú'môn,ôl a ori€mação no àcompânhamenro e mônuiençJo dô tombãmenro dG
bens móvê s e imóvêis q!ê compóêm o pa rÍÍnôn o da PREFE|TU na MU NlclpaL o E cpÀTEUVce consu loria viÉndô
a eficáciâ da gêstão ê gàÉntir ã qualidàdê dô lníoÍmáçáo, gàEhrr á êx€ução dos plàn6 e polit€ês defindâs p€lê

Âdm nisrEçàô clmpímên1o âs obngaçôêr . conslltor a acerc. de normatvÔs dê pÍcêdimentos e métodos p.Ía a

96ràô locâl no qle ÍoÍ pe('nenre ao .onúôlê nã Àdmln'srêçào publicâ, onentâção e àcompênhámento da
êlábóÉção de guià5 de Íe,tuisLçõês de hateíiá's. oriêntaçãô e âc.mpanhamento do câdarúô dê mãtêrials, co.roÍme

pREFETÍIJPÁ MUNICpAL oE cPATEUícEi . súpêívisào ê r.ômpánhamênto de rôdas ês Íàs dos pr€ess
adminÉ!Élircs de d6pesar no sênúdo de oÍiênLà. e dtrimt dwidas, inclurndo consukas dê carátêr prêvenlis; '
TÍeinamentô5 técnicGop€êcional penód cos ôu smpÍé que .êqulerado, ad eNido.6 que côm póêm a pREFEITUFÀ

Mr..rNlclpAl DE c PATEUS/CE, vi$ndô a orentàÇào, àcompânhamê.to e êreuçào dor pÍced mentos legáis,de íôÍma
à zelár pêlr quàhdãde ê .eguladâde na apli.âçâo dos Íccurús púbh.os lo.na^deos apt6 a exêcutâ. o SEtêma d€
Coôúole lnterno . vsnás perjôd'cas dô funcionâmê.to do conúole 

'nteÍno 
êr€B dê

prcfiso^àl r&n'co q!à|ifi.àdo pàá àcompanhàmenlo e avàliâçào de reslkàd6 com ba* nâ lesalidâdê dG
pÍoce5sor e côôÍore dà pPEFEIÍIJFÁ MUNICIpAL DÊ CRATEUíCE.. Osponrbirzãçào dê profiss'onâl deúdamênte
quàlicado p€G êu(lÉÍ a pREFEITURA MuNlclpal DE ceATEUícE nas àtvidâdê dê alrm€ôlãçáo de dados e
acompanhâmenro qeÍên.El úole rnterÔô da Àdminis!6çãÔ cÔm caÍqa hoÊria dê 40h

.lasf'côçáô e Íegistro dê mateÍãis orêntação e fluros d€ píced mêntos e rorinas /êlar'vâs âos bens ê àquisçós r

Orentaçóês.â elôboÉçào dÊ ponánàs nê.*áíar ao conkolê 
'ntêrno 

.Subíd'ar o qes(oÍ com iníormàçoes

I rêh.iônadas àofuncronêmcntÕ do.onÍôe inLêÍ@ Aempre$ d*É coetâr rnfô.mâçõê§ do§dvêÍ$s setorca q!e o ,

1"""-" ."a iníalàdo e oÍêreer .elaróÍos sõre ôs côn(ot s implãn!àdos nos dêpênâmeôrôs incÍôôs dà io

CONTEÀTAçÀO DE E MPRESA FSPECIALlZÂDA NO5 SERúçOS OE

ASSESSORIA E CONSIJLTOEIÀ EM CONIPOLE INTERNO COM
ACOM PÁÀHÂME NTO, OPIENTAçAO E OFICANI ZÂÇAO DOS
PPOC ES5Ô5 E FLUXOS DO COVFANO M UN ICIPÂL PAPA AÍENOEE AS

NECEsstoaDEs DÂ sEcnETÀa Á DE saú oE DoMUNtcÍpro Dr

l,ooo I Sêdiço

o

E

Ruô GoleÍlô Ge;rtiJ Cãrdoso, nr 20, ceítíô, CEP:6f.70O-000
cNP.l: 07.982.036í0001-67
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Éspe.rí.âçào'a píêsràçãô dê sêtuiç6 de as*ssorâ em .o.úólo intêÍno dêveri cÔntêmplâr os çgÚi.rn *tuiç6 '
cônslkona e onêntêçóês dê Íôtinãs admlnist6tNês rlur6 de d6pês' oÍiêntãçô.s !4nres .dmrnisGlivàs dê
.onúôle, vsJndo apímorêr os êxpedientcq neceçsáÍlos ao conúole rterôô, Côn5ultoriã nG moldês da lN Ol20l7 do
TCE-/CE e aheÉç&s posreriorq Consultonô de Íô,má auxilia. na 'mplementàçãô 

e nô clhpímêmo àt noÍmas e
Íesulamentosdecônnôlêi^rêrno viendo.lêqa idade do5 áros .le quê /êsultêm nâ Íêâlizãçàodi de5pêsà asseg!crâ
prôre!ão dos atíos e â veá.'dàde dôs cômponentG pa('monia's gâêmn a obseryáncia da lal'dade,lêsalidade ê

Íeqúlrídado dôs tEneçóês prcvenn pÍàri.ãs ineíciêntês e ann4onômi.a! eí6, fÉldês môvêGção, âbus,
dewior c outês lnadequaçõos, posbih!àr â efica.ia dâ gosião ê qaêôtrÍ â q!âl'dâdê da rnÍôrmàção qãEn!ü a

êr6ução d6 plân6 e pôhúcâs dêínidâs pêla AdmrnrstEçáo, coô§ukoÍâ àdminstEtE obÍe o5 pÍe€ss
Ênvov'dos ãr nê.rês do co.tro ê p.ú'mon'alê oÍiêntação nÔ ãcompànhamento ê manutenção dÔ rombâmênro dos
bens movê's ê Lmóve's quê .ômpaêm o pâíimônio d. peEFElÍuRÀ MUNrclpal DE CRATEUVCE| Consu ltôÍ a üsa ndÔ

â êlicicià da qes!ão ê saÉôtú a quàLidadê dà i.formãçio q.ÉntrÍ â ere!çàô dôs plãnc ê polfticâs delnidas pela

admrnistEçào cumprimenrô as obÍigâÇÕês: . co.sulroíà acêÍcâ de noÍmâlws de pr@êdimê.ros ê mêlod6 pâê à

q6tão l@al no quê foÍ p€rtlnente ao côníôle nâ adm'nistcção publ'côi -Oriêmâ.ão ê ácompanhôme.to da
êâboGçáo dê sllãs dê requ sÇóês d€ mâG/âis. oí€ntaçào e acompànhâmenb dô.ãdâsúo de màteÍià's conformê
noGs fi$a s de entcdâ e eida,.ohúole dê 6rôcúe gur.da em ôdequôdà @dem dê ãímázenàmênto con*Mcào,
clâsiÍicáçào e reg stÍo de mateía s, oíenràçàô e Íluxôs de pÍoced me.los e rohnâ. reâr'vás êos bens e âqlisiçóes'
oíentaçõês nâ êlâboaÇão dê po aías nees!áÍiàs ao côhtÍolê interno: .Subs'daÍ o qestor côm ihÍdmaçóêr
ÍêãcDnãdas áo llnconãmêntodo cônúolê intêrno. a empíesa dewG colêlaÍ nÍoÍmaçõê§ dos dNer$s *tor6que o
sistemâ cstá insÉLdo € ofeí6êr Íelâroí6 sbÍe 6 conÍde rmpl.nÉd6 n6 depâ(amênrÔs internos dá
pREFETÍIJFA MrJNrcrPÀL DE cÊaTEUícE, de todát âs Íâ45 dG pr«êsos
âdóinictatvos de despesar, no renrdo de ôrie..âÍ e dtimü dúvidas rncllindo.onrultas de.a.árêÍ pr€venrivo: '
rrei^âmemc r<niccorÉêcionàl pêíód'cc ou eh pÍê quê Íeqúisnàdo ãc *tuüoÍ6 quê compõêm a pQEFEITURÂ

MUNICTPAL oE cPÂTÉus/C E, viÉ ndo â oíêntàçâo àcomranhamento e crêcúÇào dG prôcedimem6 1e9à s, de formà
â zelâÍ pela quàlrdàde e regulàídadc na aplrcâçáo dG r6úrs públrcos\ tornandcos apt6 a exÉuraÍ o si5rêma dê

profisÉnal rê.nicô quâl'Í'.âdo paã á@pãnhãme.to ê àElaçáo dê r4ulta<h6 côm ba* nà lêgahdade dos

Dr6ê!s ê conÍole da pREFEITUpA MUNICTpAL OE CpÁTEUS/CE| . OEpônrbili2àção dê pÍoísohal d*idàhe e I

quarÊcado p3E àuxiliâÍ a pREFEIÍURÀ MUNlcrpAL DE CAAÍE|S/CE nas atvldâdes de almêntaçào dê dados e

a.ompa.hamênto qer€nciãI, a úole inteÍno dá adminEtEçào, com cargô hoG@ de 40h

lconuôlé LhteÍno; - Vislas peÍiódr.às pãE a.oópãnhàmêntô dô Íuncbnámento do controle rnterno àtÊv6 de

CONTPAÍÀçÀODE EMPPESA ESPECIALITÁDA N.)5 SERVIçOS DE

ÀS5ÉSSOAIA É CONSULÍORIA ÊM CONTROLE INTERNOCOM

12
ACOMPÂNHAMENÍO ORIENTAçÀO E ORCANIZAçÃO DOS
PROCE5SOS É FLUXO5 DOCOVÉPNO MUI{IC PAL PARAÀTENDERAS
NECÉssIDÁDÉS DÁSECEETÂE|AOE EDIJC^çÀO DO MLJNICÍPIO DE

o

Ru'r Caleria Gent.l Cr'Cc-+o. n.2e. cêntro, CEp:6f.780-6â0
CN PJ: 07-9:i?.c5ó/0o0i-6I
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presraçào de eMç6 dê asg{Íiâ êm contole iNeÍnô, deó contêmpláÍ os *guintes *tuiç6

elàboÊçáo dÊ gúEs de Íêqursrçõês de mateÍiêi5 oriêôtaçâô ê acompanhamehto dô.ádá§Íô dÊ mãtêriã4 6nfoÍme .

Consulroía ê ôÍantâÇões dê Íolnas adm'nsrÉtivâi flutos de d6pesàs oíênlaçÉs récnicâs àdminiÍEtivas de

I conúolê. virndo âq'mocÍ 6erpedie^r6 ne6éÍ,6ao conúo]ê intêÍno' . consuLto a nÕs mold6 da rN or,|2o17 do I

TCíCE . àlteoções posteÍioÍes, .consLlrôÍia de foÍmã aux ãÍ ôa implême.râção ê no
reg ulãfrentô6 de .ôntÍolê intêrno, sendc a leqalidâde dôr atôs deque Íesunêm nâ realizâçãodá dsp€, àsseluÉí à i
prôteçãodosàrircseaveÉ.'dadêdos.ômponenrespaúmonas,saÉntràÔbÉryàncâdàvâlidadê,leqalrdadêê:
rcqurâÍidadê da§.Énsçeí prevenr pctrcàs mêli.'e.t6 ê ânLlÉonómrcaa eíG, fêudes, mâlvêÉÊo. àbusoí
desvios e oltGs 

'nadêquaÇóês 
poss'bliraÍ a eÍcácE dà gestáo e sâêôrn a qualdade dâ 

'nro.màçáo, 
qaãnhr à I

êrêc!ção dc plàn6 e Fdú.âs defihidás pela adm'n'stãção, . consullo.ia ãdmiÔsiGrivà ebÍe 6 pr@esq
: ênvólvdos annentes do contole paú'mônràl e orieniôção utençáo do tombâmenro dos t
lbênsmóÉirermw.sq!êcomúêmopavimóniodapÂEFEIÍllFAMUNlalpalDECRÂTEUíCE,-consurônav'çndô I

' a eticac a da qerao e gaantr a qualrdade dô rnÍo/maçàô. gàGntr a êrccução dos pla.ôs e pôllicâs defin'dàs pda i
I Adm'n .6ç"0 LLn o,'rento c. ob''aà(Fs . , ônnlro d d-€(o oe .o,ràt.o\ dê prc{'me4ros e néto<tos pcÉ à !
I q-.'áô rocàr -o q-e lo, perrnenrê ao (onrrole _" Áom.s'Éçáo ÔublLà,. or'-_làçào e à(ompê'hô-enro d" l

Íi-";;- *;
L- -- a

7. Estimativa do valor da contratâção

nôras ísca's de êntEdà € sàida cô.úolê de estoque, glaÍdâ em adequáda qdêm de êímâ2ênàmênto, coÉtuaçàô,
clã<ficâção ê É9Éúo d. mateÍlâs oÍêntação e flur6 dê pÍmed mcnros ê rot nas ÉlôIlvas âG bens e àquis'çóês:
Onen!âçoes na êlâb.6çào de poitaÍas nc.sirias âô conÍôle intcrno; Subsrd'aÍ o geíôÍ com inrormaçõ.s
relacioôadas âo fu..ionêmentô docontÍolê inteÍôo A€mprÉ deveÉ colêtãr rnformaçó6dos drÉrsôreloíês que o
eÍema esrâ ms.âlado ê ofêÍeêÍ relatdos sbre ôç contdá implantàdos nos dêpaftâóeôr6 inte.nos dã
pQEFEITIJPA MTJNIC pAL DE CRAIEUS/CE; .Superysão e acompânhamê.ro de todas âs fasês dos procêsss
adm'n'ÍE!v.s dê dcpeqs no entido dê onent r ê dtrmir dúvidai iôcluindo conslnas dê câGteÍ Drecntivoi -

Tro namcntos 1ócnrcopeÉcional peí ódico5 Õu semprê quc Íequ'sirado, aos *rvidor€sque compóêm â pREFEITURA

MUNTCTpAL DE CQAT€US/CE, v$ndo â oÍiêôràçào. âcomrÉnhàmêno e ex€uçáo dc pÍcêdiment6 legàrs. de fcÍÓa
à zelâí pea quêl'dôde ê Íeguândâdê nà âphcàção dos íec!rsôs públcos, tôr.ando os âptos a erccutaÍ o slstema de
Conúole rnrerno,.vêibs pêÍódicas paÉ à.ompànhàmehro do runclônãmênto do.onúôle ihterno ãr6v6 de
prôrsíonll t&nico qLalrTcâdo pâE n.ômpanhàmcnlo e avaliâçáo dê ,esulrãdos com b.se nã legáldôdê dôs
prdess ê cônkole dã ppEFElÍuea MUNlcrpal DÉ CRATEUS/CET . OsíÉn'birÉção de profssiônál devÊãmenle
qualrÍ.àdo paê âuxllia, a PREFEIIUQA MUN clpÁL OE CnÂTEUíCE nas ânvrdàdes de a[men!âçáo de dãdô§ e

o

| àcompanhême " 
qe*"-al, ãs'm cômô ãss6Í no conúÕlê rnLeÍno da adminisrBçáo, com eíqê h@É dê 4oh

-..-."TE-*h;T.- -='§
D V UNÍTÍRt)

loOO SeP'ço 67 s2o,ooo

CONIRÂTAçÁO DE ÉMPRESA

ESPECIALIZÂOA NOS 5EPVIçOS DE
ASSESSOÊIÀ E CONSULTOPIA ÊM CONIROLE
INTEANO COM ÂCOM PÁN HAMENTO,
OPIENTAÇÀO E ORCANIZAÇÃO OOS
pPocEssos E FLrJxos Do covEpNo
MUNIC PAL PAEÀÀÍENDER AS

I NÉcEssroÂDEs DÂsEceEraRla DE

I PL,âNEJAMENÍO ECFíÁO OAS FINÀNÇÀS

I ooMlrNrcrpro DE cp^ÍEUs-cE I
.l

Eus G.ierià Gê;rtil CôÍdo5o, nt 20, cclllrê, CãP:65.?0o-000
CN PJr o7.9â2.0 56io00l-67
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Espê.'ÍcáÉo: A pr*r.çào de eMçG de assêseíiá êm conúôle nt./no, deveó contemplàÍ os sequi.rês *ruiç6 .

consulroíà e ôÍiêntàçóes dê rorlnas admrnrstEivas llux6 de d6Fé,$s, oíenLãçóes tÉnEãs ãdmrnÉÉ!És de
controle vLsa^do apnmoÍaÍ os e&ediemês nêcesários ao conÚoe 

'nLeÍnÔ, 
. consu toria nos modes dà lN 0lrol7 do

TCE/ct e alteÉçôes post€íoÍ6, - ConsulrôÍià dê fdmã auxl'aÍ na 
'mplêmen6cão 

ê no
Íêqulamêntos de conÍole 

'nleÍno,v'sndo 
a lêsali.lâdê dos ãtos dê que.esLllem na rcâlzâçãô dá dê§pêsa, àt5egucr ô

proteçáo dos ân@ ê a Éãc'dàdê d6 componên:é pãÚlmo.,als, sa6níÍ à ob*ruâ.dà da vãlidadê, legahd.de e
rêsulàidade dâs rãn$ções neEc'ent6 ê ãmifto.ômicàs, êrG lÉudês, matueÍsàçãô, abu$s,
dryôs ê ou(És 

^adêqúãçóer 
pÉribilitàr a.l.á.rê dà qsráo e sâÉntiÍ ã qualrdadê da inrormãçào, gãcntn a

ex*uçáo dos plah6 e pôlncas delihidàs pêlà Adm'nElcçao, . consulroÍiâ admiôlsrÉriva sbre c proc66
envolvrdos ati.ent6 do coôt.olê p.Ímoni.l ê o.iêntaçáo u!ênção do tomlrêmênto dc
bêns móvêls e imoveis qle compôcm o pak'mó^io da pR EFEITU RA MUNlClpÂL DE CRATEUyCE| Consulloriâ vendo
á eficácia dà gestào e gêÉntÍ a quâlidade dâ informãçào, grêntÍ ã ereuçàô dos planG ê pol'ri.ãs dêfinidas pêlà

V UNTÍ(R:I) :VTOTÁL

6

; Âdmrnis!êÇâo cumpÍimento às obirgàçõG Co.sultoriâ a.ei.â óê ôo.mât vG Ce pÍcedrmêntos e hetodôs páá a

,gcstào l€a nô,rúê ÍoÍ p. '.Énre ao conrolê nà adm'nirLEçãÔ publl.a . oÍêntaçào e âcompênhamerro da
I €làboEçáo de qu'as dê ,equ's'çôês dê máre,'ais oÍ,encçào e acompanháhento do câdáíÍo de matêía's, .onfoÍme

noras T*ã6 dê entádà e sâ'da .ônvolê de estoquê guardâ êm âdequôdâ ÔÍdêm de á.màzenâme.Lo, co^seruàÇãÕ.
; .là$noçào e Íeg'sro de hateíiâ s. oÍ êntàÇàô ê rlux6 de pÍeed mentG e Íônnâs rêlarivàs aG bêns e ôqu s çóes,

oÍê.rãçóes na elêboGção de ponanas .ê.6áaâs ào .onÍole 'nteÍno, s!b6'diâÍ o q6tor com iníoÍmaçós
relácrc^adataô funoônâmÊnto do.onúole nlerno Aehp.es dwêÉ colêta. rnrormaçóês dcdlveÍes setoÍêsquÊ ô

sisrcma esrá nsrâlôdo ê ofêr{Ér ,êlatoriôs ebíe os conÍ016 rmplanlados nos depârt.mêntos i.ieÍnos da
pQEFEÍTUPÁ MUNlclPÀL DF CRÂTEIJ5/CE, supeeisão e acompênhãmentô dê rodas as Ía*s dos preess
admiôíÉti6 de d6pees, rc senrdo dê oÍlentaÍ ê dtimr dwdêl rncluindô consultas de caéter pÍwênrn6,'
Trâhámenros t€niccopêÉc o.âl periôd'cos ôL emp.eque reqlls'têdo â6seívidorês qúe.ompõêm ã paEFETUFTa

MUNrCrpÁL DE CRAÍEUVCE, yi$ndo à oÍienrãçáo, âómpânhamêntô ê execução dc pÍcedrmênt6 l€gais\ dê formã
à z.aÍ pêla quô dàde c rcsllâÍldàde na apl.àção dos recures públicos rornàndo-os aptos a ereclrâr o SisteÓâ dc
Cônúol€ lntêíno; paÉ acômpànhâme.to do tuncpnamêntô do .ônúole 

'nrerno 
àtEB dê

! prôfisionã réc..o qualficâdo pa'à ncompanhàmenro ê iEliãÇàô dê Íêsuhôdo< côm bâ* na lêsalidâde dôç
pr@{$s ê conkolê da pREFEITUeA MUNlCrpaL OE CFAÍEUíCE . Disp.nbilizaçào dê pronsEnãl dddamênte

lquatncaao pa- aux'làÍ a pREFEIMA MUNICIPÁL llE CRATEUyCE hãs ôtiv'dadês dê âhmemaçáo de dàd6 ê
; acompàn hamenro gerenc ã o.íole i.terno dà pdô'nis.Éção, côm câ.9ã hoÊriâ de 4Oh

CONTNÁTAÇÃO DE EMPRE5A
ESpEC ÀL]ZAOA NOS SÉ pvrçOs Dr
ASSEsSOFiA E CONSULTOEÁ EM CONIEOLE
INTERNO COM ACOM PAN HÂMF NTO,

ORIENTAÇAO E OROÀNIZAçÂO DOS
PeocEssos E FLUxos oo covEFNo
MUNIC PALPARÀÂÍENOEF A5
NÉCESSOADES DÂ SECÂEÍÀAÁ DE CESIÂO
AD MINISTÂÂ DO MU N IC iPIO DE CRATEÚ5.CE

2
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Espe'ficâçáô: a pr6tàçào d. *Mços dê assEsriâ êm con(ole interno devêá côntêmpláí c sêguinres *Mç6 '
Consu rona ô oÍlehtáçaÉs dê Íoinàs ãdmhrstcuvas flux6 de d6pees oaêntaçõês t&ôr6s admlnistÉtiva§ dê
.onrôê vrsáôdo êpnmocÍ 05 erpediên!ês ne..sçáíos ao contÍole in@Ínô, ' Cônsúlto.ià not moldes dê lN 0l2ol7 do
rCErcE e a reÉçôês posr€ÍioÍ6; - Consulronê de íôÍmá ãuxliaí nâ implementãçãô ê no cumprimênto às noÍmãs e

.eqúlamentosde côntíôlê i..êÍno,viendo à lesalidad€ dosàtÔsdê qleíesukem nâ reâhzaçãÔda despêç,à*qoÉra
prôtêçào dos at'c e ô veâ.'<tád€ dôs.ômponentês patrlmoniâis, qâÉnrt ã obÉ àncra da vâl'dade, lêsahdâde ê
r.súlaidadc das tGnsçÔ4l pÍ@ern pãtcàs inêficie.tês e ânúeconómcâs, êtos. ÍEUdês, malErsaçáo, áb!e5
deryiôs ê ôur6s inâdequàçôes poss'bllÉr a êÍcá.iâ dê gesLáo ê qaÉnnr â quálidadê dà inÍôímaçáo, gaênbr a

êxÉução d6 plah6 e polir'cas dêfinidàs pela Àdm'nÉrGçàô,. cÔnsultoía àdmiÔÉElvâ sbrê 6 prÚ'ss
envolv do5 ât nentes do co^t ê oriêntaçào no acompãnhàmenrô e mànltênçào do tombãmehto dos
bens móÉis e im,iNêis qle .ômpôeh o páúimônlo da pRtFÉlTrJ RA MUNlclpaL DE cRAÍtugcEi . consukoía vsndo
á efica.ià da qestáo e qaÍânir â quâldadê da inÍormãçào, qaÉniÍ a exeução dos plànos e polilicàs definldâs pêla

Admrnirrcçào cumpÍihento as ôbígaçôc .cônílLorã acercâ de 
^ormât 

6 dê pÍc.timêntos e métol6 paÉ a

íor pêdinen(e ào conúole nà Ádmin'stÉçãô poblicà: .OÍentaçào e ô.ompanhâmeho dâ
elab.Eçáo de quiâs de Íequisiçõês de môtoiars orenlaçào e acômpânhame.b do câdasto de marenas, confoÍme
nôtàs a<àÉ dê êntEdà e e'da,.oôkôle de estoquê,gurÍdã cm adêquâda oÍdem de ãÍmãzênámênto, con*ryação.
.la$ f.aç5ô e rêg'súo de maLeÍ aE. oÍ cntaçõô e fluros de prôcêd hent6 e rot nas élâtivas aos &.s ê aquis çó6, '
orentaÇ@s na elaboÊção dê ponâr'ãs conÍole inteÍnÔ, . subsrd'àr o q6roÍ com inforhaçó6
rÊladonadas ão funcronamênLo do côntÍoê,nlêrno.Âempresê deÉÉ colêrãr iÔÍoÍmâç@sdo§ d vê.ss sêtoÍes q!ê o
sisema está instàlado e ofêrecÍ relêtóros sobÍe os contÍolêe implantâdos n6 dep:namêntÔs imeÍnos da
pQEFETTURA MUNlclPÁL DE CE,AÍFUVCE| suEfrisão ê àcômpânhamênto dê lodas às fà* dG prftess

| àdmin'súêri@s de d*pêsas, no senndo de oíentàr c dtrimt dúvdas. nclurndo coôsuhas de .aéter pÍêvêntlÉi '
I Trerhãmêht6 r<ni.copêGcionàl peíódicos ou empíê quê Íequ stado, á6 etuidoí6 quê com pôêm . pREFEÍIUQÁ

3

MUNIc pAL OE CPATE US/CE, vÉãndo ê orieftaçào, â.ompânhamô.to ê erec!çào dos pÍocedimentos lêgaii dê ro.ma
â 7elár pôlà quêlidàdé ê rêgu!ândade na apl'caç5o dG Í<!Í56 públkôí tôrnâhdGot ôpt6 a êrecular o S'stêma de
conúoe lntêrno vistas pe,iód'cas pâG ãcômpanhãmento do Íun.ionahentÔ do.onúÔe imêrno arÉvér dê
pÍoíssionêl !ftnicô q!àlificâdo pac ácompãnhâmenro e aÉliaçâô de Íesllladc com báse nã legõlidâde dG
prce§s e conrole dã ppEFEITUpÂ MUNICIPÀL DE CRATÊ|JyCE: . D'5pon'b1l'zaçào dê profi$'onâl d4idâmentê

I quôhlcadô páê àLr'l'ãr a PpEÊErÍup^ MLJNlcrpaL oE cÂaÍEUícE nas áriv'dâd6 de alimentãçào dê dados ê

i {ohp.nhamsrc qeên.Él asih como às*e6r rc controle nlsno da Ad mrn srÉção, .om cêÍ9. hoÉÍia dê .oh

Ía CONÍRATAÇÀO DE EMPRÉSA
ESpÉCtÀLrZÁOA NOS SEpV|çOS Of
AS5ÉSSOÊ A E CONSIJLÍORIÁ ÉM CONIROLE
INTEÊNO COM ÂCOM PAN HAMENTO
oprENrÁçÃo EoPcÀN zaçÁo oos
ppocÉssos E FLrJxos oo oovEeNo
MUNICIPAL PÀRÁ ATENOEF ÀS
NECÊ55IOADE5 DÂ 5ECÂEIAR Â OE
CULÍURAO<] MUNICiPIO DE CRAIEUS CE.

looo SeP'ço 45.2oo,Oo

o

qud Col.rri.,r Gantil f,éÍdo1o. Í!? 20, c!Íriro, CEF:61.70O.000
cNP-r: ó7_§32.O36/OO0:,67
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Espêcificação A pÍêíaçãô d€ *ryiç6 de âsse.re em .ontrole inrêÍ.o, deÉrá co.têmpláí 6 *gúintes *tuiço5
consukora e orênlaÇóes de Íot nas admin'stEwas, luxc de d6p€as, orentaçõ6 r<nicàs âdmrniíêivàs dê
co.rol.,visndô àp/imoêr os êxpedenl6 rêcêqiriG 30 coôÍôlê inteÍnq . Consultoriã nos molde5 da lN Ol/r017 do
TCE/CE e êkêEçõês @terlôíe' .Cônsultoíâ dê ío,ma âux'lêÍ na lhplêmên.âçào e no
rêgllanenLos dê con«ôle ihrerôo, vieôdo à êgalidade dos ãt6 dê que .ÉL lleh na íêal zêçâo da dêspêsâ àsq lGr â

prorêçàô dB àtv6 e a wEc dade dG componênrcs pôrimoniâit, gâÍ.nnr â ob6ePá..14 dâ vôlidâdê,1ê9aldade é
ÍegulàÍidadê dar Gneçóês, pÍêvcn' ânt€Ônômicà1 êrÔ§ íEUd€
dê*ios e ourGs inadcquaçóê5. pôrsibltar a eficá.ia dâ qestáo ê qaÉmtr ã qúãldade dà rnÍormãçào, gãEnnÍ a

erftuçáo d6 plànc e poJii càs definlda! Fêlâ adm,nisrÉçaô' . consuhoíã âdhrnct6!% ebÍe G prtres
envolvidor êunentés dô.onrble prú môn àle orentaçao no âcompànhãme.rô ê mnulençào do rombômento dos
bêns móreis ê rmóveis quê compoem o p€c'ínô.io dn pREFEIÍU RÁ MU NlclpaL DE CRATEUíCE , consulro.iâ üe ndo
a êficácâ da 96ràô e qâÉnrn a qualtâde dã rnformaçJo,gôÉntir â exe.uçãô dos planos ê po itrcas defindãs peá
Âdmrnistêção clmpÍimenro ês ob(gaçoê;- Conrulto ã àcerca dê normat@s de pÍ€êdimêntos ê métodos p.E ã

ges.ão lôca nô quê Íor pêfirnente ao.onúole .ô Âdm nisrÉçàô publcà; . onentâçào e a.ompâ.hamento da
elêb.Éçáô dê suiâs de rêquisiçôês d€ m.têíàis, oÍienraçáô e â.omp:nhãhentô do càdàsko de mateías, contoíme
noLa5 r<a's de entEdá ê sàídâ. co.úo]ê de estoque, q!êÍda êm êdêquadâ oÍdêó de êrmazênàmento, conseruâção
clôsLhcâçáo ê ÍeqiíÍo de mateÍiãi! oíientàção e nuros dê p,dêdimentc e rollnat relâti%s ã6 bens ê aqu's'çóes, '
orienlaçó€s na elâboêção de podàíàs neccs;,ias ao.oíIiole intênÔ; . subs'diaí o gestoÍ com 

'nfdmaçoet
relác'ônadas ao funcronamento docontÍdê rnteÍno 

^empre 
devêÉ coletaÍ rnfoÍm.çÕês dôs divêr4 +roíês quê o

,srêmã êsrá nstalado ê ofêracr relJtónos sobÍê ôs co^Íôlês implàntãdos nos depadaóêntc 
'nrêrnG 

dã
ppFFE[UeA MUNICTFAL OE CAAÍEUS/CE; SupêM<o e a.ompa.hahêmô dê rodâs a5 lâes dG p.@e64
âdm'nistEliv6 d. d6p€e5 no çntido d. oÍientâÍ ê dtrrmn dúvdàs, inclúindo consulb5 dê câiiter p.eventvoi
Treinamentos t&nkGop.É.'onàl penód cos ou semp,e quê Íequiirado, aoseNidorBque compoem â pÊEFEIIURA

MUNlclpÁL OE CQÁTÉU5/CE, visndo a oriêntâçáo, acom pãnhâhemô ê exê.úçào óos pí€êdrmêhtos leqals de tormâ
a :elar perã quêhdàde ê reguandâde na apli.açãô dos reuBos públcos, tomândo-Ôs ãprÔs a erecurãr Ô s'íema de
co.úore lntêrno . vistas penódrcâs p.ê ãcohpânhamêmo dô fundonêmenlo do .onúol€ inteÍhô átêvê dé
pÍofissional renicô qúâliÍÊàdo pa,ã ê avâliaçáô de Íesulrãdos com basê nà leqêlidade dos
pÍ€êses e.onúore da pREFÊTTURA MUNrCrpÁL DE CQÁTEUíCE., D,s@nib izâção de píôÍsiônàl derdahênte
quáliÍcãdô pâ€ alxllràí a PREFEITURA MUNICIPAL DÉ cRÂrEUtcE nas atNidadês de âhme.laçãô de dodc e
acompànhôhen!ô qeÍêncial, asih.omo assêsB, noconÚole rnrerno da ad mrnisrcçâô, <om cãÍ94 hoEÍià de 4oh

I
i

i
i
!
I

j coNrPÂÍ^ÇÃo DE EMpREsa
' EspEctaLrzÂoÂ Nos SEevços oE

ASSESSOÂIA É CONSI]LÍOAÁ EM CONTPÔLE
INTEÊNO COM ÂCOM PAN HÂMENÍO,

I oprENraçÀo EoRoaN 2açÀo Dos
peocÉssos E FLrJxos oo covEF No
MUNICIPAL PARA ÂIENOER AS

I NECESSTOÀDÊS OÁ SECÂÉIARrÁ OE
I FMpnFTNDFDÔa§Mo DÔMÚN CIPL.I DE
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, ê pr...'â da gÉtào ê qa6nLÍ i quãl'dadê dlnÍôrmôção, gaê.rn a er4ução dos plênor e pohkas dêfinidas pela
I admrnBGcào .um o, ihenrô à5 ôbrioà.c . consul(o a acercâ dê .ormãt^6 dê pÍe€dimentô§ e métodos pàE a

' ses6o t€i no que loÍ pertiôênte ôô conÍôle nâ adminGtEçàô pub.âi ' oÍientação ê êcompanhamênlo dâ

elâboBçàô de guiâs de Íequisiçóes de mateía6 oriêntâçàô e a.ompanhãmento do cdás.Íô de matêíaE, conroÍme
notas rÍaÉ de entÉdê e sâida cônúolê de esLoque, guardô em adêquada ôídêm dê àímazeôahe.!Ô, consêtoaÇãÔ

I clasficacão e ÍêqisÍo dê marêÍa's oÍentâçáo e rlur6 dê prdêdment6 e ÍotiÉs rêlativa§ aG bêN ê ãqu'sçÕ€s,'
I OremaçOes na elâbocçãô de po(aías nê.asjnae âo conrole intêÍnô Subsidrar o gêstoÍ coh infôrhaçóês

; reláoonadàs.ô rurcronâmêntodo conúolê inleÍôô ÂempíeedweÉ corêtar inÍoÍmeçoesdc divêÍes sê!ôres q!ê o
j ssrema êsá .nálâdo ê oíeíeer íê!âtóros sobÍe os conÍolês róplâôrãdos nos dêp.dàment6 rn!êÍnos da

adminis!6Íi@s dê dslEs, no sênrdo dc oÍiênraÍ e d mr dúvdas, in.luindo consulEs dê câéLêr pÍêYentivô,'
rÍeinám€ntos t€ni.Êopêãoo^â periôa cosôL *mp.e que requ strâdo, á6 eruidôr6 qoe compõem a pREFEIIURÂ

EspêcÍi.âçào:A pÍes!àçãô dê çtuiço5 de ás*ssÍã em convôlê i.rêr.o, deÉrá contemplàr os requlntes sÍúço!''
consuhona e oÍien!âç@s de rorlna âdminstGtNàr rlux6 de d6Fêei oriênrãçôes técnicàs ãdm'níÉtvas de
.onúoê visândo apímoraí 6 crpedichtes nê.6sriôs ao contÍo]ê 

'nteÍ^o, 
Co.5uroris nos modeda lN 0l2ol7 do

ICíCE ê âlteÊçô6 postêíoÍê, CosultoÍia dê fôÍmã auxllraÍ nã 
'mplemenrãçáo 

ê no.umprimento ãs normàs e
lregllam.ôtosde.onúolerntaíno,visandoalesalidadêdôsátosdequê.esukcmnarêâlzaÇãodadê§p64,àseqúcra

proteção dos ôri6 ê a reEcidàdê d6.omponên1- pãtÍ,mô.'ai1 gâÊntk ã obçruãnciô da El'dadê, legâlidadê ê
regulâÍdadê das tcnsàçóês pÍevenÍ pÍati.ês nêR.ienl6 e àntê.onôhcas, êíô§ ÍÉude§, malveÍeção. abues,
ddús e outÉs ,ôadeqúãcóêr posebrlrtar . eícâ.E dê q*.ão e gácnt r â quahdade dà 

'nlôÍmãÇáô, 
gaÉnhr ã

ox€uçáo dos Frah6 e pôlrcns dêfinidàs pela Àdôrn'stêçáo, ' consukoaà ãdm'nslEr'va sobÍê os pÍftssÔs
envôlvdos àtinents do conlrole pàvhoniàl ê orientàçâo no àcoó9.ôhãmeô(ô ê mànltençáo do tombêmento dG
bêns m@ s e imÉÉis qle cor.pô.m o pak'môôiô da pR EFEIIU RA MUNTCIPÁL DE CRÀÍEuVCE; - Consulto.ia vendo

MrJNrCrpaL DE CPATEUíCE,ú hãmê^ro e êx{uçáo d6 pr€êdjmêntG lesà'., de foÍmâ
ê zelaÍ pela qual'dade e regulaÍdâde ôá áplcaÇão dos ÍecuÍso5 público5, rôrnàndo'os àplos a êrecurâr o Sistêmà dê

Conrôrê lnterno . \rsrlês p€ od'cas pàÉ âcômpánhâmemo do runcionamêmô dô coniÍole rnterno êrGvê dê
prorsronal récni.o qlalficado paG ê ãvâliàçào de resultadoq com basê na legálidadê dos
pr@esG e conúolê dâ pREFEITUÊÂ MUNICIPAL DE CRATEUyCÉ: . OisponLb izâçáo dê proísDnâl devidahente
quãlincàdo pêG au(lLàÍ a PREFEIÍUR^ MUNlClpal DE CFATEUíCE nâs arividádês dê alimentâçáo de dadc e
ã.ohpá. ham€mo gêÍcnc'al, a rol. inlernodã admini.tÉÇão .ôm câÍ9à hoÉnà dê íoh

CONTPAÍAç!ÁO DE EMPPESA
ESpECTALTZÂIJÀ NOS srAVlÇOS OE

ÂSSESSORIA E CON5ULÍORIA EM CONÍÊOLE
INTEFNOCOM ÀCOMPÂNHAMÉNÍO,
oerENTÀGo E oRc NrzaÇÀo oos
PPOCESSOS E FLUXOs OOCOVEFNO
M!J NICIPAL PARA AÍENOEP ÁS

NECESSTOAOÉS DA ppOCUeÂOORTA DO
MUNICIPIO OE CRAÍEUS.CE l

o

Rua Galeria Gerlil Côtd3so, ns 20, cenl.o. CÊP: 63.?o0,000
CN FJ; ú7-982.0 56;00c1.6;
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Esp<ifcaçãoa pr6taçào de *Niç6 de asgoria em conkolê rnéÍnÔ. d*á cÔnteÚplãr G squmr6 eMçc:
Consultorl; e oneôrâçóes de Íorinâ§ admin'stEtvas, fux6 de dêsp€s, orêntaÇó6 récni'ãs âdmin'dcrvâc dê

coNÍolê, vsndo apnmoÊr os êtped'ent6 nees+Íi6 ao controlê inter.o; ConsultoÍia nG moldês dã lN Ol/2o17 do

ÍcícE e alrêÉçóes postêriorai . consultona de Ídma auriliar na 
'mplementação 

ê no cumpnmênto ês noímãs ê

ÍequlamênLos de .onÍÔle n teÍno, vi$ndo a lesàLidàde d6 â Los d. q uê Íesultcm ná 
'e'lPaçãÔ 

da dêsp€s' a+quÉÍ â 
,

p,á,.Êo aot ut* . 
" 

*..dôde dG coópônentês paúrmoôiãis sãcnt'Í a Ôb*ruãnc'a da Élidade' lesalidàde ê 
i

rêsul;rdadc dàs ransâçóês pÍdent p6(cas lnêÍc'en!6 ê ãnlleconómL'ês, cÍ6 iaudês malvereçáo' àbus' I

d§ios ê ourês iôadequàçet srreibihtar ô êncácLâ d6 g dá iníormaçáo, saãnhr â

ex4ução dos pLan6 ê porirr.ãs dêfin'dài pclã admlnBtÉçào, ConsultoÍã âdmnisrêÚva ebÍe 6 prfM

".""Nld- âúlEtêr do.o"trôlê Dôúimon ar ê ôrlentaçào utenção do tombâme'to dos

bê.§ mów's ô imóveL: oue comoaênr o pã ú'mónio dã priEFElIUeÀ MU NrclpÀL D E CeaT€UícE cocultor]âuendo
â êficác. de gêsiãô ê gaGntr a qualidade dà i^íoÍmaç5o qaÉnrir a êxe!ção dos plan6ê polítrcas dêfinidàs pêlâ

AdminÉrêçáo cumpnmênto a3 obrsações: ' Co6ukÔriá aceÍcô dê noÍmarrG de p'€êd'menlc ê métod6 paE ã

gestão l6al no que roÍ pêínente aô conrolê na Âdmrn6tÉção publrcãr 'onentação e acÔhpanhatu'ro dâ

áâborãção dê gu ãs de rêqu,siçô€s dê mãterâis, oíênt.çãô ê acompônhâmento do 
'âdásÚo 

de maÉÍiàis conr'Ímê

nôtâs liaars dê entàdâ e Éida. côntole dê esrôque, quâd3 em ãdoquàd. oÍdem de aÍmazê'ãmemo 
'Ôn*tuàÇão

.lassfi.ôçâo e Ggisúô de mate.ãs. orant!Ção e rlúxôs de p.ocedmentos a rÔrnas relatNãs ãos bêns ê aquÉLçóes"

oíen!ôçaês nô elãboEçâô de pona'iâs .<úçirias ao cohúole rntêrnÔ ' subsidiaÍ o qestoÍ com LnfÔrmaç@s 
r

Élãciônadas âo Íu^cronamento dô côntíole inLêÍno. Â êmpresã dêvêÊ coletàÍ inÍÔÍmàçõ€s dos diÉrs eloÍ6 quê o I

sLslemâ e5rá instàlãdo ê ôferecÍ rêàtóÍos sobíe os côntoles mplânt.dos 'Ôs 
depanament6 inteÍnÔç dâ i

pREFFITUPA MUNlclpÂL DE CQÂTÉUS/CE, - supêdis5o e êcompânhamoÔro de tcdâs ãs íàçs dG PÍ@êss'
ãdminrstÉtlrcs dê dêíesas no senlidô de onentâr e dtr m r duvida§ inclurndo con<ukàs de cêÉteÍ prewnnvo, '

rrcinàmanr6 .enrccop.É.ionàl peí ód'c6 ôu *mpÍe qle Íequisnado aG *tutdoÍês quê cÔmp'êm ã pREFE|IURÀ

MUNICIPALDE cÂaÍEUícE vÉndô à oricntâção a.ompànhaúêmô ê execúção dG pÍeêdrmeôrÔs legãis, dê foÍma

ã zelêr pela quâlidade . rêqulê dâde nã aplicãçáo dG rêcursos públicos tornandoÔs âpt6 a erê'utaÍ o Sisrêmã dê

cônkole lô@Íno, - ú!És peÍiiidi.ás pâÉ acompânhamento do tun.rônàmênro dÔ

pÍofi<ionôl té.nicô qualrficado pàÉ ã.ômpanhêmenró e avã ãçào de Íesukador com bâse na lêgâldàdê dÔ<

prdêgs ê .onúolê da pQEFEITURA MUNTCI9AL DE CRÀTEUíCE Disponbili2êçáo de prÔÍKÚnâl dev'd:m'nrê
quallicâdo paG ô!r'laÍ ã pREFEITLJQÂ MUNICIPAL DE cRÂÍEUycE nas advidãdês dê àhmemaçáo de dâdos e

ãcoópán hãmênro qercnc á1, áslm como o$êssôêr no conrrolê i.rêrno da 
^dm'ní6ção 

com câÍga hoêÍ à dê aoh

C)
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CONÍEAÍÁçÃO DE EMPAESA
ESPECIALIZÁDÂ NOS SEPVçOS DE
ASSESSOEA E CONSU LTOE Á EMCONTEOLE
INTEPNO COM ACOMPÁNHÁMENTO,
oPrrNÍaÇÀo E oÂo^NrzÁçÀo oos
pRocEssos É FLUros oocovEFNo
MUNICIPAL PAPÁ AÍENDEE ÁS
N ECFSsIDAOES OA SECPETARIÁ DE

NEGOCIOs RURAIS OO MIJNICIPIO Df,
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Espêc flcãÇào:A pÍe5r.çào de eriç6 de àsseteÍiâ êfr conkolê i.reÍno, dêvêÉ con'emplãr os *g! ntês +ÍvçÔs' '

consulroÍi; e oíenBçÉs de Íotnas administÉlvat fluxÔs de d6pêÇs, oíenÉçõ6 r<ni@s adminiíGlivàç dê

conúorc v'sando âprínoG, os ctpedenl6 nêcêsnrG aÔ Lo.Úore ntêrno 'consulrora nÔs moldes da lN or2Ôr7 dÔ

ICE/CÉ ê alteêçôês posteíioÍês, .consultoíã de formê ãuÍliáí na mplêmenGção e no 
'umpÍmenlo 

às noÍmas e

rêgulâmênlosdêcônúoleinterno viçndoa leqatidâiledG àtos dê que Íesulrêm na íêâlizâção da d6p€e' ãssegÚÉÍ à

p,ãteçêo aos ao'os e a wacdàde dos componenres pàúimon'a's 9âÊnrn ã obsêruáncia da valldade, legalidãdê ê

,.qrrá.a"a" au. r.n-çõe5 pÍ*ntr póri.âs inêlc'êms e ànx<oíÉmicãs, êío5 frôud6 hatuêÍeção àbu*'
a"-*lot " 

ort". ôade,ruaçõês, posbilitâÍ à elcácã da gesláo e gaGntr â quãlrdade dà 
''fÔrmaçào 

qaêhtir ã

êx€ução dc plan6 ê pôlitcas defindàs pêlà AdmineGÇão, CÔnsllloía adhrnistGtivâ sbre c pr(e56
ê"'"údos âtine.t"s dô cô^t,ole páúmon'ôl c onêntaçâo.o a.ompànhamento e manutençào do lombahento dG
bêns móvêls. 

'móveisqL€ 
compõem opàíLmônoda pREFETTU RA MU NlcrpÀL DÉ cFraTEuVcEi consuto avqndÔ

a êficácià dâ g6tào e qâÉnttr a quahdâde dô iníoÍóáção,9acnnr a êr€Úção dos dân6 ê p'lircas definidàs pelâ

Adm nislEção chpíihê.to as obriqaçó6i ' cohsultoÍ ã â.erca de noÍmâriws de preêdimenlos e merÔdG paÉ ã

;lâbrÉção de gu'as de roq!'5'çõ6 de màtêrâ8, oÍ€ntôÇào é ãcompânhámento do GdasÚo dê mêreÍiâii conrÔrmê

.ôras firâis de entêdâ ê *ida. conúole dc êsroque 9uê,da em ôdeq!ãda ordêm de aÍmâzeÔamênro consetuâÇào,

clas'ficâçàô é 
'es 

srÍo de màtoriair oÍe.tâçáô e rlur6 dê pr@êdimenlos e ÍotÉs rêlá!'vas aG bên' ê acul'ç@r' 
I

OnentaÇes na êtaboEçáo dê poítaías ne.ersras ào conÚÔlc interno 'sut'rdiar o q6tor com rnformaçoês I

rêãcrc.adásáô funcFnamcn.ôdo convolê nternô Aêmproe deÉh coletaÍ rnlormâçóes dGdveÍ<s sêtÔrêsque o ,o sisrêma é1á ih<álâdo € oferae. Íêlatóíos ebÍe 6 conrolé implantadc n6 dêpârtamentos rmeÍnÔs da
DE CRAÍEUS/CE SuDeryisão e dê rodãs at íâses dG proc@

âdminsÍâtivc de d6Éeí .ô *ntdo de oÍientêr ê drnmÍ dwidas, inclu ndo consultas de.ãniteí pÍdenÜrc

TÍenam€ntG tftnicô opeÉciônâl pcr od côs ou *mprê que ÍêquLslado, ac sMdorês q úe compõem ê pREÊÉmraÀ

MUNrclpÁL DÉ cRATEUS/CE, vsandô a oi.ntâçáo, acohpãnhàmento ê exeuçãÔ dos pr@ed menrÔs legars dê forma

â ,elar pêlâ qua[dade e ÍegurâÍidadê na aplicaçãô d6 ÍÉurs públi.ôs, tornandcos apr6 a etecutêÍ o S'stêma dê

Co.tÍole lnte,no; .vstas peÍódicàs pa6 âcompanhâmemo do íúncD.âmemo do contÍolê lnrernÔ atEves dê
pÍônssionàl Lé.n'co qLâlificàd. p.G acompanhamênto e ôvâliaçãô de.esuhôdÔs com b:* nà lêqalidade dos

oÍ€egs ê conúole da PpEFEIÍUaÁ MUNICIPAL oE CRÂTEUíCE DÉp.nibilizàçào de pÍolirçiÔnál dwidâmenle
qualrflcâdo pã6 áuilrar a PQEFEITUp,À MUNrClpaL DE CPATEUyCE nês ãLvdàdês dê a mêntêçãÔ de dâd's e

à.ompanhaftnro qeíenciã|, ã Úolo inteíno d. Âdministêção, com.ãrqa hÔÉriâ d"oh

CONÍR^TÀçÁO DE EM PR ESÀ
, ESPECTÂL|ZAOA NOS 5E pVrÇOS DE

Â5sESSORIA E CONSULIOAÁ EM CONTROLE
INTERNO COM ÂCOM PAN HAMENTO,
opIENTAÇÀo ú OncANIZAçÃO Dc'5

I peocEssos E FLUxos Do covEFNo
I MU N rcrpal PÀea arENoEÂ Ps

N ECESSIOADFS DA SECÂ ETAP A DO MEO
ÂMaTENTE oo MUNrclpto DEcFÁÍEUs cÉ

CI
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.o siÍêmà está rnnalêdo e óreÍeccr rêlató.ios sobre ot cônÍo 6 implantâdos nos depâÍtâmenror inrernos da I

EspecÍicrçào a pr6laçáo de *Íviç6 de as*serià om controlê ntêrno, dêvêrá conrêmpláÍ os eglints *rvrços:
consukoíà e oícnrâçóes dê roúnàs ãdmnEtEtivâs. flur6 dê d*p€Çt orcntaçóês t<ôics adminisrêtvas de

cônkolê, vsando âprmoEÍ os êxpêd enles n{essáÍ os ao controle inrêÍno, 'cônsukoaâ nc Doldes da lN 01201? do
TCÚCE ê alLêDções posr.riorêsr .Consultoíà de forha áúiiliar a rmplemêntação c no cumprimenro â§ normãs e

ÍeSulâmentcs de cont.ole i.rêÍno,viÉndo à lâqálidâde d6 arG de qúê Í6ultem.à Í€alrzàçáo dã depêe, ã$ê9uãÍ â

pÍoreção dôs ativ6 c â reGcdade dos .omponenL6 patimoniais sa6n!Í , ob*tuáncia dá valldâde legal'dâde e
íêqularidâdê das rÉnsàÇôes, prêvêntr pGli.às 

'^eí.entês 
ê anLiê.onômicas eíos, ÍELdes, màlÉrsâção, ãblsos,

dsic e outés inadequaç@s, p.sib'ltàr a eíicác'ã da gdào ê gâÉntn a .ruàlidade dâ inroÍmaçãô, qâcnLr à

erecuçáo dc plãnos e polítrcàs deÍnrdâs pera AdmrhistÊçàôr . Consutonà administÉtivà $bre 6 pr*e56
envovidos ài neôrês do co.rÍo ê pâtrimon'àl e oíiê^tàçào nô êcompànhrmênto e mànule.çâô do tombrmento dos

b€ns móve's ê móve's quc compÕ.m o pàúrmônio dà pÊÊ FEITURA M UN rclpAl DE CpÂÍEUVCE, ConsukoÍiâ visndo
a ê6cácià da gêstào e 9âãn!tr ô qualrdade da inroímãçào, sãcn!Í a êrÉuçào dc plan6 e p.lítrcas dêlnidás pelâ

adm nisrÉçáo cúmprlmenÍo as obísaçõos, Coôsukoria acêíca d€ noÍmativôs de pr€edimeô.os e métodos pàE á

gÉ1áo l@rl no quê for pednênte ao conÍole nã Adm'nLstEçáo publ'ca; 'orlentàçâo ê acompanhamenrÔ da

êlôbo6cãô de quiãs de rêqurs çôé de ma!êÍ ã's oÍiêntaÇáo e acompanhamehro do cdâsko de mareaêE, confoÍme
.oràs fiÍa 5 de enlEda e sãidâ. cônúôlê dê esloquê suardn êm ãdeq!âda ordem dê âÍmâzênãmê.Io, @nsetuaçào,
clasúicôção e íê9 súo dc mâteriais, ôriê.tàção e flur6 de pÍeedimento§ e íonnês rclal'vas aôs bens ê âq! siçóês '
Orianbçó€s na êlab.Éçào de Dodaías contÍole i^teÍnoi ' subsidLãÍ o gestoÍ .om ,nfoÍmàçó6
Íê acrcnadâs êo Ílndonãmenlo do controle nterôo a êmprês d*E col€târ inÍormaç&s dos d vêíq etoÍs qle o

PREFEÍUQÀ MUNICIPAL DÊ cpaTEUíCE supeMêo e a.ompánhámento dê lodas ás ras dG pr@es
àdminiíêt&os de despêes, no *mido dc orlÊntâÍ e d Ímtr dúvidâs, inclurndô consultas de cãérêr pÍevenlvo, '
Íre'namênbs té.niceôpeêc onal peflód,cos ôu empíe qle reqllstrádo, aG sêtu'do.e qoê compô€m á pREFE IURA
MUNlClpÁL DE CPÂIEUS/CE, üerdo à oíemação, aom pànhâmênto e ex€uçáo dc prftediment6 l€gaÁ de toÍma
à zelâÍ pêlã quàtidade e íêgúlaÍidàdê nâ àpli.aqão dos Íec!Í$s púbhcos toínandeos api6 a êtecutãr o sstema de
cônkôl-ê lntôÍno: .vrstês pe &.às paá ôcômDânhâmento do Íun.iônamentô do conkoe rnteÍ^ô arÉvés dê
píoÍsÉ.âl 1<nicô quãl'íicrdo pãÍã acomp.nhâmêntô e avãliáçáo dê ÍêsultadG.óm bàQ nâ lêgàlrdêde dos
pr6e.5 e contole da pREFEiTURA MUNlClpÁL DE CPATEUyCS' Dispon b zaçáo de pÍôn$'onàl dwidàmêntê
qual[cadô pàc âuxilâr a pREFFIÍURA MUNICIPAL DE CnATEUíCE nas âov'dadês dê àlrmenrâçáo de dados e
àcomoãn hômento qere.c à1. asim.ómo àssGr no conlrole rôterna dá administcção com caÍ94 hôBria dê 4oh

CONTRAIAçAO DE EMPRESA
ESPECLqLTZAOA NOS SEnVçOS OE
ASSESSORIA E CONsULIORIA ÉM CONÍPOLE
INTEPNO COM ÂCOM PAN HAME NÍO,
ORIENTÂçÁO E OROANIZAçÂO DOs

, PROCÉS5OS E FLTJXOS DO OOVERNO
I\,IUNICIPAL PARA ÁÍENDER AS

NECESSIOAOÉS DOCABINETE DO PEEFELÍO
DO MUNTCÍprO OECpÀrÉUS-Cf

I,OOO Séryiçô 4€ 2OO,0O

I
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; Espec Íicâ(ãô'^ p,ê§taçào de €Mç6 dê ãç$Ôíia em conÚole 

'ntêÍno, 
dêÉii contêmplâr os §êqÚi.I6 eMçc '

comuhoía ê onentàcó6 dê Íornas adminisrEtEr ílurG de d6pe., oriêntàçaÉs rê.n'.às ádminiíÉdvas de
i-*-r.,--"a".p,-..'oserpede^t6n6êsúri6aocont.olemternoi consultoÍiâ hc moldes dã lN o12ol7 do
' ÍcE/cE e àltecções p6terlôre' .consolto ã de Íormã àlxihar na rmplemêntação e n

rêqu rmêôrôs.lê co.úo ê 
'nterno 

vsàndo à lêqôldJdc do§ átG dê quê rêlultem nã Íêâliraçào da despesá àssesLEÍ à

proreçào dos ârv6 e a veccdade dos compÔnÊnles paÚ'mÔnLars. gêÍantir a obsedáncia dâ válidadê reqãldadê ê

reSulâ.idêdê das tBneçôes, prevêntr póticas inêÍcente ê ànL€ônômrcas eí6, íôudes, malvê'eçâo abu6,
dsic ê outãs 

'nadeqoaç@s. Irssib'|trâ. ã efi.a.iâ.,à qestào e qaÉnÍÍ á quâlidàdê da mrdóação gãÉntr.
êrftuçãô dos plàn6 c pôhú.as deíinidàs pela Adm'ôisríàçior 'Conaltora ãdmnistEtvã et!íe 6 p,&ê§s

, envolvdos ârinêôres dô co.tÍolê oatnóoniâl ê ôíiêntáÇào no acmp.nhàmênto e má^!tênÇãÔ dÔ tombame.lo dG
1 6".s móv.É ê mó"eE q ue .ômp@m o pãtrmôn'o da PRE FElruRÁ MUN rclpal oE CRATEUVCE ' consukêÍiã vi$ndo

à eficác ê dâ qêsrãô e 9aênttr ã qual'dade dâ i.rolmação, qa6nú a exec!ção dos plãn6 ê pohticas denndas pêlô

, admnÉtÊçào cump mêôlo as obrcaçó6,. consulloria a.Êr.a de noÍmâlv6 de pr@êdrmenios e mérodG paÉ a
lq6tào lcàl no que Ío, p€nnê.tê ào conúole na admrnLstcção publi.ã: -oriêntàçào e acompanhâmemo dà

elaboÉcâo de qulas de rêqursrç€ de m eÍiaE oíentaÇãô ê âcômpà.hêmento do cadàsúo oe mârêÍiêis, confoÍme
.or.s fi<â s dê ênLÉdã e 5àidà, contíole de estÔqle,guãdã em adeq!ãda ordem de êÍmâzêÔâmenio conseNaçào.

clàssihcâcão ê rêq süô de mateía s, o, cnrôçáô ê flux6 de pÍ@edimentos ê Íonnas relariva§ aÔs bêns ê aqusç06;
I orêntaçôcs na ElaboÉçáo dê po(a,És conkole imeÍno: 'subs'dar Ô qêstÔr com nÍoÍmaçõ6
' relãcrcnâdàsáô Íun.Enãmenlodo conúolê .r€rno aêmpÍêq dêwE coletãr rnrormaçõ.s dG diveÍ* e6Í6quêo

ístêmâ 6râ insrâlado € ofeÍ{er ÍelaróíiG $brê 6 .ônúorês implãnlados nG depanamênt6 in!êÍ'Ôç dà

PPEFEITUÍLÀ MUNTCIPAL DE CFÀTEUYCE supeeisáo e àcompànhàmênto de lodãs âs fas dG prtr']6$
. âdm nlstêtivos de despêsàs, no sêôldo dê ôÍêntãÍ e d rimtr dÚvida§, ncluLndo coôsul.as de caêter prev€ntvo
' Irêinâmentos técnrcGopcÊciôna p€íiód cos oL Fôprê q!ê requ stado, ôÔs etuidors que com pÓem à peEFElÍU RA

MUN CIpAL DE CRÂTEUíCE, vendo a orientãçào. Jcompànhahênro e ere.uçáo dÔ5 oÍGêd mcntos legâis, de fÔrmã

a zelaÍ pela quâlidadê e Íêgula.dàde na êplicaÇão dG Í€úís6 púbhcos, to.nandGG aDtG a execltêÍ o siíemê de
conúol€ lntê,no, . vsnàs pêtudrcas paâ â.Ômpânhàmênto do funoonamento do cô.rÍôle lnteíno ãrcvê dê
prôfiç§ionál l*nrco qualúi.àdo pêÉ e avalração de Íêsul.add <Ôm base ôa lêgàlldâdê dG

I pÍocesos e con(ôlê dõ pREFEITUpa MUNtcTPAL oE CRÂTEUVCÉ . orspon'b'lrzáçâo dê proÍsional dwidamente
quahflcodo páÉ àLillaÍ ê paEFÊlTLJeÂ MUNCIp L oE cRÂÍEUyCÊ nâs ativdades dê ahmentàção de dados e

ã.ompánhàmento qerên.iá|, ãssim como asesoEr ôo cônúol. inteÍno dã Âdminisrêçáo, com caÍga hôÉíiê dê 
'Ôh

!\J

CONÍPAÍAÇÀO DE EMPRESÂ
ESpECTÂLrZÁDA NOS SrllvlçOs DE

ASSESSORIA E CONsU LTOA A EM CONTROLE
INTERNO COM ACOMPÂNHÂMFNTO,
ORIENTAçÀO E OPCANIZAçÁO OOS

PROCES5OS E FLIJXOS OOGOVERNO
MUNICIPAL PAPÂ ATENDEP AS
NECESS OAOEs DA SECRÊÍÀPIÀ DE

asstsrENc 
^ 

50cra oo M uN lcír)lo DE
cÂÁTEÚs-cE.

sêturço I A1560,00

ro
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Espec fi.ãçào: A pÍes!âçáo dê +ruiçôs dÊ as56erc cm c6úde 
'nrcÍ.o, 

deveê comcmplê r 6 seq! n@s *tu çôr '
Co.suhoíà e oÍcntãÇóes dê Íotlnas ádminirtÉtNãe ílux6 de depêes, oriêmãç@s tenicàs adm'n'ícti%s de
cônúoê visândo âprimoEÍ 05 expêd ente5.e.6sários ao conúore rnterno, ' consúltor a .os moldês da lN Ol2Or7 do
TcE/cE o alteEçÉs posreÍioÍÉs, ConsuhôÍ à dê foÍmã auxiliãÍ n. 

'mplemenraçàô 
e no .umflimento ãs noÍm.s ê

reqllamênros de conúole 
'mêÍno. 

viendo a l€gal'dade dos atosdê que rêsur!êm nã rêàllzáÇãode desp6ã, ásse§uÊr ã

prôtêçáo dos anvos o a veÊcidade dos.omponentes pâúóo.lâs, qàÉntlr â obervánca da Él'dade, lêsaiidadê e
íêgulaidade dar lÉnçções pÍdênt pÉlcas ineicrcmes e âm€ônôm'cai êros, lEudes, mãtueÍeção. ábus.Á
dsiô5 e ôúrGs inâdeqlaÇó€s. Í)ossib htaí a êícáciá dê gestáo e qaEnin â qúãldadê da inÍo.mêçáô, qaênrn a

êrê.uçãô d6 dâh6 e lElit'cJs dêtin'dâç pela adm'nisúaçro,.Consul!ôía admrnstniva ebrê 6 preê56
envolúdos annent€ do.onúôle pâÍ'mnràt e o.entação no ã.Ômpànhãmento e mênu!ênçào do romtÉmê.tÔ dc
bêns móve s e imôvê s q!ê compóem o paú,món ô da nREFETTURA MUNlClpÀL OE CpÁTEUS/CÉ] . CÔnsu toria vsando
ã êncác'ã da g6tàô e eâÉnrí a qoalidãdê dô rnÍoÍnaçáô. gàEntiÍ à €x€oçào dos daes ê @lti.as defindàs pêlà

admrnisrcção.umprimêntô as ôbn9âçô6 . co^sulto.â à.ercâ de normàhvos dê pr€ed hento§ ê mércdos pâE a

gêsri;o l€al no que Íor petr'neme âô c.núole nà admrnisrÉçéo publcãi .oÍiên1açào e âcompênhêÓe.tÔ dà
elâbôÉçào de gu'as de Íequis'çõB de maroíâit, oÍiêntãçào ê âcompánhamênto dô câdaíÍo dê mãtêIiã s,.ontôÍóe

I

I

t

Í
I

I

I

;

jno'','yd'sdêê'urdà-er'ôàcouôede,stooue.g.d'dccrédequàdào,o!Tde"'Êd-e^àr'nlo, ôn*1à(áo
iclà.1G!aôe,{qroo"mê-Élaorenh(àoe lu.6o. ordêdreni6 e,ol'nar rêlànvd ã6 b'_s e "qu's(4, '
i Onenraçóes na elaboÉção dê poa.â as conoole intêrno Subs'dEÍ o gestor com LnÍo'màçóê

C'
reG<b.ádês êo funcionamêntodo contÍolê internô Aempree d€Én cole6r rnÍormaç@sdôs d vêrs eloÍes que o
sisrcma está indalado e ôfê,eêÍ Íêlàtóios ebÍê c cotoles implãmâdc nos dêp.^âment6 inlêrnos dà
pÂEFEITLTRA MlrNlC pÁL OE CRATEUYCE Supcrvsão e a.ompanhêmenro dê todôs os lâes dôs pÍcBsos

,àdnn.sr€rN6d"dl+síno*nrdod-or,enrarco.'nnJuvidà,,.-clu,ooio5Jlu oe c"Erê oÍêven'!o.
I Lê!romênt6 tdn'co.o@êconàl Ércdcosouempre quê Íequis tãdo, aG eryidorês quê.ompóêm á PRÉFEITUÀÀ

M UN CIPAL DE CRAÍE UVCE. v sândo a onen ta.ãô. âcóm oàn hãmê.Io ê erecLÇào dô§ pÍo.ed menrôs lêqais dê rormâ
â 2elaÍ !.1â suâlidade ê rcgulàÍidade na êplcaçáo d6 rftuÍs públic6, tornandÉos ãplos ê erêcutaÍ ô sistemà dê
Côntrole lnternô, . Visitas periôdrcas p.G acompanhàmen!ô do fú..ioname.lo do cÕn1Íole ntêrnô ârcvés de
profi$ionãl r4nco quà ncãdo p3c a.ompanhâhênto ê àvãlhçáo dê íesultôdôs com base na leSãhdàdê dos
pr@B% e conÍole da peEFElÍl)RÁ MUNICIpaL DE CRATÉUsrcE: . Disponibilizãçào dê proisrcnal detldàmente
qlalfcádo pêc a!r'lêÍ a 9eEFElÍuRA MUNlClpÁL DE CPATÊUíCE nas àtN'dades de êlimênrãção dê dêdos e
a.ompa. hame.rô g€í€nciàl úolo imêÍno da Anminrstcção, com caÍsê hôEÍa dê 4Oh

CONÍRAÍAçÀO DE EMPEESÁ
ESPECIALIZÁOA NO5 SEffçOS DE
ASSEsSOR A E CONSULTOÂIÁ EM CONTPOLE

, INÍEPNOCOM ACOMDANHAMENTO,
' oprENTÂçÀo EoÂcÀNrzÀÇÀo Dos

PROCE9SOS f FLUXOS DO GOVERNO
MIJNICIPÁL PARA ÂTENOEF AS

, NECESSIOÂDFS OA sFCP ETÁE]A DE
rNFeÁEsreurup/. Do MUNl<Ípro oE

1

I

I

c.

Riró Gôlêriâ Genl;i Cárdqso. ni 20, crntíô. CtP:63.700.000
cHPr; 07.c82,O56/êO0l-67
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Esp€rficaç5o.A pÍ€ràçãô dê çtuiç6 de as§€gíà êm.onÍolê i.reÍ.o, deveó coôrêmplàí 6 *guint* ÉryiçG '
cônsukôm e orentôÇões dê Íonnás ôdmin5tEnvô: flurcs dê dgpesãs oaenraÇ@s t&ncàs àdminíÉlvãs de
.onúole, vi*ndo aprmoEÍ 6 erpediênres .€e*i'ios .o conÍole intêÍnoi.consu lonà nG mold6 da rN ov2or? do
TCE/CE e alteGçóês posre,ioÍ6;- ConsulloÍiâ de foíma auxúraÍ nê 

'mpleme.rãçào 
ê no

íêg!làmentôsdecon(ôlê rnlernô,visàndo a lêqahdcdê dos atôs de que raslltem na /êâ!zaçáô da dêspêça, aseguÉ. a

proteção dos aliG e ã reÉc mon 3's, qâÉntr â obervância da validâde,leSalidad€ ê
resulàídade dàr rEneções, pÍwêniÍ pÉucàt ineÍ.'ent6 ê anleonômi.â5 eí6, rEudé, mãtuêrÇçãq àbus6
dsvos ê ourás 

'nàdêquâÇó€s 
poss'bl'taÍ a êr.á.iá da gestáo e qaGnrÍ â qualdâde da inrormàçáo, gâEnln à

êlecúção d6 plàn6 e poliricas defin'das pela admihistôçào; . ccnsukôna ãdmihsrc.iva ebÍe 6 pr6.]9s
olê pâú'mon'el ê onê.(açãÔ no àcompãnhamêmo ê mênutençào do tombamento dÔs

bels móve s e imóve s qLe compõem o pak'môn o d. pREFElruR^ MUNlClpÀL OECRÂTEUVCE 'Consultoria usaÔdo
a eÍicác'3 dã 96tào e qaÉnrií a qúàldâdê dô rnfo/mâçáo, gãÉnt Í à .t€uçào dos plaÔos ê pÔliricas deÍindãs pêla

ÂdminisrBcào cump.imenro as obrigâçóé; , cônsultoÍ ã àcerca dê nÔrmôliG de prmedmentos ê mét.dc paG â

gesrão locêl no qle fôr petrrncnte ào cÔnrole .â ÁdóniíÉçào Publica, oÍienlaçào ê âcompanhaÓento da
êlàboôÇàô de guias de Íequisiçós dê matenak. o,ientacáo ê acoôpêôhamêntô do câdasúo de mâtêráií confÔ.me
notas ís.à'§ dc ê.úádà e eid.,.suore de 6toque,guâÍdà em adêquada ôÍdêm dê armàzenamênto. con*PàçàÔ
. a$if.âçáô e rêgisro dc mà!ê,i.'s, oÍ entaçãô e I uYos de procedtment6 e rct nas Íêlãt vãs aos bêns e ôqu's'çóês; '
Onen!âcóes nâ elâboEçào de p.aôías necs3riãs rô controle rnterno, subíd'âr o gêstor com rnrormaçôês

r€lacionad3s âô Íuôcionamehto dôconlrole 
'nLeÍno. ^êhpí6â 

deE colêlaÍ rnformâçó€dG diEres*td* quê Ô

sisiemâ êstá nsralêdo e ofêr{e. .êlâtóí os sobrê os cô^trolês mplãntàdÕs nos dêpânamenl6 int€ínos dã
pPEFEIÍUÂa MUNlcLpaL OE cRATEls/cE: .suoêdsão e â.ompônhàhê.to dê roda5 as fães dG p.ocs

I adminiíE!6< de d6p.sà1 no *ntdo dc ônenraÍ ê dÍ dr dúvidas. rncluindo cônsulias de càÉter preventivo: '
cionalpc"odco5 ôu sêmprequê ÍequÉi!âdo, aos sêívidorêsque compôêh a peEFEITUAA

I MUNlclpÁL OE C PAÍÉU5/CE, eqndo a oÍênbção, acÔmpanhãmenro e exeução d6 pr€edimêniG legârs de rôrmê

â ,elar pelà qualdadê e Íegurâídade na aplicação dG r<urss públcoç. toÍnãndcc aptc â er6utaÍ o SÍema de
conúole lnt€rno . vstar p.rodi.as dô funcionâmento dô co.role nrêrnô àtêv6 dê
Dronsonal t&n'.ó ouâlLhcãdo ÉE ê àEliaçào de ,6ulradG .Ôm b.§é nâ lêgâhdàde dG
pr€ees ê cônúôlê dà PeEFEITUPA MUNrclpÂL DÊ CRÁÍELTVCE. D'spô.'bíizáçãô de pÍofissional daidàmemê
qualiÍcado pâê àliliaÍ a PREFETÍURA MUN CIpAL OE CnATEUíCE nôs ãivrdâdês dê a mentaçào d€ dàdos e

âcompanhàmento geÍencial, ãsió como âs*eÉÍ no conrôle 
'nrêÍno 

dà AdmrnislEção, cÔm carga hoênê de 40h

CONTRATÀÇÁO OE EMPAEsA
ESPECIÂLIZADA NOS SERVIçOS DE

AssE5SORIA E CONSU LTOAIÂ E M CONTROLÉ
INTERNO COM ACOMPÀNHÂT'iENTO,
oprEfÍIAçÀo E oRcÂNrzÂçÂo oos
pRocEssos E FLUxos oo covcpNo
MUNICIPAL PARAATENOERAS
NECEsSIDADES DÂ SECPEiÀRIA OE SAÚDE
OO MUNICÍPIO OÉCRAÍEÚS CE,

Ruo Côl€rrt Centil C"!rd!so, fl6 20. ccitÍo, CfPr É1.700.000
r- ri P J: .17-982. O l6r000l-67
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ITEM ATD

fi.ãção:a pÍesrâÇão de *&içG dê àssesíiâ em .ônvôlê i.reÍno, àc@ri .61êmplaÍ ôs *9! ntês efriço.
r-

C,

consu rora e ôremâçõês de Íol/nar admLnlsrÉtivãt fluxos de d6posi oÍientàçóês técncas admi. srÉÚvâs de

conúole. úendo apímôãÍ 6erF€drenl6 nEes*rios.o contÍoie 
'^rcrnÔ, 

- consultoíia nos moldÉda rN olrolT do
ÍCEy'cE e âkecç€s po5reíoÍ6i - conslltora de fo,ma auxlrraÍ n. implemen!âçàô ê no.umpÍimênto as 

^oímâs 
ê

reg!lãmentosdê.ônúole rôteÍno,visando r lêgâlidade dos ôto§ de que resLltem nã realzaÇãÔda despesa àssêsuEra
pÍot6ãô dos at'v6 e a vêEcidàdê dG componeô!ê§ pâúhonàs,gâEntr a oberváncLà da validâde,legàlldâdê ê

regulâÍldadê das rEneçmsr pÍftôÍ p6lcas mêfi.'em6 e ân.ieonômrcas êÍ6, Íêudé, mâlYêÍeção ãbus.Á
dd'os e oútÉs 

'nôdeqlaç@i Dosíbl'taÍ a êÍicácra da 961áo e qahmn a quaTidade da intormâçào gâEnÚÍ â

execuçãô dos pên6 ê po irlcas dêTnid,ç pela Ádm nBt6ção, ' Consuhorià adminislBtrva sobÍê Ô§ pÍcessos
ên@lvdc atinêntG do controle pâú moniâl ê oientãçào no ãcômpãnhêmento ê manúrênçio do (ombamêmÔ dc
bêns móreLs ê im@eis quê compóêm o pôÍimónio dô PPEFEIÍURÁ MUNICIpAL OE CRATEUVCET ' ConsukoÍiâ u-ndo
ã êficáca da sêíão e gâÉôtn ã qualidade da ,nfôÍm.ção gaGnt r a ê:êcução dos danG e políticàs .lefinidas pêlâ

ÂdminEEÇão cumpÍimêmo ás obrqaçó6; ' conslltoÍ a aceÍcà de normáiE de preedime.ros ê métodos pãE a

q6rão leal no quê íoí pêdrnênte ao conúolê na adminisrÉçáo Dutr'@: onemâçâo e ácompãnhâmêhrô dã

êlabocÇào de quias dê íêq!rs'çõê! d€ mãrêrais onentàçào e âcÔmpànhàmenlo dÔ cádãsÚo de mãrêíà'i confÔrmê

.otàs fisca's dô ê.rÉdà ê *ida, conúole dc êsrôqle qua.da êm adêq!âdã o.dem de ãÍmêzê.amênto coÔsêÍvâÇão,

cla$úcáçào e Íeg'svo dê mateíàrs. o c.!açáo e Íuxos de prced'menLôr ê rotinãs relati%q êos bêns e âq!is'ç€í'
oíenraç@s nà êlaboEçáo de pÔ àÍas necês+ías ao conÍolÊ inrerno, ' subsidiã. o gestoÍ com 

'nÍoÍmàçóes
Íêlôcbnadas àô funcDnahenrôdo controlê nternô A€mpíesa de@É cÔlêta. inÍo.maçóês dÔsdivêÍes setÔÍê'que o

sistêóà esrá iníãládo e oTêÍe.êÍ rêlatóíos sobrê 6 cÔnrÔles impl.ntadÔs nG d€panamênrÔ§ nternos dâ
paEFEITUÊÁ MUNrCrpÂL DE CpATEUyCE: Slp.Msào ê âcompanhãmento dê todás âs fàs dos pídêss
administêtiG de d€pees, no sênúdo de oren6í e d('mtr d':Mdô1 inclu ndo consulrâs dê 6iitêr pÍ@'riw, '

Trêrnamenros ócnico opeEc oôal pÊíodicos ou *ópÍê que rcqu stâdo a6seÍvido.esquê comÉêm ã PÂEFEIURA

MLI NlClpaL OE ceÂTEUVcE, viendo a oíiêmâção à.omp..hâmênto e êxec!ção dÔs pr@êdrmentos leqais de foÍmâ

a zelaÍ pela quãlidàdê e ÍegulôÍidàdê ná àplcrÇào dôs r€uÍ6 pÚbl'co§' rorna.dGos âp!6 a êr6utàr o S'stema de I
ConÍôlê lnterno, . Visirâ6 pêriódrcâs pàG acompãnhâme.to do íun.iônamento do cÔnÚÔlê rntêrno â!É@s de I

prôísronr réc^co quã ncado p.E a.ompênhàmento ê avâliêção de Íesukâdos com ba§e nô leqalidãdê dos 
I

prÉ@s e cônÍole da pFEaEITUPA r.iuNlc PÀL oE CRATEU9CE: ' DisponibilDãçào dê proí$ionâl devidàmêntê
quôlilcado pãc êuxrliaÍ â pRÊFEITURA MUNICIPÂL DE CFAÍEUíCE n4 arivdad6 de ahmêntãçào dê dâdc e 

I

scompanhômên.ôge,encêl vol. inte,.o da admins.Éçáo, com caÍqa hoÉÍh dê 40h I

*-: " .-l
(O!IPATA('O DE EVPEI SA

ESprcrÂLlzaoÂ Nos sERVrços oE
ÂSSESSOPIA E CONSU LÍOÊIA EM CONTROLÊ
INÍFENO COM ÁCOMPÂNHAMENTO,

12 oRrENraÇaoEoacÂNrzaÇÀoDos
PEOCESSOS E FLUXOS DO COVEPNO
MUNICIPÀL PAÂAAÍENDEPÂS
NECEssIOÁOES OA SECREIÀÂIA DE

EDUcÂcÀO oO MU NICIPIO DE CRÂTEUS CE.

6
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QTD. UND V, UNTÍ IRT) ' VTOTAL (e:DÍÍEM

Espec'rcàÇão:A pr6raçào de *Mç6 dê ãseíâ em conkôlê inlêrno ddeni co^templaí Ôs §êguinr6 eMç€ '
Conslhôrâ c o.iêntàcócs dê Íotôas âdminisrBtlla5, fuxos de dcsp€Çs, orêntâçóes récnicâs àdminirtGtvas de
conúolê,v'endô apÍil]Eãr os exp.d entes nc.êssáíi6 ao conlrolê intêrnor ' cônsultoÍ a nG moldês dâ lN ol2ol7 do

I rcúcE ê alteGç@s posterioÍês .co.tulroíã de Íormâ aux'lrar na mpremchtàçâo e n
reou rrmê.rG de con tro € rnte,ho. vi$ndô ã leqãldrdê dos a!ôs dê que rcsulLem na ÍêálizaçáÔda d6pesa âs§equÊÍâ
proreçáo d6 ârv6 ê a veEc,dade dos comgrnenrês patrimon'.'s, gaÉntir a ob*tuánc'â da validádê, lêgôlidãde e

Íesulàídâdê dàs tÉnqço€s, prentr pE!.ãs rnêfi.iênt€ ê ânti€onômi.as eÍG, fÉud6, mãlYêrsçãô, abus,
dew'oe ê ôútÉs inadequaÇóês possibrliLãr ã eÍcác'ã da gcaIão e qaãnlí a quâl'dôde dâ níormâção qaEn!Í â

.r<uçào d6 plãn6 e politi.âs definidas pela admrhistEçào: Coôsúltdà êdministEtva ebrê 6 píees
ênvolvidG annênt6 do conúÕle patrimonial ê oÍiê.taçào no ê.ompánhamênto e mãnutenÇão do tômb.mênto dG
bc.s móveE € móvêis q ue compn€h o pavihóniô dá PPI FEIÍ| RA M uN lC pal DE CRAÍEIVCE; cônsul!ôna vi*.do
â êficáca dâ geíão ê qaê^!n â quãldadê da rnrormâçáô, 9a É nÚ ô exeuçáo dG plê,E ê políticas deínidas pelã

I adm'.'stEçào .umprmonro as oÚ'gâçe5. , aoneukoar âcêÍcã de nÔÍmãtivos dê pÍ@dimêntos ê métodos pàE a

0

êlaboBÇào de gu'a§ dê rêqúir'çes dê materâis. oÍientaçâo e ãcompânhâmêntô do.adasto de mGriáiq conÍoÍmê
nolôs fi{als dê enuãdà e eidã, cohvôlê dê êstôquê, suarda êm ãdêquada ordeó de aÍmazênâmento, conseruaçãÔ,

.lassÍraçãô ê rag§úo de materã s, Ôrenbçào e flur6 de pÍüed mentos e.onnâs rêlativa§ âÔç bens e aqusçóêsr'
oíenráçes na êlaboGçào dê porráÍiãs n*êsánãs ào .ônkolê r.têrno: SubsidLãÍ ô qestor com nrôÍmaçõ€s

Íeràcionadâsào Í!nc'on.mênlô do cohnôlê ntaÍno.Àempr6â d*E colêtãÍ rnformâçesdos dEls eloÍesq!êÔ
E(emâ está instálàdo c oÍerecer rêlâtôrios sobíe ot cônÍol€s implã.rãdos nos depâdâmentos rnteÍnos da

PÂEFErTrJpa MUNlCrpÂL OE CFÁTEUS/CEI .SupeMsão e àcompênhamêntÔ de.odas as fas d6 p.ftês
.dmi^isrEtivos de de.pess, no emdo de ôí€ntàÍ e dtrimir d'iMdas. ôclurndo consuhas de caiátêr p.€venti6,
ÍrêinãmenLos técnrco.ôpeÉciô.â peíó.lcos ou *mprê que Íequstàdo aôsseMdorêsque compõ€m a pREFEITURÂ

MUNlclPAL OE cAÁÍE UVCE, vrqndo â ôrientãçào, âcômpanhâhê.tô e êr4!çào dG pÍ6ed ment6 lega's deformâ
a zelâÍ pelô quâlidadê ê .egulaídãde na apli.rçãô dos íecuíss públcos, tornândÉ àplc à er6L1âÍ o 9Íema de
cônuoe lntê,no, viskàs penódicãr pao à.ompanhâmento do íuncÔnâhenrÔ dÔ contÍolê interno arÊvé§ dê
profis'onâl r<nco qualrficãdo pác àcompành.mêmo é â%liàçào de Íêulladôs côm ba* ru lesalidâi{e dÔs

prGessos e contÍole da PREFEIUQa MUNICIPÀL DE CRAÍEUS/CE: ' Disponrb zôção de p.onssionêl daidamemê
qualrfcàdo pôÉ àlrilraÍ a pREFEITUPA MUNICIPAL DE CeÂÍEUyCE na5 âLividâdes d6 áhme^rãçào dê dados e

, âcompanhamento gerenc'al, asim como âssÉÍ no contole ÚneÍno dâ ad minisrêçâo, com cáÍqa hoÉriâ rlê 4Ôh

Deste modo, como tendo como paràmetÍo âs pesquisas dê preços reêlizadôs, temse
que o valor médio estrmado, confoÍme dados demoôstrados acimê, toLalizem a monta
de R$ 786 04o,Oo (setecentos e oitên!ê e seis mil e quôrenla Íeais)

8. lustificativas para o parcelamento ou não da solução

considerando as orientâçõês estabelecidês pêlê Lei n" 14.133/2021 e levando em contê a

necessidade de ampliar ê compêtitividade, permitir um melhor aprovêitêmento do
mercado ê assegurar a viabilidade técnÍca e econômica dê contraLação, procedemos
com uma ãnálrse detalhada sobre o parcelamênLo do objeto da licitaÇão peía a

contratação de serviços especializados em assessoria e consultoria em controle
interno.

Avaliação da Divisibrlidade do Objeto:

Verifrcâmos que o objeto da licítaçâo, que rnclui serviços de assêssoíia e
consultoria contínua e integrada nas divêrsas secretarias do Município de
Crâteús-CE, demandê uma compreensão holística dos processos e fluxos internos
que é essencial pâra e eficácia do contíole inteÍno,
Devido à natureza cooLínua e integrada dos sêrvlços, a divisão do objeto poderia
resultêr em píe.juízos significativos para ê funcionalidade e os resultados
píetendidos pelà Administraçâo.

Viabilidade Técnicê e Econômica:

. A drvisâo do objeto em partes menores comprometeÍia a eíicácia dos resultados,

Firâ G,1leíis Gerti, Câídoso. xç 20. cefltto, CIF:63.700'000
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uma vez que diferentes fornecedores estariam envolvidos em fluxos e pro
ao

Além disso, a divisão não se mostra Lecnicamente viável, considerando a

necessidade de uma coordenação centralizada parà a execução eflciênte dos

serviços de controle interno.

Economra de Escala

o Compêtitivrdade e Aprovêitamento do Mêrcado:

inleÍdependentes diflcultândo a manutenção de uma linha de orientaç
acompenhamento Llniformê- I

A nào ãdoção do pârcelamento garanLê â manutençào da êcÔnomia dê escala,

pors ê centrâlização dos serviços permite negociações mãis favoráveis e uma
gêstão rnLegrâda dos recursos alocâdos para ê consultoriâ ê assessoria.

A divisão do objeto acarretaria um aumento proporcional dos ctlStos, supêrêndo
os benefÍcios potenciais do parcelamento.

. Embora o parcelamenLo possa, em alguns câsos, aumenlar a competitividadê,
nesle contexto específico, a necessldadê de uma visão integrêda dos píocessos

internos das diversas secretarras faz com que a conLratação dê um Únrco

lornecêdor especializado seja rnêis adequadâ.
. A contrataçào única náo impede a participaçáo de empresãs especialzêdas que

possuãm capacidêde técnica e experiência necessárias para execução dos

sêrviços-

ü

análise de Mêrcado:

. A análise do mercado demonstrou que empíesas especiêllzâdas em seíviços de
assessoía e consLrltoria em controle nterno possuem estruturas adequadês para

âtender às necessidades do governo municipal sem a oecessidade de
parcêlamento dos serviços.

. Observolr se que ê prática de nãô pârcelamento é àlinhada às práticas do setor
econômico em questão, onde a contratação integrêl de serviços contínuos e

rntegrâdos é comum.

Decisão pelo Não Parcelamento

. A decisão pelo não parcelâmento está fundâmentadâ nâ necessidade de gêrantir

a coordenação centÍâlizeda e integrada dos serviços pêrâ âtingir os resultados
pretendidos pelo Município de CrâteÚs-CE.

. A divisão do ob.jeto implicâria em riscos stgnificâtivos de dêscontinuidadê,
aumento de custos ê potenciêl reduÇão dê êficiência ê êficácia dos sêrviços
presLados.

Portanto, a não âdoçào do parcelêmento do objeto da presente contratação atende
mêthor aos príncípios da legalidade, eficiênclê, interesse pÚblico e êconomicidade
estabelecrdos pela Lei n' 1413312021, asseguêndo que os servrços de assessoriê e

consultoria em controle inteÍno sejam execLltados de formâ integrada ê eliciente.

Ruô Galeriô Gcn''l Cârdoso, n! 20, centro, CEP: 63,700'0o0
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9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente contrataçáo de êmpresa especiêlizada em servrços de assessoía ê

consu loria em controle inteÍno com acompânhamento, orientação e organizaçáo dos
processos e fluxos do governo municipal está plenâmente alinhada com o Plano de
Contrâtêçóes Anual da Prefeilura Municipal dê CrateÚs parà o exercÍcio flnancêiro de
2021. PaG isso, ÍoÂfi considerâdos os seguinLes aspectos:

. A conlrataçào está prevrsta no plâno de Contralaçôes Anual dã entidadê,
reilelindo o planejamenLo êstratégico voltado ao âpÍimoramento dê eficiénciê
transparência ê controle interno dos processos êdministrativos municipâis-

. Essa contrêtâção conLribLli diretamente parã o cumplimento des metãs
estabetecidas pelo governo municipal, que incluem a melhoriê contÍnua dos
mecanismos de contÍole antêrno, a cêpâcitêção dos servidoíes ê a otimizâção dos
fluxos de trabalho êm lodas as secretarras do municíp o

. A alocação orçamenLária pârâ êssa contíatação foi devldamente planejada e está
pÍofundamênte lntegradê âo plano financeiÍo do município, âssegurando que ã

execução dos serviços ocoríâ sem comprometimentos Ílnaôcêiros edicionais.
. O processo dê contratação eslá em conÍormidâde com os objetivos definidos para

a administração pública municipal, quê buscam promover a eficácra a cêleridade
e a economicidade ôos serviços prestados à população de CrateÚs-CE

. Gârantir o âlinhêmento das contratações com o planêjamento êstràtégico
municipêl reforça o compromisso da administração com a legalidade e a

eficiência, conforme os píncÍpros êstabêlecídos no art.5" da Lei n" 14.13312021.

Portânto essa contratação é um passo êssenciãl para alcênçãr os objetivos tÍaçados no
Plêno de Contraraçôes anual de 2024, contÍibuindo significaLivamente para a melhoria
da gestão pública municipal e âtendimenLo eficaz às necessidades da populaçào.

lO. Resultados pretendidos

A contratêção de empresa especializada em serviços de êssessoria e consultorià em
controle interno com acompanhamêôto, orientâçào ê organizaçào dos processos ê

fluxos do Coverôo Municipaldê crâteÚs_cE pletende alcançar os seguintes resultados

L Melhoria da Cêstáo adminiíràtiva: A assessoria e consultoíia proporcionará umê
ãnálise detâlhadê dos processos administrâtivos das diversâs secreLarrês

municipais, visando otimizâr píocedimenlos, reduzlr burocrâcias e aumêntâr a

eÍrciência opeÍacionâ1.
2- Compliance e Conformidâde Legal: Carantir que todas as operaçóes e processos

internos estejam êm confoímidade com as normês e regulamentos Mgentês'
especralmente ã Lei n" 141331212|lsso nclui a prevenção dê irregularidê.1ês Ê a

promoção dô integridadê adminislrâtiva.
3, TÍansparência e Publicidade: Melhoràr a transparência nas açôes da

adminislração pública municipal, asseguÍêndo que ês infoímaçôes sejam

divulgâdâs de manêira clara e êcessível à população, cumprrndo os pnncipios
êstãbêlecidos no aít. 5". inciso lv da Lei n'14.1332021.

4. Capacitação e Desenvolvimento de Servidoresl Realizar treinamentos e

capacrtaçóes semestrais, confoÍme a estimêtiva preliminaÍ, paíã desêôvÔlver

âuá Gairrlô Conli, Cotdoto. fl! 20, ceíitÍà, CE* 63 700'00o
CNPJ: ú7.982.0 3610 001-€7

o-

.-t rÉrt-



habrlidades e competências dos servidores municipais, fortalecen
goveÍnanÇa e ê gestão pÚblica.

5. Frscalizâçãoe Controle Intctno: FoÍtaleceí os mecanismos dê coôtrole intelno por

meio de audrtorias inleínas anuais e íelaLórios gerenciais trimeslíais, viSando a

detecção pÍecoce de desvios e a implemenLação de açôes corÍetlvas.
6. lntcqrâÇão entrê Secretarias: Promover a integração e a cooperação êntrê ãs

diversâs sêcíetarias municipeis, assegurando um fluxo contínuo e coeso de
inl'ormâções e pÍocessos, resultando em decisóês mals eficientes e eflcazes

?. Economicidade e Racionalizaçáo de Rêcuísos: ldenrrficâr oportunidêdes de
reduçáo de custos e despesas através da otimização dos processos ê da

Íacionalizaçáo dos ÍecLJrsos humanos e materlais disponiveis, em alinhamento
com o princípio dê êconomicidade previsto na legislação.

8. N4elhoria dos Relatórios de 6esLão: Produzir relatórios dê alta qualidade que
proporcionem umâ visão clara e precisa sobíe o dêsempenho dâs secretaÍias,
facilitando a tomada de decisões informada pela administÍaçào municipal

9 planejamento Estratógico: Alinhãr os processos interôos com o plêôêjamento

êstratégico do município, garantiôdo que as ações planejadas selam eflcazmêntê
execuLadas ê oriênlàdàs pdÍa os obietivos lnstitucionàis.

Esses resultados atendem aos píincípios da legêlidade, eficrênciê, transparência
publicidade e economicidadê previstos nâ Lei n" 14.133/2021, beneficiando diretamente
o anteresse público e aprimorando a administração mLlnicipal.

l'1. Providências a serem adotadas

Pêrâ â contratação de empíesa espêcializada nos serviços de assessoria e consultoria
em controle inteÍno com acompanhêmento, oÍiêntação e organ{zaÇão dos processos e

fluxos do governo municipal, as seguinles providências dêtalhadas deverào ser

adoLadas:

l. Formãlzação dâ demanda:
o Levantamento ê consolidação das necessidadês especÍficas dê cadê

secretariâ municipal para mapear de forma abrêngente os pontos que
êxigem essessoria e consultoria em controle interno.

o Elaboraçáo e aptovãção do plano de Contratação ênuâ|, conforme previsto

no inciso Vll do artrgo 12 da ;et 14.133/2021, alinhando ê demênda ao
planeiamento estratégico e orçamenLário do município.

2- Aprovação do Estudo Íécnico Píeliminar (ÊTP):

o Rêvisão inLerna do ETp elaborado para verificar a conformidade com os

requisitos da Lei 1413312021 e assegurar que todês as seçóes obrigêtórias
estejêm compreendidas e jusrificadas âdequadamen!ê.

o Submissão do ETP às autoridâdes competentes para aprovação formal.
3 Detinição do Termo de Referência (TR) ou Projeto Básico

o Elaboração detalhada do TR ou PÍojeLo Básico, rncorporando todas as

especificaçôes técnícês e quantitêtivâs resultantes do ETP.

o ldentilicação e inserção das condiçóes de execução e pegamento, das
gaíantiês êxigidâs e oíertadas, e dês condiçóes de recebimento.

o Revisão e validação do TR ou projeto Básico pelas áreâs técnlcas e jurídicâs
pertinentes.

4. preparãção e lânçamento do Editâl de Licitêção

Ecn*reÚs\<i/ iiaaErlu*Â HITNICIPAL
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ô ElaboraÇáo do Editâl de Lichação sêguindo os princÍplos e diretrizês da Lei

11]3312021, âssegurando a clarezê das condiçóes ê exigências para
pârticipaÇâo

o Disponabilizêção de Lodos os documentos necessários como anexos do edital,
incluindo a minutâ do contrato.

o Consultâ pública do edital confoÍme previsto na legislação, pêrmitindo que
as pârtes interessêdas façam sugestões ê observaçóes

5. CapacrLaçáo de servidores:
Õ planejamento e execução de trêinamen(os êspecíficos para os servidoÍes

municipais envolvidos na fiscalização e gestão do contrato, gàrantrndo quê
possuêm âs competênc;âs técnicas e legais necessárias.

6 Oestão da contratâçãol
o Dêsignação de agentê(s) pÚblico(s) parà a função de gestor do conLrato,

conforme os requisitos dispostos no art. 7o da Lei14133/2021.
ô lmplemenlação de um sistema de monitoÍamento contínuo para

acompanhar o cumprimento das obrigâções contraluâis pela empresâ
conLretada.

o ReêlizâÇão de âuditorias periódicãs para garantir a qualidâde dos serviÇos e a

coníormidade com os termos êspecaiicados no contÍato.
7. Transparência e publicidãde:

o Divulgaçào de todas ês eLêpas e documentos do procêsso licitatório no

Portal Nacional de ContraLaçôes pÚblicas (PNCP) e no sÍtio eletrônico do
municÍpio, assegurando ê transparência e a publicidâde, confoÍme os

princípios es!âbelecidos no artigo 5" da Leil4l33202l.

12. Jusl.iÍicativa para adoçáo do registro de prLços

A nào adoção do sistemê de registro de preços pêre ê contrâtação de emprêsa

especiâlizada em serviços de assessoria e consrlltoria em controle interno, com
acompanhamento, oÍienLaçào e organizaçào dos píocessos e fluxos do governo

muôicipal, jusiifica-sê pelos seguintes motivos:

. Na[urêza EspecÍficê dos SeÍviços: Os servlços de assessorrê e consultoriâ em
controle interno são altamente especialrzados e demandam uma êdaptação
especÍfica às necessidades e ãos processos de cêda Secretariê do munrcÍpio de

Crateús cE. Estê nãtureza peculiar ampede a padronizâção necêssáíia paÍa a

adoção do sistema dê registro de pÍeÇos, que é mais adequado para bens e
sêrviços de natuÍeza padronizada e dê consumo comÚm conformê pÍevisto no

arLigo 5" da Lei '14.133/2021, que preza pelos pÍincípios da efrciência e do interesse
público

. personalização e Envolvimento Contínuo: Os serviços em questâo requerem ura

alLo grau de peÍsonalização e envolvimento contínuo dâ empresa contratadã, o
que não é compatível com as características do sistema de registro de preços'

segundo o artigo 18, §1", inciso Y da Lei 14l332o2l' a análise técnica e económica
deve justificêr ê êscolha do tipo de solução a ser contrâtada, levên'l'J êm

consideÍaçàoa eÍtcaciâ dâ contÍêtâ(áo.
. MaioÍ Controle ê Eflciência: A conlratação direta de uma êmprêsa êspecífica

proporciona maior controle ê eficiéncia na administração e no âcompanhâmênto
dos serviços prestados. lsso garante que ã empresa contrarada possua as

qualificaçóes necessárias e mantenha uma relação contínua e personalizãda com

Ària Galeria Gênlil CnrCos(-,. irs 20. certrô, CtPr 5f,70C-000
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o governo municipal, conÍorme oíaenta o êrtigo 1l, inciso I dê Lei 14-13312021, q

Õ

G

dêstaca a necêSsldade de geraÍ o res!ltêdo de contrataÇão mai5 vantajoso para a

Admiôi5treção Públicã.
. Flexibilidade Opeíacional A complexidâdê e a necessidade de integração direta

com os Íluxos iôtêínos das diversas secretaÍias mLlnicipais dêmandam uma
flexibilidade opêracional que o sistema de registro de preços não oferece Dê

acordo com o artigo 7', inciso lll da Lei 11-133/20 , a sêgÍêgação de funções e a

gestão eficienle dos serviços conlratados são fundamentais pêra evitar frêudes e

ãssegurãÍ ê tÍansparência do processo
. Alinhamento com o Planejamento Estíatéglcoi a contrataçáo individualizêda

permite um êlinhamento mâis eficaz com o planejamento êstíatégico da
prefeitura MLrnicipal de CratêÚs-CÉ, em consonância com o artigÔ 18, caput e

inciso le §l', inciso ll da Let 14.133/2021. Este ponto enfatiza a necessidâde de
compaLibilizaçáo com o plêno de contíataçôes anuâl e as leis orçâmentárias

portanto, a opção pela não adoçáo do sistêma de registro de prêços para a presenLe

contÍâtação vrsâ êssegurar ê observâncrê dos princÍpios da legalidade, eflciéncia
interesse público e economicidade, confoíme estâbelecido no aítigo 5" da Lei n"
14.13312o2i.

lJ. Da vedaçâo da participaÇão de empresas na forma de consórcio

A vedaÇâo da participação de empresas nâ forma de consórcio na presente licitação
pãrê a conLratação de serviços de assêssoria e consultoria em controle intêrno com
acompanhamento, orientação e organizâçào dos processos e fluxos do governo

municipal está fundamentâda nos seguintes aspectos:

Naturoza Especiâlizada dos ServiÇos: Os sêÍviços de assessoÍià e consultoria em
controle iôtêrno exigem um elevado 9râu dê especialização ê intêgração direta
com os fluxos interôos das diversês secretêriâs municipais a participâção em
consóÍcio poderiâ diluir ê Íesponsêbilidade e comprometer à coesão e a

qualidadê dos serviços, dâdo que múltiplas emprêsas estêriam envolvidâs na

execução das târêfas.
Quelificação Técnica e Econôm;ca: A administÍaçào entende que a somê .iâç
quâlificaçóes técnicas e econômicês de empresas distintês conÍoíme permitido

em consórcios, podêria mascarar a Íeal capãcidade individual das êmpresas de

prestaÍ os servaços êspecializados reqLleridos. A expeÍiência ê a qualificaçào dâ

empresa íêsponsável devern ser verificadas integralmentê e de formâ individual'
Complexiclade e PeÍsonalizãção dos Serviços: A assessoria e consultoria em

controle inteÍno demandam soluções personalizádas e contínLlas, devendo seÍ

adaptadas às peculiaridades de cada secretaria do município. A fragmêntação
das responsabilidãdes enLre empresas consorciadas Podêria dificultar a

adaptação eflciente dos serviços a essas especificidades e comprometer o

atêndimento pêrsonalizado-
EFciência e FiscalizaÇão: Contrêtar uma Únlca êmpresa facilifa a gêstão e a

fiscalização dos serviços a serem prêstâdos, garantindo maior eficiência no

âcompanhamenLo e no controle de qualidade Um conSórcio podeÍia tornar essas

atividades mâis complexas e buíocráticas, desviando recursos e tempo 'lâ
administração pública que poderiam ser rnelhor empregados na execuçáo dos

serviços

Buo G6ler,ô 6en:il C€Í{icso, nr 20. ceÍtío. cEP:63'700 000
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sêgurança Jurídrca e Aderéncia à lei: Em conformidâde com o princÍpío

Õ

segurança jurídica dã Lei 14.133 (Art. 5"), a vedêção à participação de consórcio§
almeja evitêr díspuras ê interpretaÇóes divêrgentes sobÍe ã responsabilidêde dê
cada empresa consoÍciadâ, proporcionando ume execução contretual mais
seguÍê e êlinhadê aos obje!ivos do muni( ipio.

A posição coôLra a participaçào de empresas na foíma de consórcio nesta licitação é

sustentada pela necessidãde de gaÍantir ê execLlção eficiente e quêlificada dos

serviços especialrzados de assessoria e consultoriâ em controle intelôo, cumprindo,
assim, com os pnncípios da legalidade, eficiência ê inleíesse pÚblico previslos na Lei

14.13312021

14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras

Levando em consideração â contratação de empresa especializada em serviços de
ãssessoria ê consultoria em controle interno para o Município de Cratêús_CE, realiza-se
um levântamento detalhado dos possíveis rmpactos êmbientais assocÍados à e\ecuçào
dos serviços ê as respectivas mêdidas mitigadoras, fundamentadas na Lei l4l3f,Ao2l.

lmpactos Amb;entais ldentiÍlcados:

. Consumo de Papel: A execuçào de serviços de assessoria e consultoÍiê pode
demandêr a Lrtllização significativa de pêpel parê relêtórios, documentos ê
comunicaçôes, E55e consumo pode contribuir pêra o desmatamênlo e a

produção de resÍduos sólidos
. Consumo de Enêrgiâ Elétrica: A utilização de equipamentos eletrônicos e

insraÍaçôes de escritórios pode resul!ar em altos níveis de consumo de energia,
contribuindo para a peqâda de carbono.

. Emissão de Cãses de Efeito EstuFà: Deslocamentos feitos para reunióes e

flscalizaçào dos serviços podem rêsultar na emrssào de co2 e outros gases de
efeito estufa.

. Ceraçào de Resíduos Elelrônicos: A substitulção e manutenção de equipamentos
eletrônicos usados na prestêção dos serviços podêm gerar resíduos eletrônicos,
que nêcêssilam de descarte adequado.

Medidas Mitigadoras ProFrostas:

. Digitalizêção de Documêntos: PÍioÍizêr o uso de documentos digitais, reduzindo o
consumo de papê|. lncentivar a lrocê de informações por meio de plaLaformas
digitais e sisterÍras de geíenciamento eletrónico de documentos (OED).

. Cestáo Eficiente de Energaa: lmplementar práticas de eficiência ênergéticê, como
a ucilização de lâmpadas LED, equipâmenLos eletrónrcos com selo de eFicréncia

eneígética e o desligamento de aparelhos quê não estão em uso
. Uso de Trênsporte Sustentável: lncentivar o uso de tÍansportes altêrnetivos, como

bicicletas ou lransporte públaco, além dâ realização de reunióês rêmotas por meio
de videoconfeÍênciâs paÍa íeduziÍ a necessidade de deslocamentos píesenciais.

. Descarte Adequado de Elesíduos. lmplementâÍ políticãs de descarte adequado de
resÍduos e!etrônicos, seguindo normas de logÍslica reversa, Essas pÍáticês
deveriêm sêr monitoradas e cerlificadas por ór9ãos compêtêntes

. CapacitaÇâo e Sensibilizâçáo: Promover a câpâcitação dos servidores municipais e
dos consullores contraLados em práticãs sustentávers, com foco nà mitigaçáo de

Rua Galeria Gànt;l Csídorô. nE 20. centro. CtPr 65,iC0 000
CNPJ: 0].982.O36,OO01-67
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impactos ambientais e na adoção de atitudes ecologicamente
coríetâs

Essas medidãs mitigadoras visam não apenas a conformidade com os
princípios de desenvolvimento nacional sustentável, conforme
preconizado pela Lei ns \4.733/2021, mas também â minimização dos
impêctos ambiêntais decorrentes dâ prestaçâo de serviços dê assessoria
e consultoria êm controle interno, garantindo quê o contrato seja
executado de maneira ecologicamente responsável-

L Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e ra'zoabilidade da

contratação

Após a realização de um estudo técnico preliininar minucioso que

considerou osaspectos técnicos, econômicos e de mercado, é possível

afirmar a viabilidade e razoabilidade da contratação de empresa
especializada nos serviços de assessoriã e con5ultoria em controle
interno para o Município de crateús-CE Esta conclusão fundamentê-sê
nos elementos e princípios estabelecidos pela Lei ne 74.133/2027,
conforme detalhado a seguir:

o

Os serviços especializados demãndados necessitam dê uma
adaptação específica as necessidades e processos das diveÍsas
secretarias municipãis, o que JustiÍica a utilização de uma empÍêsa
com êxpertise compíovâda na área dê contíole interno. Esse

requisito preenche o princípio da eficiência, descÍito no art. 5e da Lei

ne 74.\33/2O2L.
A contratação direta, sem a adoção de sistêma de registío de preços,

conforme explicitado anteriormente, propoiciona maior controle,
pêrsonalização e continuidade dos 5erviços, fâtores essenciais parê a
adequada êxêcução das atividades de controle interno. Esta escolha

atendê aos princípios da le8alidade e economicidade, previstos no
art.5e da Lêi ns 14.733/2027.
O levantamento de mercado revelou a existência de diversas

empresas qualificadas para a execução dos sêrviços de assessoria e

consultoíia, garantindo a competitividade e a possibilidade de
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública,

conforme o art. 11, inciso l, da Lei ne 14.733/2021.
Os serviços detalhados na estimativa de quantidades e no

levantamento de mercado são essenciaiS para garantir a melhoria
contínua dos processos administrativos das secretarias municipais,

alinhando-se ao princípio do planêjamento, conformê determinado
pelo art. 18, §1s, inciso ll, da Lei ne 14.133/2021.
A análise das altêrnativas disponíveis no mercado e a justilcativê
técnica e econômica apresentada demonstram de forma clara ã

necessidade de contratação dos serviços, garantindo, assim, a

rêzoabilidade desta decisão. Este ponto é corroborado pelo inciso v

Rua Goleriô Genril Cardo5ô. rs ?0- iêntro, CEP:6f.l0O'CO0
cr;PJ, 0;.982.016/0001-67
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do §19 do art. 18 da mesma Lei

Portanto, com base nos princípios de legalidãde, efciência,
economicidade e interesse público presentes na Lei ne 14.73312027,
conclui-se pela viabilidade ê razoabilidade da contíatêção da empresa
especializada êm serviços de asSessoria e consultoria em controle
intêÍno, êtendendo plenamênte ms necessidades da Prefeitura Municipâl
de Crateús-CE e assegurando a melhoí utilização dos rêcursos públicos.

Crateús / CE, 30 de agosto de 2024

el
DE OLIVEIRA

Coordenador missão de Planejamento

CPF:058.775.053-78

RepresentanLe dos Demândante

rJr,* kslh" (,i,.'4,.) Li*r
DAVI KELTON RODRIGUES I.IMA

Secretário da Comissão de Planejamento

CPF: 088.866.993-36

tl
rÔ

k,r',',*?,1* ""

Elaborado por

Aprovado por

o G

Seci riodeGe

P

o

E AB

orde-nadora de Despesas do Município de ús-ce

t

t.

Ruô Gdlerà Geítil CaÍdüso, nr 2o, çenlro, CEP: 63.700-OO0
cí.r FJ: ír7.9ô Z.O5 610001.57
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MAPA DE RISCOS

Objeto: coÀ.rRÁTAÇÀo DE EMIRESA EspEclALtzÂDA Nos sERvIÇos DE issEssoRrA E coNsuLToRIÁ EM coNTRott
NTERNo coM ÁcoMpÀNHÀMENTo, oRENTAÇÃo E oRcÁNrzAÇÀo Dos pR(rcEssos E FLUxos Do covERNo
MI'NICIPÁ! PARÀ ATENDER ÁS NECF§SIDÀDFI DA§ DIVERS,{S SECRETARIÁS M M(INICIPIO DE CRÁIIUS{E,

.o

ETAPA: FORMÂIIZÀçÃO DA DEMÀNDA

RISCO: f, spê.iÍcrç-lo defi cieía€ d. detrlaída

DANO: Contrst çãoêerccuÉo dcficiêtrte do obieto

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Média IMPACTO:

AçÃO PREVENTIVA
Verificrr sc o objêto foi csFcificado adequadârnente, conteÍÍplandolÍidade d.
ltredid4 lo€is de exe€ução, qüântialade e prazo de iDlcio.

AçÃO DE CONTIGENCIAI Hâvetrdo erÍo, devolveÍ pala complementação das informaçôes.

RESFONSÀ}'EL SETOR DEMANDANTE

ETAPA: RESPONSÁ}'EIS PELO PLANHAM.ENTO DE CONTRATAçÁO

RISCO: D.s.umprimenlo de form.lid.dc legrl

DANO Ausêncü dc sto deltgnatório dG rrspotrsávcis PlcDci.meúto de Coíar.oÉo

PROBABTLIDADE DE OCORRÊNCTA Baixa IMPACTO Baixo

AÇÃO PREVENTIVÂ:
AdotaÍ listr de verificação dos procadimenlos a s€Ítm tomados pai-a o
planejamento de contsatâçâo

AçÃO DE CONTIGENC|A Proüdenciâr o âto de desigÍlâção foínal dâ equiF de planêjametrto.

RESPONSÁVEL AUTORIDADE COMPETENTE

ETAPA EI-ABORÁÇÁO DE ESTUDOS PRELIMINARES

RISCO Éitudo3 prelimin€Íca dêÍicicot.3

DANO: Cotrtrrtrçío dircta Íncssssdr, des€ír ou co ralrçIo e et€cuçlo dêíiciênt€.

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCTA: Alta IMPACTO:

AçÂO PREVENTIVA:
ELborrr llsh d. veriÍciçIo quc coíteúple, úo qüe cÍubêr' os rcquisitos
previstos nfi r€gulsmento! úuolcip.i! d. Lri l4-l3lnl tro âmbito do

moniclpio.

AçÃO DE COI{TIGENCIA CoÍriú as d€ficiências detectadâs ms eshrdos prelimrnares

RESFONSÁVEL AUTORIDADE COMPETENTE

o

MAPÂ DE RISCO PARÂ A FASE DE PLANEJÂMENTO DÀ
CONTRÂTÀçÃO
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ETAPA: APROVAÇÁO DO TERMO DE REFEÚNCIA

RISCO DescüEprimetrto d. Íorm!lidâd€ lcSal

DANO Ausênch dâ apr.oyaÉo do Termo dG RcferÊncia

PROBABILIDÂDE DE OCORRÊNCIA: Baixa IMPACTO: Alto

AçÁO PREVENTWA
Adoção de lisrã d€ yeÍiÍcaçlo coú item de aprorãçlo do TR pelaarÍoridade

competênte,

ÀÇÃo DE CONTIGENCIA:
Encámiúar à ãutoridade competcnte o pro('sso pala @Íorãfão doTermo de

ReÍerência.

RESFONSAVEL ORDENADOR DE DESPESA.

CÍateús. 30 de Outubrc de 2024

APROVADO POR:

Patricirnr Mesquitr Braga
Ordenadora de Despcsas

.iF

I

ETAPÁ BORÂçAO DO TERMO DE

RISCO Frlhr trâ dâbomçâo do Tcrmo dc R.f€rêrcà "grr'
DANO: ContÍrtâçIo dlrraa, d.§cÉa ou cortralrÉo e crecüçlo dclicietrte.

Alca IMPACTO AhoPROBAAILDADE DE OCORRÊNCÍA:

Propor li!t! d€ verificaçÀo que idêolifiquG, no quê coubêr, os rêqullitos
previsto! nos r.gulrmêDtos municip.is da l-.i l4.,33nl no Ômbito do
muolclpio.

AÇÁO PREVENTTVA:

AÇÀO DE COI{TIGENCIA Revisão do têÍmo de rÊfeÍ€ncia e incluir as rnsElçôes suse es.

RESFONSÁVEL AUTORIDADE COMPETENTE
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRÂTO

CONCORRÊ CIA PÚBLTCA ELETROI{ICA N9 CEOOS/2O24
PROCESSO ADMINISTRÂTIVO t{e OOO3.I.2O24O8O5/OOO1-84

TERMO DE CONTRATO DE PRESTÂÇÃO DE SERVIçOS,
QUE FAZEM ENTRE Sr O(A) E....................................

O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNP,/MF sob o , neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a) PATRICIANA MESQUITA BRAGA, doravante denominada CONTRATANTE,
e o(a) .............. inscrito(a) no ......................d sediado(a) nâ doravante designada CO IUIRÁTADA,

....., portador(a)neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
do tendo em vista o que consta no Processo na
00034.20240805/0001-84 e em obseívância às disposiçôes da Lei ne 14.133, de le
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebÍar o presente TeÍrno
de Contrato, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

1. Ct-ÁUSUrÁ PRIMEIRA - OBJEÍO (aÉ. 92, t e tt)
1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÂO DE EMPRESA
ESPECIAUZADA NOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONTROLE
INTERNO COM ACOMPANHAMENTO, ORIENTAçÃO E ORGANIZAçÂO DOS
PROCESSOS E FLUXOS DO GOVERNO MUNICIPAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DAS D|VERSAS SECRETARTAS DO MUN|CIP|O DE CRATEÚS-CE., nas condiçóês
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

c,
l.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referênciâ;
1.3.2. O Edital da Ucitaçáo;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSU|-A SEGUNDA - VrGÊr{CrA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de.de 12 meses, podendo ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que
haja previsão em êdital e que a autoridade competente ateste que âs condiçôes e
os preços permanecem vantajosos para a Administraçáo, permitida a negociação
com o contratado ou a extinçâo contratual sem ônus paÍa qualquer das partes.

Rua Galerie Ceniil Cardoso. nr 20, cenlÍo, CEP:63.700-O0O
cN PJ: 07-982.0=6/OOOI.67
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2.2. A prorrogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociaçáo com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos sequintês requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a Íorma de prestaçáo
dos servlços tem natureza continuadai .

b) Seja juntado iêlatório que discorra sóbre a execução do contrato, com
informaçôes de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e oíotivo, por escrito, de que a Administração
mantém lnterêsse na rêalização do serviço;

d) Haia manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogaçáo;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitaçáo.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogatão contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

teÍmo aditivo,
2,5. Nas eventuais proÍogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro perÍodo de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminâdos como condição para a rênovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorÍogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sançóes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicaçáo.

3. cLÁusuLA TERGEIRÂ - MoDELos oe exec'úçÃo E GEsrÂo coNTRÂTUAts
(aÉ. 92, lV, Vll e Xvlll)
3.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, obseÍvação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. cúusuLA euaRTA - suBcoNTRÂTAçÀo
4.1. Não será admitida a subcontratação do objetà contratual

s. cúusurÁ eurNÍa - PREÇo (aÉ. 92, v)
5.1. O valor total da contratação é de

o

( ... )

5.2. No valor acima estão incluídas todâs as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

Rua Galeria Gentlt Càrdoso, nc 20, cent.o. CEP:63.700-oo0
CNPJ: 07.982.036/0001.67
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6. CLÁUSU|á SEXTA - PAGAúENTO (art, 92, V e VD
6.L. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçóes a ele referentes
encontÍam-se definidos no Termo de Referência, anéxo a este Contrato.

7. C|-ÁUSULÂ SÉTIMA - REAIUSTE (aÉ. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
âno contado dá data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reãjustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos Íêajustes subsequentês âo primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No câso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) paÍa reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). t

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, paía reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
7.8. O reajuste seÍá reãlizado poÍ apostilamento.

8. cúusulA orravÂ - oBRrGÂçõEi Do CóNTRATAiTTE (aÉ.92, x, xr e
xrv)
8.1. Sáo obrigaçóes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o obieto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no obieto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expênsâs;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.6, Comunicar a empresa paÍa emissão de Nota Fiscal em relaçáo à parcela
incontroversa da execução do obieto, para efeito de liquidaçáo e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nq 14.133, de 2021;

o

Rua Gôlerià Genril C.rdoso. n" 20, centro, CEP:63.700.0O0
cN PJ; 07.9S2,0 !6/0001-6'
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à ex
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e n
de Refêrência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação iudicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo
Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes
relacionadas à execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interêsse
para a boa execução do aiuste,

8.10.1. A Administrâçáo terá o prazo de I (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para dêcidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual
período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do pro.ieto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2o, da Lei nc 14.133, de 2021.
8,14. A Administração não ÍespondeÍá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculôdos à execuçáo do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSUrá Í{ONA - OBRIGAçÕES DO CO TRATADO (art. 92, XtV, XV! ê
xvrr)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente , seus os riscos e as dêspesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objêto, observando, ainda, as
obrigações a seguiÍ dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço paÍa represêntá-
lo na execução do contrato.
9,3. A indicaçâo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser rêcusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.
9.4. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,

Õ

Ruô Gôleriô Gêntil CàÍdoso. nç 20, centÍô. CEP:63.7O0-000
CNPJ: 07.982.O5610001.67
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qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técntc a
legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quãis se
verificarem vícios, defeitos ou incorrêções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (rài ns g.OZA, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo êssa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da êxecução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a desconta? dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edítal, o valor correspondente aos danos sofÍidos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nç 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao iietor responsável pêla fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta rêÍativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contrôtado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Neqativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizâr-se pelo cumprimento das.obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabâlho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigôções trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anoÍmal ou acidente que sê verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao locâl dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execuçáo do empreendimento.

9. L3. ParalisaÍ, por determinaçâo do Contratante,'qualquer atividade que não esteia
sendo executâda de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutençáo e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1,5. Conduzir os trabalhos com estrita observáncia às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e
disciplina.

Ruô Gàlêíô Centll C.rdôso, fl! 20. centro. CEP:63-?00-000
Ct{PJ: 07.982,056,'0001-67
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e ap
quaisqueÍ mudanças nos métodos executivo§ que fujam às especificaçôes do
memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17. Não pêrmitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em tÍabalho notumo, perigoso ou
insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitâçáo na licitação;

9,19. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiêncla, paê reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a quê se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 116, paráqrafo único):
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
g.22, AÍcaÍ com o ônus decorrente de eventual 'equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatoÍes futuros e incertos, devendo complemêntá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aft, 124, ll, d, da Lei nc
14.133, de 2021;

9.23. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.24, Realizar a transiçâo contratual com transferência de conhecimento, tecnologia-e 
técnicas empregadas, sem perda de informaçóes, podendo exigir, inclusive, a

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a

execução dos seÍviços;

10. cúusulA DÉcrMA- oBRTGAçÕEs prnlüEfrres À r-cpo
10.1. As partes deveráo cumprir a Lei ns 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da pÍoposta no procedimento de contrataçáo, independentemente de
declaraçáo ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da
LGPD-

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPO, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação paÍa fins de
comprovaçáo do cumprimento de obrigaçóes . legais ou contratuaís e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orlentar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. o contratado deverá exigir de subãperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender pÍontamente eventuais pedidos de
comprovaçáo formulados.
10.9. o contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo tontratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos' de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a arrnazenâr dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, hoÍário e registro da
finalidade. para efeito de responsabilizaçáo, em caso de eventuais omissóes,
desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de gaÍantir a reutilizaçáo desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPO.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterâdo nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniôes técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

10.L2. Os contratos e convênios de que trata o § le do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

11. cLÁusuLA DÉclMA pRtitEtRÂ - caunll óe ExEcuçÃo (aÊ. 92, xrr)
11.1. Não haveÍá exigência de garantia contratual da execução.

12. cráusurá DÉclMÂ sEGUl{DÂ - rNFRÁçóES E SAÍ{çÔES
ADMINISTRÂTIVAS (art. 92, Xlv)
12,1. Comete infÍação administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

o
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave'
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) enseiar o retardamento da execução ou da entregâ do objeto da

contrataçâo sem motivo justifi cado;

e) âpresêntar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de le de agosto de 2013.
L2.2. Serão aplicadas ao contratado que incoÍer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2o, da Lei nc 14.133, de 2O2L):

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar ã imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4E, da Lei na
14.133, de 2021);

lll) Declaraçáo de inidoneidade pâra licitar e contratar, quando praticadas as

bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que iustifiquem a imposição de penalidade
mais gÍãve (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).

lV) Multa:

1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atrasô injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) MoÍatória dê 0,07% (sete cêntésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2yo (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado pâra apresentação, suplementação ou reposição da
garantia,

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração à
promover a extinção do contrôto por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo ârt. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3) Compensâtória, para as infraçôes descritas nas alÍneas "e" a "h" do
subitem 12.1, de 10 % a 30.% do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea "c" do subitem 72.1, de zlyo a 3070 do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será
de 20.o/o a 30% do valor do Contrato.

6) Para infrações descritas na atínea "d" do subitem 1.2.1, a multa será
de 5% a 20% do valor do Contrato.

7) Para a infraçáo descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será
de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrâções:

ô
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
alguma, a obrigação de repaÍação integral do dano causado ao Contratante art.
156, §9e, da Lei ns 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7c, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da
Lei ne 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (aÊ. 156, §8o, da Lei np 14.133, de 2021).

12.6. Prêviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administÍativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da dâta
do recebimênto da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observândo-se o
procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei ne 14,L33, de 202L.
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sançôes seráo considerados (art, 156, §1s, da Lei nc 14.133,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgáos dê controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nc 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurÍdica do Contrâtado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar conÍusão patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídlca serão
estendidos aos seus administradores e sócios com podêres de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nc 14.133, de 2021)

12.11. o Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, inÍormar e manter atualizados os dados relãtivos
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às sançóes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Na
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍt. 161, da Lei
ne 14.133, de 2021)
12.12. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passívêis de reôbilitação na forma do art.
L63 da Lei ne 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, totàl ou parcialmênte, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contrãtante, na forma da
lnstruçáo Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMÂ TERCEIRA - OÂ EXN çÃO CONTRATUAL (Art. 92,
xrx)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado paÍa tanto.
13.2. se as obrigaçôes não forem cumpÍidas no prazo estipulado, a vigência ficârá
prorrogada ôté a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contÍato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorreÍ de
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicávêis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinçâo do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
13.4, O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei na M.L33|2L, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da
empresa náo ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

13.4.2.1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deveÍá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5,1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5,2.. Relação dos pagamentos.iá efetuados e ainda devidos;
13.53L.. lndenizações e multas.
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13.6, A extinção do contrato não configura óbice para o reconh
desequilíbrio econômico-nnanceiro, hipótese em que será concedida in ção
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.e 14.133, de 202I).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vÍnculo de nãtureza técnica. comêrcial, êconômica, finànceira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitaçáo ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133,
de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENÍÁRIA (Art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dê
recursos específicos consignados no Orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE
GESTAO ADMINISTRATIVA, na dotaçáo:

14.2. A dotação relãtivâ aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e- liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento,

15. CLÁUSULA DÉC|MA QUlt{TA - DOS CÂSOS OMISSOS (art. 92, Ut)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes
contidas na Lei n0 14.133, de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e,
subsidiariamentê, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 -
Código de Dêfesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSUIÁ DÉCIMA SEXTÂ - ALTERAçÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes dâ Lei ne 14.133, de 2021.
16.2, O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3, As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria juídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidôde de antecipação de seus
efeitos, hipótesê em que a formalízaçáo do aditivo devêrá ocorrer no prazo máximo
de I (um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracteÍizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de teÍmo aditivo, na forma do art.
136 da Lei ne 14.133, de 2021.

17. cLÁusuLA DÉcrMA sÉTrMÂ - puBLrcÀçÃo

17.1. lncumbirá ao contratante divulgaÍ o presente instrumento no Portal Nacional
de Contrataçóes Públicas (PNCP), na forma prêvista no art.94 da Lei 14.133, de
2021, bêm como no respectivo sítio oficial nô lnternet, em atenção ao art.91,
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caput, da Lei n.e 14.133, óe 2021, e ao art. 8e, §2e, da Lei n. 12.527,
art. 70, §3e, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CúUSU|,À DÉCIMÂ OITAVA- FORO (aÊ. 92, §Ie)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Crateús para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art.92, §Ie, da Lei ne 14.133/21.

CRATEÚS/CE,

CNP' N9

PAÍRICIANA MESQUITA 8RÂGA
Responsável legâl dâ CONTRÂTANTE

CONTRATADA
ResponsáYel legal da CO,{TRATADA

TESTEMU HAS:

1
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